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Relação  das Ilustrações 

Ilustração 1: Município de São Paulo – Eixos Estruturais Hídrico, Viário e Ferroviário 

Ilustração 2: Região Metropolitana de São Paulo – Expansão Urbana – Taxas de Crescimento 
Anual da População 

Ilustração 3: Município de São Paulo – Índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPMS 

Ilustração 4: Limites de Atuação da SEHAB, Sabesp e divisão de Subprefeituras no Município de 
São Paulo 

Ilustração 5: SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA RMSP – Municípios Pertencentes 
aos Sistemas Integrado e Isolado 

Ilustração 6: Mananciais para o Abastecimento de Água do Município de São Paulo 

Ilustração 7: Setores de Abastecimento de Água no Município de São Paulo 

Ilustração 8: Áreas com Falta de Água e Intermitência no Abastecimento de Água  no Município de 
São Paulo 

Ilustração 9: Abastecimento de Água – Áreas de Influência dos Principais Empreendimentos 

Ilustração 10: Sub-bacias de Esgotamento (PDE) e Áreas Atendidas com Rede Coletora 

Ilustração 11: Parques Lineares – Parques urbanos, lineares, reservas, áreas de proteção 
estaduais e APAs municipais 

Ilustração 12: Piscinões – planta esquemática com a localização dos piscinões do município de ao 
Paulo 

Ilustração 13: Esgotamento Sanitário – áreas de influência dos principais empreendimentos de 
esgotamento sanitário no município de São Paulo 

Ilustração 14: Limpeza Urbana – agrupamento do serviço de varrição no município de São Paulo  

Ilustração 15: Coleta de Resíduos Domiciliares - mapa de concessão para coleta de resíduos 
domiciliares no município de São Paulo. 

Ilustração 16: Localização de Microbacias Prioritárias, favelas, cortiços e loteamentos no município 
de São Paulo 

Ilustração 17: Regional Habi – Sul – Microbacias prioritárias  

Ilustração 18: Regional Habi – Norte – Microbacias prioritárias  

Ilustração 19: Regional Habi – Leste – Microbacias prioritárias  

Ilustração 20: Regional Habi – Sudeste – Microbacias prioritárias  

Ilustração 21: Córrego Limoeiro - Microbacias prioritárias 

Ilustração 22: Regional Habi – Sul – Sub-bacias prioritárias (Favelas complementares) 

Ilustração 23: Regional Habi – Norte – Sub-bacias prioritárias (Favelas complementares) 



Anexo I /3 

 

Ilustração 24: Regional Habi – Leste – Sub-bacias prioritárias (Favelas complementares) 

Ilustração 25: Regional Habi – Sudeste – Sub-bacias prioritárias (Favelas complementares) 

Ilustração 26: Regional Habi – Centro – Sub-bacias prioritárias (Favelas complementares) 

Ilustração 27: Região Mananciais – Perímetros de Ação Integrada por Quadriênio 

Ilustração 28: Região Sul – Perímetros de Ação Integrada por Quadriênio 

Ilustração 29: Região Sudeste – Perímetros de Ação Integrada por Quadriênio 

Ilustração 30: Região Leste – Perímetros de Ação Integrada por Quadriênio 

Ilustração 31: Região Norte – Perímetros de Ação Integrada por Quadriênio 

Ilustração 32: Região Centro – Perímetros de Ação Integrada por Quadriênio 
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Ilustração 30: Região Leste – Perímetros de Ação Integrada por Quadriênio 
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Anexo II 

 Termo de Referência do Plano Municipal de Drenagem 
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PLANO DIRETOR DE DRENAGEM URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO – PDDSP 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. Justificativa 
As grandes enchentes e suas graves conseqüências para a cidade de São Paulo são 

bastante conhecidas. Há registros históricos, notadamente a partir do início século XX, 

de grandes inundações nas várzeas dos rios Tamanduateí e Tietê, que deixam clara a 

magnitude desse fenômeno. 

 

A Prefeitura do Município de São Paulo empreendeu tentativas de disciplinar os 

estudos hidrológicos e projetos de drenagem em outras oportunidades (como exemplo 

DOC.01) que, no entanto, não resultaram em bases para uma política consistente que 

orientasse os investimentos na solução dos problemas de drenagem do Município. 

 

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), principalmente por estar quase que 

inteiramente contida em uma única bacia, a do Alto Tietê, possui condições naturais de 

drenagem bastante complexas e que apenas por este fato merecem atenção especial. 

Essa condição agrava-se muito pela maneira rápida e intensa em que se deu a 

ocupação urbana e pelo modelo de infraestrutura da drenagem urbana escolhida, 

baseada fundamentalmente em canalizações fechadas e rápidas, com a retificação 

radical dos córregos, geralmente associada à implantação de avenidas de fundo de 

vale. 

 

Outro agravante dessa realidade é que as medidas adotadas para a solução dos 

pontos de alagamentos recorrentes foram, quase sempre, de caráter localizado, ou 

seja, os efeitos de sua aplicação nem sempre foram analisados e considerados. Logo, 

muitas destas intervenções apenas transferiram os pontos críticos de alagamento para 

locais mais a jusante. 
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O poder público vem intervindo no sistema natural de drenagem ao longo dos anos 

sem uma reflexão mais profunda sobre os impactos resultantes sobre a qualidade de 

resposta obtida a partir das premissas, conceitos ou técnicas adotadas, em hidrologia, 

hidráulica e urbanismo. 

 

Mesmo nos programas PROCAV I (Programa de Canalização de Córregos e 

Implantação de Vias de Fundo de Vale) e PROCAV II (Programa de Canalização, 

Implantação de Vias e Recuperação Ambiental e Social de Fundos de Vale), na fase de 

concepção, passou-se ao largo da discussão sobre a adoção dos métodos de cálculo 

hidrológico e hidráulico. 

 

A partir da edição pelo Governo do Estado de São Paulo do Plano Diretor de Macro 

Drenagem do Alto Tietê – PDMAT (1999), este passou a ser referência para os novos 

projetos, porém com enfoque predominante nos cursos principais, tendo sido definidas 

as vazões de restrição para a descarga de vários afluentes. 

 

Também se deve considerar que a necessária abrangência geográfica do PDMAT não 

comportaria o estudo detalhado das bacias individualmente e, no caso do Município de 

São Paulo, apenas algumas poucas bacias foram objeto de estudos mais 

aprofundados. 

 

Entende-se ser oportuno desenvolver o Plano Diretor de Drenagem específico para o 

Município de São Paulo, a partir da avaliação crítica dos conceitos até então adotados, 

passando pelo conhecimento do desempenho das estruturas hidráulicas executadas e 

dos projetos que as justificaram. 

 

Cabe discutir os conceitos de hidrologia e os critérios de avaliação dos custos e 

benefícios dos investimentos propostos. 

 

As motivações para intervenção na drenagem são várias, como a estruturação do 

sistema viário aproveitando as faixas dos fundos de vale, a implantação de parques 

lineares ou como um dos componentes em ações de urbanização de forma mais ampla 
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ou diretamente para a solução de problemas de escoamento de águas. Mas mesmo 

assim, nem sempre com avaliação mais dedicada a um conjunto mais abrangente dos 

aspectos que compõem o problema ou mesmo fazendo uma análise crítica das 

experiências anteriores. 

 

É oportuno considerar os critérios que embasam as decisões de investimento em 

infraestrutura de drenagem. 

 

Além disso, as obras de engenharia devem ser otimizadas sob o aspecto técnico-

econômico e ambiental considerando medidas não estruturais como a educação 

ambiental, a regulamentação do uso e ocupação do solo, a utilização de alternativas de 

pavimentação e de passeios que permitam manter parcialmente a infiltração das 

chuvas, dentre outros.    

 

Será de fundamental importância a discussão do Plano Diretor (de forma especial da 

regulamentação do uso e ocupação do solo) quanto ao impacto da atual política de 

edificação da Cidade e as conseqüências que a possibilidade de impermeabilização 

progressiva das áreas livres trará sobre a infra-estrutura de drenagem. 

 

A identificação e o dimensionamento das melhores alternativas de medidas estruturais 

e não estruturais para minorar ou evitar as inundações na cidade requer a elaboração 

de Plano de Drenagem que considere todas as sub-bacias com suas características 

específicas, sob todos os aspectos acima citados  

 

Cabe portanto afirmar que: a fim de que sejam adotadas medidas preventivas e 

corretivas realmente eficazes, é indispensável ter-se disponível um Plano que seja 

baseado nas premissas mais modernas e atuais de Drenagem Urbana e no qual a 

análise integrada e multidisciplinar de bacia hidrográfica seja determinante, resultando 

em diretrizes técnicas para a elaboração de estudos e projetos específicos para cada 

bacia de drenagem.  
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Propõe-se assim, a elaboração do PDDSP – Plano Diretor de Drenagem Urbana do 

Município de São Paulo, que tratará de maneira integrada, as sub bacias de âmbito 

municipal e que permitirá a definição das medidas necessárias para o enfrentamento 

do problema. 
 

Para a elaboração de Plano Diretor de Drenagem para a cidade São Paulo deve-se 

considerar a dimensão da área urbana do Município e, como conseqüência, o tempo e 

a quantidade de recursos requeridos para estudar detidamente todas as bacias. 

Avaliadas as experiências anteriores, entende-se que, antes de se desenvolver plano 

exaustivo, devem ser estabelecidos métodos para: diagnosticar adequadamente os 

problemas de drenagem; medir suas conseqüências de forma a se ter instrumento que 

permita ordenar as bacias de drenagem, tanto pela gravidade dos problemas que 

apresentam como pela soma dos recursos requeridos para resolvê-los, e pela soma 

dos benéficos tangíveis ou não que são esperados; e desenvolver estudos hidrológicos 

e hidráulicos que levem ao projeto de soluções mais eficazes e eficientes. 

 

Para desenvolver os referidos métodos deverão ser levantados dados e informações; 

elaboradas análises críticas das técnicas e ferramentas disponíveis e propostos 

critérios e técnicas para a coleta de dados, definição de parâmetros, análise e 

realização de estudos, diagnósticos, cálculos e dimensionamentos. 

 

Desenvolvidos os métodos será necessário aplicá-los em bacias pré-selecionadas, 

medida que permitirá seu ajuste e validação para aplicação nas demais bacias do 

município. 

 

O Plano Diretor de Drenagem será então desenvolvido em duas Etapas: a primeira 

voltada ao estabelecimento de Métodos a serem aplicados e validados em sub-bacias 

piloto, e a segunda voltada à aplicação da metodologia validada, nas demais sub-

bacias, de acordo com um programa gradual de desenvolvimento. 

 

A seguir são apresentadas as Diretrizes a serem consideradas para o desenvolvimento 

do Plano Diretor de Drenagem, são explicitados seus principais Objetivos a serem 

alcançados e detalhado o Escopo dos Trabalhos.  Esclarece-se que o conjunto 
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proposto é o mínimo a ser abrangido pelos estudos, não esgotando as possibilidades e 

abrangência que deverão ser atingidos na sua elaboração. 
 

  



 

Anexo II /7 

 

2. Diretrizes  
2.1. Diretrizes de Caráter Legal, Técnico e Institucional: tais diretrizes a serem 

consideradas na elaboração dos trabalhos são as contidas nos documentos listados a 

seguir, observando-se que poderão ser complementadas à medida da necessidade. 

 

a) Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo instituído pela Lei Municipal nº 

13.430 de 13 de setembro de 2002; 

 

b) Projeto de Lei do Executivo nº 671 de 2007 que dispõe sobre a revisão e a 

sistematização do Plano Diretor Estratégico; 

 

c) Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras que estabelecem normas 

complementares ao Plano Diretor Estratégico, dispõe sobre o parcelamento, disciplina 

e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, instituído pela Lei 

Municipal nº 13.885 de 25 de agosto de 2004; 

 

d) Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê (1999) de autoria do 

Governo do Estado de São Paulo por intermédio do Departamento de Águas e Energia 

Elétrica – DAEE; 

 

e) Normas Técnicas relacionadas ao tema a ser desenvolvido. 

 

2.2. Diretrizes Gerais: as diretrizes gerais a serem consideradas no desenvolvimento 

do Plano Diretor devem atender no mínimo às apresentadas a seguir: 

 

a) solução dos problemas de drenagem, sendo as sub-bacias utilizadas como unidades 

de planejamento e gestão, considerando interfaces com sub-bacias vizinhas e com os 

principais corpos hídricos drenantes da RMSP; 

 

b) minimização do custo econômico dos investimentos; 
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c) minimização dos impactos sociais e dos prejuízos decorrentes das inundações; 

 

d) adequação e harmonização com os aspectos ambientais, urbanísticos, viários, 

habitacionais e de saneamento; 

 

e) concepção das obras propostas de acordo com os padrões locais, seguindo normas 

municipais, estaduais e federais; 

 

f) hierarquização das intervenções de forma a maximizar as relações benefício/custo 

e/ou antecipar benefícios significativos; 

 

g) pesquisa e consulta a projetos colocalizados junto aos diversos Órgãos Municipais, 

Estaduais e Federais; 

 

h) adequação, quando possível, aos projetos e às obras existentes e previstas nas sub-

bacias; 

 

i) consideração de sistema de avaliação permanente de resultados, retroalimentando o 

programa. 
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3. Objetivos 
O objetivo maior do Plano Diretor é o de fornecer aos órgãos gestores da Prefeitura 

critérios de análise das situações atual e futura dos sistemas de drenagem, e de 

escolha de soluções para os problemas identificados, permitindo que seja avaliado o 

montante de recursos necessários, sejam hierarquizadas prioridades e que se 

estabeleçam critérios técnicos a serem seguidos para que se obtenham sempre as 

soluções de melhor qualidade. 

 

Os principais objetivos específicos a serem alcançados pelo Plano Diretor de 

Drenagem do Município de São Paulo são os seguintes: 

 

a) Estabelecimento de metodologia e parâmetros para a elaboração dos estudos 

hidrológicos de bacias urbanas;  

 

b) Escolha das soluções e dimensionamento das estruturas hidráulicas; 

 

c) Elaboração das plantas de inundação de cada sub-bacia para os diversos períodos 

de retorno recomendados (pré-plano / pós-plano); 

 

d) Desenvolvimento de critérios, indicadores e modelos para análise de custos e 

benefícios de investimentos em infraestrutura de drenagem que permitam hierarquizar 

as bacias e suas áreas afetadas por inundações; 

 

e) Proposição de medidas voltadas à operação e manutenção dos equipamentos de 

drenagem; 

 

f) Proposição de medidas de controle dos processos de erosão nas sub-bacias e de 

forma específica das margens, do assoreamento dos canais e da qualidade da água, 

devendo ser considerados, entre outros, os fatores da poluição difusa; 
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g) Definição de critérios para avaliação de resultados após a implantação de cada 

intervenção; 

 

h) Proposição de medidas de gestão institucional da drenagem envolvendo 

disciplinamento do uso e da ocupação do solo com a proposição de parâmetros e 

critérios para avaliação dos impactos da progressão da impermeabilização da bacia na 

vida útil dos sistemas de drenagem; aplicação de critérios técnicos para projetos que 

envolvam modificações ou sobrecarga nos sistemas de drenagem, proposição de 

programa de educação ambiental, adoção de seguro-inundação, identificação de 

possíveis fontes de financiamento, propostas para aperfeiçoamento da legislação além 

outras medidas correlatas; 

 

i) Proposição de programa de aperfeiçoamento dos sistemas de previsão, alerta e 

monitoramento, envolvendo a especificação de redes telemétricas de apoio ao radar 

meteorológico; 

 

j) Consolidação do Plano Diretor em documento normativo da Prefeitura de São Paulo 

contendo a metodologia a ser adotada em intervenções na drenagem urbana, os 

projetos e obras necessários e a hierarquização de prioridades de ações;  

 

k) Elaboração de Termo de Referência Base para subsidiar contratações de projetos de 

intervenção em drenagem na cidade de São Paulo.  
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4. Escopo dos Trabalhos 
A área dos estudos do Plano Diretor de Drenagem engloba as sub-bacias do Município 

de São Paulo e considera a influência dos rios Tamanduateí, Tietê e Pinheiros.  

 

Para o alcance dos objetivos indicados no item anterior, os principais estudos que 

compõem o Plano de Drenagem incluem a caracterização da região e das sub-bacias, 

o diagnóstico das inundações nas sub-bacias, a concepção das alternativas compostas 

de medidas estruturais e não estruturais, o desenvolvimento de metodologias e 

modelos que possibilitem a escolha da melhor alternativa para cada sub-bacia, a 

hierarquização das medidas estruturais e não estruturais que compõem cada 

alternativa, e a elaboração de plano de monitoramento e manutenção.  

 

O desenvolvimento dos estudos indicados será subdividido em duas Etapas, sendo a 

1ª Etapa objeto do presente edital e que subsidiará o desenvolvimento do escopo da 2ª 

Etapa objeto de contratações futuras.  

 

• 1ª Etapa: em um primeiro momento serão desenvolvidos estudos necessários para a 

definição de procedimentos e metodologias a serem adotados em intervenções de 

drenagem no Município de São Paulo, que serão ajustados e validados por meio de 

sua aplicação nas sub-bacias dos rios Aricanduva, Pirajussara, Córrego Verde 

(Pinheiros), Morro do “S” e Cordeiro, definidas como “Sub-bacias Piloto” ou amostras 

representativas das demais; 

 

• 2ª Etapa: num segundo momento tais procedimentos e metodologias, já validados, 

serão aplicados nas demais sub-bacias visando à caracterização da magnitude dos 

problemas e das soluções, às avaliações econômicas, financeiras, ambientais e 

institucionais das intervenções e à hierarquização de prioridades.     

 
A seguir são descritas as principais atividades integrantes dos estudos a serem 

desenvolvidos, nesta 1ª Etapa, cuja seqüencia básica para realização é apresentada 

na Figura 1: 
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4.1 Levantamentos, Diagnósticos, Estudos e Propostas 

 

4.1.1 Levantamentos de dados e informações:  

Caracterização e sistematização de dados e informações sobre o sistema municipal de 

drenagem e demais infraestruturas e serviços públicos de importância para a 

drenagem, notadamente levantamentos aerofotogramétricos (referência topográfica 

básica a ser adotada), sistemas de água, esgoto e coleta de lixo, suficientes para a 

elaboração do diagnóstico e planejamento das intervenções a serem recomendadas, 

incluindo aspectos de qualidade d’água. 

 

4.1.2 Levantamentos de campo:  

Definição de metodologia e critérios e sua aplicação nas bacias-piloto para os 

levantamentos planialtimétricos para aferição das bases aerofotogramétricas 

existentes, levantamento de seções topobatimétricas de controle e complementações 

de cadastro do sistema de drenagem das sub-bacias, bem como identificação e 

cadastramento das áreas de várzea remanescentes e terrenos marginais aproveitáveis 

para o controle de enchentes.  

 

4.1.3 Alimentação de dados do GEOCONVIAS:  

Os dados do presente Plano Diretor de Drenagem deverão ser objeto de modelagem e 

definição de funcionalidades e seu desenvolvimento para a alimentação do banco de 

dados do GEOCONVIAS, devendo ser previsto o de funcionários da PMSP para a 

atualização do banco de dados criado e suporte técnico para a utilização desse 

sistema. 

 

4.1.4 Diagnóstico geral dos sistemas de drenagem:  

Consiste na elaboração de metodologia para execução do diagnóstico geral do sistema 

de drenagem e sua aplicação em cada sub-bacia piloto, considerando a situação atual 

de infraestrutura, suas condições operacionais e o uso e a ocupação do solo. Deverão 

ser feitas pesquisas de campo para mapeamento das áreas freqüentemente inundadas 

com base na experiência da Prefeitura, Defesa Civil, dados disponíveis da rede 
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telemétrica de monitoramento da SIURB operada pela FCTH, arquivos de jornais e na 

consulta aos moradores. 

 

4.2 Caracterização Fisiográfica das Sub-bacias Piloto 

A caracterização fisiográfica das sub-bacias, inclui o levantamento das áreas de 

drenagem, dos coeficientes de infiltração (ou número de curva CN), dos tempos de 

concentração e retardo, dentre outros elementos. As fórmulas empíricas para a 

determinação dos tempos de concentração deverão ser de comprovada eficiência em 

áreas similares. Os números de curva CN deverão ser determinados com base em 

estudos de classificação hidrológica do solo, uso e ocupação do solo e 

impermeabilização. 

 

4.3 Caracterização Hidrometeorológica 

A caracterização do regime de chuvas inclui a caracterização das chuvas intensas, com 

definição das relações intensidade-duração e freqüência (IDF), e as distribuições 

temporal e espacial das tormentas. Para a utilização nos modelos chuva-vazão 

deverão ser selecionadas durações pouco superiores ao tempo de concentração da 

sub-bacia. A distribuição temporal das chuvas de projeto deverá seguir as envoltórias 

superior ou inferior (a mais crítica) indicadas no trabalho de Magni e Mero (1986). No 

caso de alternativas com reservatórios de detenção e retenção, deverão ser 

consideradas, também, chuvas com durações de 24 horas. 

 

4.4  Avaliação dos níveis máximos de enchente dos receptores (Tamanduateí, Tietê 

e Pinheiros) nos pontos de desemboque dos córregos estudados. 

Deverá ser efetuada uma retroanálise com base nos últimos eventos críticos ocorridos 

para uma avaliação do comportamento hidráulico/hidrológico dos rios Tamanduateí, 

Tietê e Pinheiros nessas chuvas, visando a verificação dos N.A.’s máximos desses rios 

nos pontos de deságüe dos rios principais das sub-bacias 
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4.5 Análise Probabilística Conjunta de Chuvas Intensas  

A análise probabilística para avaliação da probabilidade conjunta de chuvas intensas 

nas sub-bacias para durações críticas deverá ser efetuada considerando-se os N.A.’s 

máximos nos rios receptores, determinando-se os períodos de retorno associados. 

 

4.6 Diagnóstico Hidrológico-Hidráulico 

Este diagnóstico indicará as capacidades hidráulicas dos diversos trechos do sistema 

de drenagem de cada sub-bacia piloto e a probabilidade ou os riscos anuais de 

ocorrerem cheias que superem essas capacidades. Deverá ser demonstrada a 

consistência do diagnóstico com as informações obtidas no diagnóstico geral 

apresentado no item 4.1.4, utilizando-se, entre outras, a metodologia de retro análise. 

 

O diagnóstico hidrológico-hidráulico do sistema de drenagem será desenvolvido 

considerando o sistema de drenagem existente e o cenário futuro de uso e ocupação 

do solo das sub-bacias hidrográficas. Desta forma, serão obtidas as áreas inundadas 

que seriam observadas caso não fossem implantadas as medidas estruturais e não 

estruturais a serem definidas no Plano Diretor de Drenagem.  

 

Os estudos a serem desenvolvidos para o diagnóstico hidrológico-hidráulico do sistema 

de drenagem das sub-bacias incluem: 
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4.6.1. Modelagem chuva-vazão na situação futura sem a implantação das alternativas 

de engenharia:  

Deverá ser desenvolvida e implantada a modelagem matemática e computacional das 

sub-bacias hidrográficas piloto, sub-divididas em suas principais áreas de contribuição. 

Esta modelagem deverá ser feita utilizando-se modelos chuva-vazão de última 

geração, que permitam considerar os efeitos de amortecimento e trânsito no processo 

de propagação dos hidrogramas de cheias, bem como diferentes condições de 

contorno de jusante. Além disso, o modelo deverá permitir a descrição adequada das 

características fisiográficas das sub-bacias e das áreas de contribuição na condição 

futura, através dos parâmetros determinados para as sub-bacias, incluindo áreas de 

drenagem, tempos de concentração ou retardo, coeficientes de infiltração, entre outros. 

 

4.6.2. Simulação do processo chuva-vazão na situação futura sem a implantação das 

alternativas de engenharia:  

Utilizando-se condições críticas de contorno de jusante, de chuvas intensas de diversos 

períodos de retorno e durações, com hietogramas definidos com base nas envoltórias 

inferiores e superiores mencionadas anteriormente, deverão ser feitas as simulações 

do processo chuva-vazão através do modelo hidrológico para a situação futura. Com 

base nos resultados, deverá ser identificada a duração da chuva crítica para as sub-

bacias, determinando-se os respectivos hidrogramas ao longo dos diversos afluentes e 

do canal principal, para a condição crítica e para diferentes períodos de retorno. 

 
4.6.3. Modelagem e simulação hidráulica das sub-bacias hidrográficas piloto na 

situação futura sem a implantação das alternativas de engenharia:  

Deverá ser desenvolvida a modelagem computacional do sistema de drenagem das 

sub-bacias hidrográficas, subdivididas em suas principais áreas de contribuição. Esta 

modelagem deverá ser desenvolvida através de modelos de última geração, contendo 

as representações de seções topobatimétricas obtidas nos levantamentos de campo e 

os coeficientes de rugosidade de Manning do canal principal e de seus afluentes. As 

simulações deverão representar o regime permanente gradualmente variado do 

escoamento na rede de drenagem, considerando como condições de contorno o N.A. 

de jusante e as vazões máximas na foz dos diversos afluentes, para diversos períodos 

de retorno, na condição futura. 
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4.6.4. Mapeamento da área inundada (probabilidade x área inundada) na condição 

futura sem a implantação das obras:  

Deverão ser elaborados mapas que indiquem os contornos de áreas inundadas 

associadas a diferentes períodos de retorno ou riscos anuais, caracterizando a situação 

futura sem a implantação de alternativas de obras e ações. Este mapeamento deverá 

ser apresentado nos diversos órgãos governamentais, ONGs e entidades 

representativas dos moradores da região, dando-lhes conhecimento da situação futura, 

e visando sua sensibilização para a necessidade de ações preventivas e/ou corretivas; 

 
4.6.5.  Relatório diagnóstico das inundações das sub-bacias piloto:  

Deverá ser elaborado um relatório técnico apresentando os dados coletados, os 

levantamentos executados e os demais estudos mencionados nos itens anteriores. 

Este relatório deverá apresentar o diagnóstico do sistema de drenagem das sub-

bacias, indicando as principais causas e efeitos das inundações. Este relatório 

apresentará como conclusão o mapeamento das áreas inundáveis associadas aos 

riscos, representada através de isolinhas de probabilidade de excedência, que servirão 

como diretriz para os estudos sócio-econômicos, dentre outros. 

 

4.7. Análise Crítica de Investimentos 

Os investimentos já realizados nas sub-bacias piloto deverão ser objeto de análise 

crítica, considerando as técnicas utilizadas para a elaboração dos projetos (premissas, 

parâmetros, estruturas propostas, entre outros aspectos), os resultados obtidos na 

minoração das inundações e os valores dos indicadores de hierarquização que seriam 

obtidos. 

 

Consiste na análise dos investimentos já realizados nas sub-bacias, considerando as 

técnicas utilizadas para a elaboração dos projetos (premissas, parâmetros, estruturas 

propostas, entre outros aspectos), os resultados obtidos na minoração das inundações 

e os valores dos indicadores de hierarquização que seriam obtidos. 
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4.8. Concepção de Medidas Estruturais nas Sub-bacias Piloto 

Os estudos hidrológicos e hidráulicos descritos deverão fornecer os elementos 

necessários para a concepção de alternativas para a solução dos problemas de 

inundação nas sub-bacias piloto. As alternativas deverão ser concebidas considerando-

se as áreas livres, as interferências, as vazões máximas ao longo do sistema de 

drenagem, dentre outros condicionantes. Cada alternativa deverá contemplar um 

conjunto harmônico de medidas estruturais relacionadas ao sistema de drenagem, que 

permita minimizar os problemas de inundação nas sub-bacias. Em sua formulação, a 

análise de efeitos de medidas não estruturais deverá ser também considerada. 

 

As alternativas de engenharia deverão incluir canalizações (sem e com revestimento), 

reservatórios de retenção ou detenção “in-line” e “off-line”, diques de proteção, 

ampliações de calha, estações de bombeamento, dentre outros elementos, que 

poderão ser ainda combinados. Na concepção das alternativas de engenharia deverão 

ser consideradas as restrições legais e as diretrizes provenientes das diversas áreas 

envolvidas, a disponibilidade de áreas inundáveis para reservatórios, a harmonização 

com os equipamentos previstos pelo plano de urbanização da área, dentre outros.  

 

4.9 Concepção de Medidas Não Estruturais nas Sub-bacias Piloto 

Medidas não estruturais são instrumentos importantes para a redução dos impactos 

provocados pela urbanização, em especial no escoamento superficial e no aporte de 

resíduos sólidos aos sistemas de drenagem. A concepção das medidas não estruturais 

nas sub-bacias deverá incluir a análise dos efeitos, no mínimo, das seguintes ações: 

 

a. Providências para evitar a disposição de resíduos sólidos no sistema de drenagem; 

b. Preservação dos trechos de canais em condições naturais, incluindo plano de 

manejo e corte da vegetação, evitando impactos na saúde pública; 

c. Plano de monitoramento, manutenção e operação dos sistemas de drenagem; 

d. Demarcação de faixas sanitárias e de domínio dos córregos; 

e. Capacitação e aprimoramento técnico de profissionais da Prefeitura de São Paulo; 

f. Controle de uso e ocupação do solo; 
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g. Regulamentação e adoção de técnicas compensatórias em drenagem urbana, 

incluindo padrões alternativos de pavimentação de vias e execução de passeios, 

poços e trincheiras de infiltração, entre outras soluções; 

h. Programa de educação ambiental. 

 

Para as mencionadas medidas não estruturais, para cuja consecução sejam 

necessários novos instrumentos legais e institucionais, deverão ser formuladas 

propostas concretas, com base jurídica, em forma de projeto de lei. Para as ações de 

treinamento ou educação ambiental, deverão ser apresentados programas detalhados, 

com cronogramas, prazos e custos.  

 

Quanto aos planos de monitoramento, manutenção e operação dos sistemas de 

drenagem, deverão ser elaborados os respectivos manuais, com indicação das 

especificações técnicas de equipamentos, cronogramas de execução dos serviços, 

prazos e custos, inclusive o do plano de manutenção da vegetação dos córregos em 

condições naturais, com o plano de manejo e corte da vegetação.  

 

Em função das interfaces institucionais e legais, dos custos e cronogramas previstos, 

deverá ser analisada, junto a Prefeitura de São Paulo, a melhor seqüência de 

implantação das medidas não estruturais. 

 

4.10 Escolha de Alternativas nas Sub-bacias Piloto 

O processo de escolha da alternativa a ser adotada em cada sub-bacia deverá 

considerar as medidas estruturais e não-estruturais, incluindo as seguintes etapas: 

 

4.10.1. Projeto dos elementos componentes das alternativas de engenharia (medidas 

estruturais):  

Deverão ser desenvolvidos os estudos pertinentes dos elementos que compõem as 

alternativas de engenharia, incluindo estudos geológicos e projetos geotécnicos, 

hidráulicos e estruturais, em nível de viabilidade, que permitam a avaliação dos custos 

de implantação. As análises e o dimensionamento serão feitos a partir dos hidrogramas 

de projeto e as respectivas envoltórias de linha d’água, definidos por meio das 
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simulações em modelo matemático-computacional para as condições futuras, no 

horizonte de projeto. 

 

4.10.2.  Avaliação dos custos de implantação, manutenção e operação das alternativas 

de engenharia:  

A partir dos levantamentos de campo e dos estudos preliminares deverão ser 

desenvolvidos os arranjos e os desenhos das alternativas de engenharia em nível de 

viabilidade. Para cada alternativa de engenharia serão determinados os custos de 

implantação dos respectivos componentes. Os custos unitários deverão ser obtidos a 

partir de obras similares realizadas na região, que consideram as especificidades 

locais. Além disso, deverão ser quantificados os custos de manutenção e operação de 

cada alternativa de engenharia. 

 

 

4.10.3.  Modelagem chuva-vazão na situação futura com a implantação das 

alternativas de engenharia:  

Deverá ser desenvolvida e implantada a modelagem computacional das sub-bacias 

piloto, tal como explicitado em 4.6.1. O modelo deve representar adequadamente cada 

conjunto de intervenções propostas que formam as alternativas, incluindo as bacias de 

detenção, canalizações, estações de bombeamento, entre outras. 

 
 

4.10.4. Simulação do processo chuva-vazão na situação futura com a implantação 

das alternativas de engenharia:  

Deverão ser efetuadas as simulações do processo chuva-vazão utilizando-se o mesmo 

procedimento explicitado em 4.6.2, para a condição futura de urbanização, agora com a 

implantação das alternativas de obras. Com base nos resultados, deverá ser 

identificada a duração da chuva crítica para a bacia, determinando-se os respectivos 

hidrogramas ao longo dos diversos afluentes e do canal principal para a condição 

crítica e para diferentes períodos de retorno. 
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4.10.5.  Modelagem e simulação hidráulica das sub-bacias hidrográficas na situação 

futura com a Implantação das alternativas de engenharia:  

Deverá ser desenvolvida a modelagem computacional hidráulica do sistema de 

drenagem das sub-bacias hidrográficas piloto, tal como explicitado em 4.6.3, agora com 

a implantação das alternativas de obras.  

 

4.10.6. Mapeamento da área inundada (probabilidade x área inundada) na condição 

futura com a implantação das obras:  

Deverão ser elaborados mapas que indiquem os contornos de áreas inundadas 

associadas a diferentes períodos de retorno ou riscos anuais, caracterizando a situação 

futura com a implantação de cada uma das alternativas de engenharia; 

 
4.11  Critérios para a Escolha das Alternativas das Sub-bacias Piloto  

Para cada alternativa e período de retorno, deverão ser quantificados os benefícios 

associados, relativos à diminuição da área inundada, do número de famílias atingidas e 

do montante de prejuízos. Para cada alternativa deverão também estar associados os 

custos de implantação, operação e manutenção. A melhor alternativa para cada sub-

bacia corresponderá àquela indicada pelas análises sócio-econômicas e ambientais. 

 

4.12 Hierarquização das Medidas Estruturais e Não Estruturais das Alternativas 

Selecionadas das Sub-bacias Piloto 

Definidas as melhores alternativas de cada sub-bacia há necessidade de se proceder à 

hierarquização das respectivas medidas estruturais e não estruturais. A hierarquização 

deverá indicar as melhores medidas, considerando aquelas cuja seqüência de 

implantação maximiza a relação benefício/custo.  

 

Os benefícios de cada medida estrutural em primeira adição serão avaliados através da 

modelagem e simulação do processo chuva-vazão e do escoamento em regime 

permanente, conforme descrito anteriormente. Identificada a melhor medida estrutural 

de cada alternativa, o processo é repetido na busca da melhor medida estrutural em 

segunda adição, considerando implantada a medida estrutural correspondente à 
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primeira adição. Este processo é repetido até a completa hierarquização das medidas 

estruturais das alternativas selecionadas para as sub-bacias. 

 

As medidas não estruturais deverão ser hierarquizadas a partir de sua efetividade, 

introduzindo-se no modelo chuva-vazão os parâmetros que as representem. 

 

4.13 Plano de Monitoramento e Manutenção 

Deverá ser elaborado o plano de monitoramento das bacias estudadas, 

complementando o sistema existente. Deverão ser avaliadas as condições atuais de 

operação dos reservatórios, em conjunto com os dispositivos que venham a ser 

propostos visando à adequação das estruturas existentes. Deverá ser avaliada a 

viabilidade de tornar passíveis de operação as estruturas de entrada dos reservatórios. 

 

Deverá também ser formulado plano de manutenção dos sistemas de drenagem das 

sub-bacias, envolvendo todas as áreas da Prefeitura e do Estado que sejam objeto de 

causas e efeitos da degradação desses sistemas. 

 

4.14 Plano de Obras dos Sistemas de Drenagem 

Definidas as melhores alternativas de cada sub-bacia piloto, os estudos do Plano 

Diretor de Drenagem deverão ser concluídos com a formulação do plano de 

implantação das respectivas medidas estruturais e não estruturais, na ordem 

hierárquica obtida. Este plano de implantação, usualmente denominado Plano de 

Obras, deverá ser apresentado indicando os cronogramas de execução das 

intervenções no sistema de drenagem e os respectivos custos. 
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5. Produtos Esperados 
Os trabalhos objeto do presente Termo de Referência deverão resultar, no mínimo, nos 

seguintes produtos, relativos à 1ª Etapa, em que serão abordadas as Sub-bacias 

Piloto, quando serão definidos e validados métodos e critérios a serem aplicados à 2ª 

Etapa em que serão analisadas as demais sub-bacias do município, de acordo com um 

programa gradual de desenvolvimento: 

 

5.1 Relatórios Parciais 

Deverão ser apresentados os seguintes relatórios parciais para cada sub-bacia piloto 

estudada: 

 

5.1.1 Relatório do Levantamento de Dados (Itens 4.1.1 a 4.1.3); 

 

5.1.2 Diagnóstico Geral dos Sistemas de Drenagem (item 4.1.4); 

 

5.1.3 Relatório da Caracterização Fisiográfica e Hidrometeorológica das Sub-bacias 

(itens 4.2 e 4.3); 

 

5.1.4 Relatório da Análise Probabilística Conjunta de Chuvas Intensas e Curvas de 

Remanso (itens 4.4 e 4.5);  

 

5.1.5 Diagnóstico Hidrológico-Hidráulico e Análise Crítica de Investimentos (itens 4.6 e 

4.7), contendo: 

• Modelagem chuva-vazão na situação futura sem a implantação das alternativas 

de engenharia; 

• Simulação do processo chuva-vazão na situação futura sem a implantação das 

alternativas de engenharia; 

• Modelagem e simulação hidráulica das sub-bacias hidrográficas na situação 

futura sem a implantação das alternativas de engenharia; 

• Mapeamento da área inundada (probabilidade x área inundada) na condição 

futura sem a implantação das obras; 

• Diagnóstico das Inundações das sub-bacias; 
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• Análise Crítica de Investimentos (item 4.7); 

 

5.1.6. Concepção de Medidas Estruturais e Não Estruturais nas Sub-bacias (itens 4.8 e 

4.9); 

 

5.1.7. Escolha de Alternativas nas Sub-bacias (item 4.10, 4.11, 4.12 e 4.14), contendo; 

• Projeto Básico dos elementos componentes das alternativas de engenharia 
(medidas estruturais); 

•  Avaliação dos custos de implantação, manutenção e operação das alternativas 
de engenharia; 

•  Modelagem chuva-vazão na situação futura com a implantação das alternativas 
de engenharia; 

• Simulação do processo chuva-vazão na situação futura com a implantação das 
alternativas de engenharia; 

•  Modelagem e simulação hidráulica das sub-bacias hidrográficas na situação 
futura com a implantação das alternativas de engenharia;  

• Mapeamento da área inundada (probabilidade x área inundada) na condição 
futura com a implantação das obras. 
 

5.1.8. Hierarquização das Medidas Estruturais e Não Estruturais das alternativas 
selecionadas das sub-bacias (item 4.12) 

 

5.1.9. Plano de Monitoramento e Manutenção (item 4.13); 

 

5.1.10. Plano de Obras dos Sistemas de Drenagem (item 4.14). 

 

5.1.11. Alimentação do banco de dados do GEOCONVIAS com os elementos 

produzidos pelo Plano Diretor de Drenagem (subdivisão de bacias, plantas de áreas 

inundáveis, cadastro de galerias e canalizações, obras propostas) 
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5.2. Relatório Final 

Este relatório deverá consolidar os Relatórios Parciais num único documento, 

apresentando de forma objetiva resultados e recomendações técnicas, 

consubstanciados nos métodos e critérios desenvolvidos e validados, para a 

elaboração de diagnósticos, estudos e projetos a serem desenvolvidos para as demais 

sub-bacias objeto da 2ª etapa.  

 

5.3 Relatório Institucional 

Este relatório se consubstanciará na proposta do Plano Diretor de Drenagem Urbana 

do Município de São Paulo, e deverá: explicitar os Objetivos do Plano; 

• conter o Termo de Referência Base para subsidiar a contratação de estudos e 

projetos de intervenção em drenagem no Município de São Paulo referentes à 2ª 

Etapa; 

• apresentar os Critérios de Hierarquização das Sub-bacias a serem estudadas na 

2ª Etapa; 

• apresentar Proposta de Modelo de Organização Institucional para a gestão dos 

recursos hídricos no Município de São Paulo. 
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Anexo III 

Lei 14.934 de 18/06/2009  

 Lei Municipal que regulamenta a concessão dos serviços de 
saneamento ambiental no Município 
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LEI Nº 14.934, DE 18 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei nº 558/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)  

Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de ajustes 
necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado de São Paulo, a 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, para as finalidades e nas condições que 
especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura; e dá outras providências.  

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de junho de 2009, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:  

TÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, DOS CONVÊNIOS E DOS DEMAIS AJUSTES  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de 
ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado de São 
Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, previstos nas Leis Federais nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, nº 11.107, de 6 de abril de 2005, nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como na Lei Complementar 
Estadual nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, com a finalidade de regulamentar o oferecimento 
compartilhado do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do Município de 
São Paulo, bem como assegurar a sua prestação pela SABESP, pelo prazo de 30 (trinta) anos, 
prorrogável por igual período, desde que:  

I - os investimentos a serem realizados pela SABESP sejam definidos em conjunto pelo Estado e pelo 
Município de São Paulo, observados os Planos Municipal, Metropolitano e Estadual de Saneamento, que 
constituirão, para essa finalidade, um Comitê Gestor formado por representantes indicados pelos dois 
entes;  

II - os investimentos previstos no acordo sejam completamente amortizados no decorrer da execução do 
ajuste que for celebrado com a SABESP, ressalvados os investimentos de caráter extraordinário não 
pactuados inicialmente;  

III - sem prejuízo do disposto no art. 5º, a SABESP e o Município cheguem a um acordo sobre os valores 
a serem transferidos a este último, a título de contrapartida inicial, que poderão ser utilizados pelo 
Município no equacionamento de suas pendências financeiras com a SABESP, após a conclusão da 
avaliação econômico-financeira dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
âmbito do Município de São Paulo.  

§ 1º. A ARSESP poderá exercer as funções de regulação e fiscalização do ajuste, ressalvadas as 
competências do Estado e do Município.  

§ 2º. Os ajustes previstos no “caput” deste artigo conterão mecanismo de revisão de tarifas e do 
percentual definido no inciso II do art. 5º, para mais ou para menos, com periodicidade não superior a 4 
(quatro) anos, a fim de se manter o equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo de revisões 
extraordinárias.  

Art. 2º. Os ajustes que vierem a ser celebrados pelo Poder Executivo, com base na autorização 
constante do “caput” do art. 1º, serão automaticamente extintos se o Estado vier a transferir o controle 
acionário da SABESP à iniciativa privada.  
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Art. 3º. Os ajustes referidos no art. 1º abrangerão, dentre outros, os seguintes termos e atividades:  

I – a proteção de mananciais, em articulação com os demais órgãos do Estado e do Município de São 
Paulo;  

II - a captação, adução e tratamento de água bruta;  

III - a adução, reservação e distribuição de água tratada;  

IV - a coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;  

V – a adoção de outras ações de saneamento básico e ambiental; e  

VI – o prazo para universalização dos serviços de distribuição de água, coleta e tratamento de esgoto no 
Município de São Paulo.  

Art. 4º. As tarifas e os preços dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
deverão garantir a universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e 
localidades de baixa renda, para as quais haverá tarifa subsidiada.  

Parágrafo único. A SABESP oferecerá às entidades conveniadas ou que atuem em parceria com o 
Município nas áreas de saúde, educação e assistência social, o Programa de Uso Racional da Água 
(PURA), além de tarifas e preços diferenciados, nos termos e condições a serem definidos nos ajustes 
previstos no art. 1º.  

Art. 5º. A partir da data de celebração dos ajustes referidos no art. 1º, e durante todo o período de 
vigência de tais instrumentos, incluindo eventual prorrogação, a SABESP deverá destinar, no mínimo, os 
percentuais abaixo indicados, aplicados sobre a receita bruta obtida a partir da exploração dos serviços 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de São Paulo, observadas as deduções 
previstas no § 2º:  

I – 7,5 % (sete inteiros e cinco décimos por cento) para o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura, em periodicidade trimestral, sendo que eventuais inadimplências dos órgãos da 
administração direta, fundações e autarquias do Município serão deduzidas do montante a ser 
transferido;  

II – 13,0% (treze inteiros por cento) para investimentos em ações de saneamento básico e ambiental de 
interesse do Município, a serem definidos nos ajustes referidos no art. 1º e realizados pela SABESP.  

§ 1º. Com o início da destinação prevista no inciso I deste artigo, a SABESP e o Município pactuarão o 
término do convênio atualmente existente entre o Município e a SABESP, pelo qual a SABESP destina a 
totalidade dos valores a ela pagos pelo Município, descontados os tributos incidentes, à realização de 
ações em saneamento básico e ambiental de interesse do Município.  

§ 2º. Serão deduzidos da receita bruta referida no “caput” deste artigo, para efeito de aplicação dos 
percentuais definidos nos incisos I e II, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, bem como os tributos 
que vierem a substituí-los.  

§ 3º. A SABESP fornecerá trimestralmente a composição da receita bruta e das deduções referidas no § 
2º deste artigo, em formato passível de auditoria independente, sendo que eventuais compensações, 
para mais ou para menos, serão realizadas nos trimestres subseqüentes.  
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TÍTULO II  

DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA  

CAPÍTULO I  

DAS FINALIDADES  

Art. 6º. Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura, junto à Secretaria 
Municipal de Habitação, destinado a apoiar e suportar ações de saneamento básico e ambiental e de 
infraestrutura no Município.  

Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental de responsabilidade da 
SABESP, os recursos do Fundo deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços relativos a:  

I – intervenções em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população de baixa renda, 
visando à regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do solo 
irregulares;  

II - limpeza, despoluição e canalização de córregos;  

III - abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias e congêneres, em áreas de 
influência ou ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à regularização 
urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares;  

IV – provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de influência ou ocupadas 
predominantemente por população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de 
assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares;  

V - implantação de parques e de outras unidades de conservação necessárias à proteção das condições 
naturais e de produção de água no Município, de reservatórios para o amortecimento de picos de cheias, 
de áreas de esporte, de obras de paisagismo e de áreas de lazer;  

VI – drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos;  

VII - desapropriação de áreas para implantação das ações de responsabilidade do Fundo.  

CAPÍTULO II  

DOS RECURSOS FINANCEIROS  

Art. 7º. O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura será constituído de recursos 
provenientes:  

I – das receitas mencionadas no inciso I do art. 5º;  

II – das dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas;  

III – dos créditos adicionais a ele destinados;  

IV - das doações, reembolsos, legados ou subvenções de pessoas físicas ou jurídicas de direito público 
ou privado, nacionais ou internacionais;  
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V – dos rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;  

VI – de outras receitas eventuais.  

Art. 8º. Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura serão depositados 
em conta corrente específica e serão vinculados exclusivamente ao atendimento das finalidades do 
Fundo.  

Parágrafo único. O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício seguinte.  

Art. 9º. O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura terá contabilidade própria, que 
registrará todos os atos a ele pertinentes, a cargo da Secretaria Municipal de Habitação.  

CAPÍTULO III  

DA GESTÃO DO FUNDO  

Art. 10. A gestão do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura compete ao Conselho 
Gestor, que será composto pelos seguintes membros:  

I – Secretário Municipal de Habitação;  

II – Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente;  

III – Secretário do Governo Municipal;  

IV – Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras;  

V – Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano;  

VI – Secretário Municipal de Finanças;  

VII – Secretário Municipal de Planejamento;  

VIII - Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras;  

IX – 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho Municipal de Habitação, 
indicado pelo próprio Conselho;  

X – 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável - CADES, indicado pelo próprio Conselho;  

XI - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho Municipal de Política Urbana 
- CMPU, indicado pelo próprio Conselho.  

§ 1º. O Secretário Municipal de Habitação será o Presidente do Conselho Gestor, cabendo a Vice-
Presidência ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente.  

§ 2º. Os membros do Conselho Gestor previstos nos incisos IX a XI do “caput” deste artigo deverão ser 
indicados pelos respectivos Presidentes dos Conselhos Municipais, bem como deverão indicar um 
conselheiro suplente, que comparecerá às reuniões do Conselho Gestor nas ausências do titular.  



 

Anexo III /6 

 

§ 3º. A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de relevante 
interesse público.  

§ 4º. As decisões do Conselho serão tomadas com aprovação da maioria simples dos membros 
presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate, quando for o caso.  

§ 5º. O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses e, extraordinariamente, sempre que 
convocado pelo seu Presidente.  

§ 6º. O funcionamento das reuniões do Conselho será disciplinado pelo Regimento Interno, a ser 
aprovado por seus membros.  

Art. 11. Compete ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura:  

I – aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo, com observância das diretrizes e 
prioridades estabelecidas nesta lei, e de acordo com o previsto no Plano Municipal de Saneamento;  

II – aprovar as contas anuais do Fundo;  

III – estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo;  

IV – aprovar seu Regimento Interno;  

V – dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao Fundo nas matérias 
de sua competência;  

VI – decidir sobre os investimentos a serem realizados com os recursos previstos no inciso I do art. 5º;  

VII - liberar ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira do Fundo, em meios eletrônicos de acesso 
público;  

VIII – dar total transparência a suas manifestações e deliberações, bem como sobre a origem e o destino 
dos recursos do Fundo, em especial quanto aos contratos que vierem a ser celebrados e aos 
procedimentos licitatórios realizados, às pessoas físicas ou jurídicas beneficiárias dos pagamentos, e 
aos bens e serviços contratados.  

Parágrafo único. A transparência a que se refere o inciso VIII deste artigo se dará mediante a publicação 
de todas as manifestações e deliberações do Conselho Gestor no Diário Oficial da Cidade, além da 
ampla divulgação de todas as informações relativas ao Fundo na rede mundial de computadores.  

Art. 12. Caberá à Secretaria Municipal de Habitação executar as atividades operacionais, de assessoria, 
de coordenação e de secretaria do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura e do 
Conselho Gestor, bem como:  

I – executar as funções de apoio técnico e administrativo;  

II – elaborar a proposta do plano de aplicação de recursos financeiros a ser apreciada anualmente pelo 
Conselho Gestor;  

III – dar publicidade às decisões, pareceres, manifestações e análises dos programas e projetos 
apoiados pelo Fundo.  
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Art. 13. No prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei, o Poder Executivo deverá 
elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico, orientado pelo:  

I – estabelecimento de ações preventivas na gestão dos recursos hídricos, por meio das atividades de 
drenagem urbana, disposição final de resíduos sólidos e líquidos e preservação de áreas de mananciais 
e proteção ambiental;  

II – integração das políticas, programas e ações governamentais de saneamento, saúde, recursos 
hídricos, desenvolvimento urbano, habitação, uso e ocupação do solo;  

III - utilização dos indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais como parâmetros do nível de 
qualidade de vida da população e como norteadores das ações de saneamento;  

IV – incentivo a atividades de educação ambiental sanitária, com ênfase em saneamento.  

Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento será encaminhado para ciência do Poder 
Legislativo.  

Art. 14. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder Executivo autorizado 
a abrir créditos especiais e suplementá-los se necessário, até o limite das receitas do Fundo.  

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 13.670, de 25 de novembro 
de 2003.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2009, 456º da fundação de São 
Paulo.  

GILBERTO KASSAB, PREFEITO  

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2009.  

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal  

 

 

 

 



 

Anexo IV /1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo IV 

Lei 11.445 de 05/01/2007  

 Lei Federal que estabelece  diretrizes nacionais 
para o Saneamento Básico 
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LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007. 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007. 

Mensagem de Veto 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio 
de 1978; e dá outras providências. 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1o  Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal 
de saneamento básico. 

Art. 2o  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes 
princípios fundamentais: 

I - universalização do acesso; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um 
dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de 
suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas 
pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à 
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante 
interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja 
fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e 
a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 
institucionalizados; 
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X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 
respectivos instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de 
coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 
prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo 
originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção 
para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas 
nas áreas urbanas; 

II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação ou 
consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao 
saneamento básico; 

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 
informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de 
planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico; 

V - (VETADO); 

VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares; 

VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do acesso ao 
saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda; 

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, 
assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 1o  (VETADO). 

§ 2o  (VETADO). 

§ 3o  (VETADO). 

Art. 4o  Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único.  A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento 
básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de 
direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das 
legislações estaduais. 
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Art. 5o  Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções 
individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações 
e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de 
responsabilidade do gerador. 

Art. 6o  O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade pelo 
manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido 
urbano. 

Art. 7o  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades: 

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 
3o desta Lei; 

II - de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, e de 
disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 3o desta Lei; 

III - de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços 
pertinentes à limpeza pública urbana. 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Art. 8o  Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a organização, a 
regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal 
e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005. 

Art. 9o  O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo, 
para tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável pela sua 
regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação; 

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao 
volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais 
relativas à potabilidade da água; 

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 3o desta Lei; 

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de 
Informações em Saneamento; 

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nos 
casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

Art. 10.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a 
administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante 
convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

§ 1o  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos termos de lei, 
autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, desde que se limitem a: 
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a) determinado condomínio; 

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde 
outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a 
capacidade de pagamento dos usuários; 

II - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005. 

§ 2o  A autorização prevista no inciso I do § 1o deste artigo deverá prever a obrigação de transferir ao 
titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos cadastros 
técnicos. 

Art. 11.  São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços 
públicos de saneamento básico: 

I - a existência de plano de saneamento básico;  

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação 
universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico; 

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes 
desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de 
concessão, e sobre a minuta do contrato. 

§ 1o  Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o 
respectivo plano de saneamento básico. 

§ 2o  Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as normas 
previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever: 

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser 
atendida; 

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de 
qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em 
conformidade com os serviços a serem prestados; 

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em 
regime de eficiência, incluindo: 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

c) a política de subsídios; 

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos 
serviços; 

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 3o  Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de 
fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados. 

§ 4o  Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1o e 2o deste artigo 
poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. 
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Art. 12.  Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute 
atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá 
entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização. 

§ 1o  A entidade de regulação definirá, pelo menos: 

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos 
usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por 
serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços; 

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, perdas 
comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um Município. 

§ 2o  O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput deste artigo 
deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 

I - as atividades ou insumos contratados; 

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos; 

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e as 
hipóteses de sua prorrogação; 

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades; 

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos 
aplicáveis ao contrato; 

VI - as condições e garantias de pagamento; 

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais; 

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou 
insumos contratados. 

§ 3o  Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste artigo a obrigação do contratante 
de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos serviços prestados 
pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados. 

§ 4o  No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere o 
caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das 
tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e a 
forma de pagamento. 

Art. 13.  Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão instituir 
fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, 
com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento básico, 
a universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 
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Parágrafo único.  Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão ser utilizados 
como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos necessários à 
universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

CAPÍTULO III 

DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 14.  A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é caracterizada por: 

I - um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não; 

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração; 

III - compatibilidade de planejamento. 

Art. 15.  Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as atividades de 
regulação e fiscalização poderão ser exercidas: 

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o exercício dessas 
competências por meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, obedecido o disposto no 
art. 241 da Constituição Federal;  

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços. 

Parágrafo único.  No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se refere o caput 
deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em estudos 
fornecidos pelos prestadores. 

Art. 16.  A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá ser realizada 
por: 

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou sociedade de 
economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma da legislação; 

II - empresa a que se tenham concedido os serviços. 

Art. 17.  O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de saneamento 
básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos. 

Art. 18.  Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços públicos de 
saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que permita registrar 
e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios 
atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal.  

Parágrafo único.  A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de 
sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a distribuição 
de custos dos serviços estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

CAPÍTULO IV 

DO PLANEJAMENTO 

Art. 19.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que poderá ser 
específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de 
indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das 
deficiências detectadas; 
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II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções 
graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo 
compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, 
identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências; 

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
programadas. 

§ 1o  Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser elaborados com 
base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 

§ 2o  A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão efetuadas 
pelos respectivos titulares. 

§ 3o  Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias 
hidrográficas em que estiverem inseridos. 

§ 4o  Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 4 
(quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

§ 5o  Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 
estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas. 

§ 6o  A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo prestador do 
respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 

§ 7o  Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico devem ser 
editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 

§ 8o  Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o 
território do ente da Federação que o elaborou. 

Art. 20.  (VETADO).  

Parágrafo único.  Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do 
cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das 
disposições legais, regulamentares e contratuais. 

CAPÍTULO V 

DA REGULAÇÃO 

Art. 21.  O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios: 

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade 
reguladora; 

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.  

Art. 22.  São objetivos da regulação: 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos 
usuários; 

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 
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III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos 
integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a 
modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que 
permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

Art. 23.  A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de 
prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, 
reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsídios tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 

XII – (VETADO). 

§ 1o  A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos titulares a 
qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, explicitando, no ato de 
delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas 
pelas partes envolvidas. 

§ 2o  As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de serviços 
comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas 
aos serviços. 

§ 3o  As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as 
reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores 
dos serviços. 

Art. 24.  Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares poderão 
adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência 
da associação ou da prestação. 

Art. 25.  Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade 
reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na forma 
das normas legais, regulamentares e contratuais. 

§ 1o  Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas 
produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer materiais e 
equipamentos específicos. 



 

Anexo IV /10 

 

§ 2o  Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a 
interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a correta 
administração de subsídios. 

Art. 26.  Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos 
equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres 
dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da 
existência de interesse direto. 

§ 1o  Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados sigilosos em razão 
de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão. 

§ 2o  A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por 
meio de sítio mantido na rede mundial de computadores - internet. 

Art. 27.  É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na forma das 
normas legais, regulamentares e contratuais: 

I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos; 

III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador 
e aprovado pela respectiva entidade de regulação; 

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

Art. 28.  (VETADO). 

CAPÍTULO VI 

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira 
assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços: 

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e outros 
preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos 
conjuntamente; 

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços 
públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades; 

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com 
o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

§ 1o  Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das tarifas, preços 
públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes: 

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; 

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento 
das metas e objetivos do serviço; 

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência; 

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; 
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VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de 
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.  

§ 2o  Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não 
tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos 
serviços. 

Art. 30.  Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e cobrança dos 
serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores: 

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de 
consumo; 

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos; 

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos 
sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e 
a proteção do meio ambiente; 

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas; 

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e 

VI - capacidade de pagamento dos consumidores. 

Art. 31.  Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda serão, 
dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados ao prestador 
dos serviços; 

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da alocação de 
recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções;  

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de prestação 
regional. 

Art. 32.  (VETADO). 

Art. 33.  (VETADO). 

Art. 34.  (VETADO). 

Art. 35.  As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos 
coletados e poderão considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas; 

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

Art. 36.  A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais 
urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência 
de dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida; 
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II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas. 

Art. 37.  Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados 
observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares 
e contratuais. 

Art. 38.  As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos serviços 
e das tarifas praticadas e poderão ser: 

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a reavaliação 
das condições de mercado; 

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do 
controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 1o  As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, 
ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

§ 2o  Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de 
produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.  

§ 3o  Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras empresas 
do setor. 

§ 4o  A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuários 
custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos da Lei 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

Art. 39.  As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões serem 
tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação. 

Parágrafo único.  A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo estabelecido 
pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados. 

Art. 40.  Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses: 

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; 

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas; 

III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, após ter 
sido previamente notificado a respeito; 

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte 
do usuário; e 

V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas, após 
ter sido formalmente notificado. 

§ 1o  As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos usuários. 

§ 2o  A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será precedida de 
prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.  

§ 3o  A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos de 
saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa 
renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições 
mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas. 
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Art. 41.  Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão negociar suas 
tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o regulador. 

Art. 42.  Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos perante o 
titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas 
regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a legislação pertinente às sociedades por 
ações. 

§ 1o  Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o prestador, tais 
como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários e os 
provenientes de subvenções ou transferências fiscais voluntárias. 

§ 2o  Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos 
serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora. 

§ 3o  Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir garantia 
de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de 
saneamento objeto do respectivo contrato.  

§ 4o  (VETADO). 

CAPÍTULO VII 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Art. 43.  A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a 
regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e 
às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e 
contratuais. 

Parágrafo único.  A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água. 

Art. 44.  O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de efluentes 
gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar 
progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de 
pagamento dos usuários. 

§ 1o  A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento 
para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das unidades e dos impactos 
ambientais esperados. 

§ 2o  A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a qualidade dos 
efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos 
hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a 
capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos. 

Art. 45.  Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de regulação e 
de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de 
outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.  

§ 1o  Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de 
abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as 
normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, 
sanitária e de recursos hídricos. 
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§ 2o  A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser 
também alimentada por outras fontes. 

Art. 46.  Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção 
de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá 
adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, 
garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.  

CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL 

Art. 47.  O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a participação 
de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a 
representação: 

I - dos titulares dos serviços; 

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; 

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico; 

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas 
ao setor de saneamento básico. 

§ 1o  As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste artigo poderão 
ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações das leis que os criaram. 

§ 2o  No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será exercida nos termos 
da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada pela Lei no 10.683, de 28 de maio de 
2003. 

CAPÍTULO IX 

DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 48.  A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará as seguintes 
diretrizes: 

I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no acesso ao saneamento 
básico; 

II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o desenvolvimento 
sustentável, a eficiência e a eficácia;  

III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços; 

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento, 
implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico; 

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública; 

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional; 

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive 
mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas e sociais 
peculiares;  
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VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas e à 
difusão dos conhecimentos gerados; 

IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração fatores como 
nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, disponibilidade hídrica, 
riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais; 

X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas ações; 

XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Municípios, mediante 
mecanismos de cooperação entre entes federados. 

Parágrafo único.  As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 
de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de 
relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária 
articulação, inclusive no que se refere ao financiamento, com o saneamento básico. 

Art. 49.  São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 

I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a geração de 
emprego e de renda e a inclusão social; 

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços e ações 
de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda; 

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras 
populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais; 

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de pequenos 
núcleos urbanos isolados; 

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público dê-se 
segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação benefício-custo e 
de maior retorno social; 

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestação dos 
serviços de saneamento básico; 

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômica e financeira dos 
serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa; 

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios para a 
unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua 
organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as 
especificidades locais; 

IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a 
difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico; 

X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das ações, 
obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas 
relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. 

Art. 50.  A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com 
recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em conformidade com as 
diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os planos de saneamento básico e 
condicionados: 
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I - ao alcance de índices mínimos de: 

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; 

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento; 

II - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados com 
recursos mencionados no caput deste artigo. 

§ 1o  Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações e 
empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham capacidade de 
pagamento compatível com a auto-sustentação econômico-financeira dos serviços, vedada sua 
aplicação a empreendimentos contratados de forma onerosa. 

§ 2o  A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à execução de projetos 
de interesse social na área de saneamento básico com participação de investidores privados, mediante 
operações estruturadas de financiamentos realizados com recursos de fundos privados de investimento, 
de capitalização ou de previdência complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial 
dos serviços públicos de saneamento básico. 

§ 3o  É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, operação e 
manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados por órgão ou entidade 
federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente risco à saúde pública e ao meio 
ambiente. 

§ 4o  Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento básico 
promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para Municípios, o Distrito 
Federal ou Estados. 

§ 5o  No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento básico, a União 
poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios como contrapartida ao 
alcance de metas de desempenho operacional previamente estabelecidas. 

§ 6o  A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se aplica à destinação de 
recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços públicos de 
saneamento básico. 

§ 7o (VETADO). 

Art. 51.  O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá prever sua 
divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de sugestões e críticas 
por meio de consulta ou audiência pública e, quando previsto na legislação do titular, análise e opinião 
por órgão colegiado criado nos termos do art. 47 desta Lei. 

Parágrafo único.  A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos que 
as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, 
inclusive por meio da internet e por audiência pública. 

Art. 52.  A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades: 

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB que conterá: 

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para a 
universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de saneamento 
básico no território nacional, observando a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da 
União; 
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b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza político-
institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica com impacto na 
consecução das metas e objetivos estabelecidos; 

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas da 
Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas fontes de financiamento; 

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de especial interesse 
turístico; 

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações executadas; 

II - planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação com os Estados, 
Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões integradas de desenvolvimento econômico ou 
nas que haja a participação de órgão ou entidade federal na prestação de serviço público de 
saneamento básico. 

§ 1o  O PNSB deve: 

I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o 
manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico de interesse para a melhoria da 
salubridade ambiental, incluindo o provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para populações 
de baixa renda; 

II - tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas, 
nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas. 

§ 2o  Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser elaborados com 
horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, 
preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos planos plurianuais. 

Art. 53.  Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, com os 
objetivos de: 

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 
demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico; 

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos 
serviços de saneamento básico. 

§ 1o  As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por meio 
da internet. 

§ 2o  A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação em saneamento 
básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9o desta Lei. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 54. (VETADO). 

Art. 55.  O § 5o do art. 2o da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 2o  ......................................................................................... 
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...................................................................................................... 

§ 5o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de 
escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água 
potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. 

............................................................................................. ” (NR) 

Art. 56.  (VETADO) 

Art. 57.  O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 24.  ............................................................................................ 

......................................................................................................... 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações 
ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 
público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as 
normas técnicas, ambientais e de saúde pública. 

................................................................................................... ” (NR) 

Art. 58.  O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 42.  ............................................................................................ 

§ 1o  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por 
órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato.  

......................................................................................................... 

§ 3º  As concessões a que se refere o § 2o deste artigo, inclusive as que não possuam instrumento 
que as formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 
de dezembro de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-
estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos 
serviços, em dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização 
relativa aos investimentos ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas 
as disposições legais e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 
(vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei; 

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de 
indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou 
depreciados, apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por 
instituição especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e  

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, autorizando a 
prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, 
mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo.  

§ 4o  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3o deste artigo, o cálculo da indenização de 
investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado 
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ou, na omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e 
amortização de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, 
efetuada por empresa de auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. 

§ 5o  No caso do § 4o deste artigo, o pagamento de eventual indenização será realizado, mediante 
garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada 
de investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital 
próprio do concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou 
obtidos mediante emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga 
até o último dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a reversão. 

§ 6o  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5o deste artigo ser paga mediante 
receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço.” (NR) 

Art. 59.  (VETADO). 

Art. 60.  Revoga-se a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978. 

Brasília,  5 de  janeiro  de  2007; 186o da Independência e 119o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Fortes de Almeida 

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Bernard Appy 

Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Luiz Marinho 

José Agenor Álvares da Silva 
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 

Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.1.2007 e retificado no DOU de 11.1.2007. 
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Anexo V 

Lei 13.369 de 03/06/2002  

Lei Municipal que dispõe a obrigatoriedade das ligações de 
canalização de esgotos à rede coletora pública 
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LEI Nº 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 

(Projeto de Lei nº 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB)  

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto à rede 
coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras providências.  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:  

Art. 1º - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do esgoto à rede 
coletora pública nos logradouros providos desta rede.  

§ 1º - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas Técnicas 
Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos serviços públicos 
relativos à coleta e destinação do esgoto.  

§ 2º - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às exigências 
previstas na presente lei.  

§ 3º - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não cumprimento do 
disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência.  

Art. 2º - Fica acrescido à Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 9, o subitem 
9.3.1.1, com a seguinte redação:  

"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas obrigatoriamente à rede 
coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, obedecendo ao disposto nas N.T.O. e 
às normas técnicas da concessionária dos serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.".  

Art. 3º - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua publicação.  

Art. 4º - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em 
contrário.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449º da fundação de São 
Paulo.  

MARTA SUPLICY, PREFEITA  

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos  

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  

ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana  

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras  

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano  
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002.  

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal  
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Anexo VI 

Lei 13.478 de 30/12/2002 

Lei Municipal que dispõe sobre a Organização do 
Sistema de Limpeza Urbana no Município 
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LEI Nº 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

(Projeto de Lei nº 685/02, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público 
a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou 
permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa 
de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo 
Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. 

LEI Nº 13.522, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2003 

Dá nova redação a dispositivos e aos Anexos I, III, IV e VI da Lei nº 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de 
Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - 
FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2002, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I - DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1º Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São Paulo. 

Art. 2º O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I – garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em condições adequadas; 

II – estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza urbana em 

benefício da população; 

III – garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de limpeza urbana, a não-
discriminação entre os usuários; 

IV – promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como incrementar a sua oferta e 
qualidade; 

V – criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana propiciem o 
desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais e aprimorem as condições de 
vida de seus habitantes; 

VI – promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas no Plano Diretor do 
Município; 

VII – racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de regionalização e 
coordenação da estrutura administrativa; 

VIII – garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza urbana no Município. 

Art. 3º São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo: 

I – a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de limpeza urbana; 

II – a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza urbana; 

III – a transparência, a participação e o controle social; 

IV – o princípio do poluidor pagador; 
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V – a responsabilidade pós-consumo; 

VI – a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e entes federativos. 

Art. 4º São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo: 

I – os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II – os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III – o incentivo à coleta seletiva; 

IV – a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços ofertados; 

V – a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus geradores; 

VI – a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos causados ao meio 
ambiente e à saúde pública; 

VII – o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos produtos e serviços 
sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII – a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e consumo; 

IX – a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 

X – a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes econômicos e dos segmentos 
organizados da sociedade civil; 

XI – a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 5º Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I – a uma cidade limpa; 

II – à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime público, com padrões de 
qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua natureza; 

III – ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV – de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos serviços de limpeza 
urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

V – de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores do Sistema de 
Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

VI – de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos oficiais de proteção ao 
consumidor; 

VII – à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre seu custeio; 

VIII – de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta seletiva e de 
reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 6º Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I – acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e da regulamentação; 

II – respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na regulamentação; 

III – responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos que 
ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais divisíveis, tais como entulhos e grandes 
objetos, na forma desta lei e da regulamentação; 

IV – responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de animais mortos de sua 
propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V – obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

VI – zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza urbana e aqueles 
voltados para o público em geral; 
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VII – comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos por operadores dos 
serviços de limpeza urbana; 

VIII – contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da racionalização dos resíduos 
gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou recuperação; 

IX – efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II - DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7º O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto integrado pelo Poder 
Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão regulador, pelos bens e processos que, de forma 
articulada e interrelacionada, concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no 
Município de São Paulo. 

Art. 8º No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I – o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar resíduos ou auferir proveito 
decorrente da prestação dos serviços de limpeza urbana; 

II – a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em relação aos 
operadores de tratamento e destinação final; 

III – a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte dela. 

Art. 9º Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo 
compreendem as seguintes atividades: 

I – a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de qualquer natureza; 

II – a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, elevados, escadarias, 
passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros públicos; 

III – a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas águas pluviais para as 
ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV – a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e correlatos; 

V – a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades de processamento, 
tratamento e destinação final, necessárias à execução dos serviços previstos no inciso I; 

VI – a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos de 
acesso aberto ao público; 

VII – os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII – a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o acondicionamento e coleta dos 
resíduos provenientes dessas atividades, visando à salubridade ambiental e a promoção da estética 
urbana do Município; 

IX – a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos sólidos; 

X – a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1º As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza urbana ainda que 
realizadas de forma segmentada, desde que executadas com regularidade e em caráter oneroso. 

§ 2º Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta ou indiretamente, 
pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal 
nº 12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10. Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica que explore 
economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das atividades que lhe são inerentes. 

§ 1º Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades referidas no "caput" 
deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não sistemática. 

§ 2º Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 

I – concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a prestação, por sua 
conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, mediante concessão, nos 
termos desta lei; 
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II – permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os serviços divisíveis de 
limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III – autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os serviços de limpeza urbana 
em regime privado, nos termos desta lei; 

IV – credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a prestação dos 
serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e obtiverem o credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11. O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São Paulo é a Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e que exercerá suas competências sobre 
todo o Sistema de Limpeza Urbana do Município. 

 

LIVRO III - DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I - DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as modalidades de serviços 
de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício de direitos e deveres dos operadores e 
usuários, bem como controlando-os e fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I – a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que a dos serviços 
prestados em regime privado; 

II – a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, especialmente no que concerne 
aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos na atividade, independentemente do regime jurídico 
a que estiver submetida. 

Art. 13. Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, entre outras, às seguintes 
obrigações: 

I – submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, prestando as 
informações que lhes forem requisitadas e permitindo inspeções em suas instalações e operações; 

II – apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e dos indicadores de 
qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a regulamentação; 

III – fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando requisitada, toda 
documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de natureza societária ou contratual, 
inclusive as suas alterações; 

IV – zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana definidos nesta 
lei; 

V – cumprir fielmente os termos constantes dos instrumentos de concessão, permissão, autorização ou 
credenciamento; 

VI – informar a localização de sua sede e de suas instalações e os nomes dos seus dirigentes, assim 
como quaisquer alterações nesses dados ou em seu quadro societário; 

VII – informar as autoridades sanitárias, ambientais ou policiais a suspeita de crimes ou infrações 
praticadas no âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana; 

VIII – pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei; 

IX – atender às normas técnicas e às leis municipais, estaduais e federais relativas à construção civil, ao 
meio ambiente, à saúde pública e ao respeito e utilização de bens públicos. 

Art. 14. Independerão de concessão, permissão, autorização ou credenciamento, as atividades de 
limpeza urbana restritas aos limites de uma mesma edificação ou propriedade imóvel e áreas lindeiras, 
passeios públicos e calçadas, conforme dispuser a regulamentação. 

TÍTULO II - DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

Art. 15. No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, são serviços prestados em regime público 
aquelas atividades que, divisíveis ou indivisíveis, em função de sua essencialidade e relevância para o 
cidadão, para o meio ambiente e para a saúde pública, o Poder Público Municipal obriga-se a assegurar 
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a toda a sociedade, no território do Município, de modo contínuo e com observância das metas e 
deveres de qualidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência, respeitadas as definições desta 
lei. 

Art. 16. Os serviços de limpeza urbana prestados em regime público sujeitam-se aos deveres de 
universalização e de continuidade, cujas metas serão definidas na forma estabelecida nesta lei. 

§ 1º Os deveres de universalização são aqueles que objetivam permitir o acesso e fruição dos serviços 
de limpeza urbana a qualquer pessoa, independentemente da localização de seu domicílio ou da sua 
condição pessoal, social ou econômica 

§ 2º Os deveres de continuidade são aqueles que visam permitir ao usuário dos serviços sua fruição de 
forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas e em condições adequadas de uso, qualidade, 
segurança e regularidade. 

Art. 17. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB proporá para a aprovação do Poder 
Executivo planos de metas de universalização e qualidade, que deverão estabelecer: 

I – prazos e condições para a melhoria dos serviços prestados em regime público; 

II – critérios e indicadores mínimos de qualidade, freqüência, abrangência geográfica; 

III – a ampliação dos pontos de acesso ao serviço para toda a população, especialmente para os 
contingentes populacionais das áreas de difícil acesso, remotas ou de urbanização precária; 

IV – a adequação da freqüência de coleta aos critérios técnicos e econômicos da limpeza urbana; 

V – a diversificação e adequação dos métodos de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos 
resíduos sólidos à melhor tecnologia disponível e adequada à preservação ambiental e da saúde pública; 

VI – a otimização e racionalização dos procedimentos; 

VII – a redução da quantidade de resíduos gerados e seu reaproveitamento econômico; e 

VIII – a prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de águas pluviais. 

Art. 18. Os operadores dos serviços de limpeza urbana sujeitos ao regime público são obrigados a 
assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei. 

Parágrafo único. Não configurará descontinuidade a suspensão ou o atraso, isolado ou circunstancial, 
do serviço, ditados por razões de força maior ou por eventos cuja ocorrência não seja de 
responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos da regulamentação expedida pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 19. Para assegurar a continuidade dos serviços prestados em regime público, em caso de situação 
emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento dos serviços, da segurança das pessoas, 
obras, equipamentos e outros bens, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá: 

I – contratar a prestação dos serviços em regime de empreitada ou locação de serviços, nos termos da 
legislação aplicável; 

II – expedir autorização para a prestação dos serviços, em caráter precário, nos termos da legislação 
aplicável; 

III – cometer aos operadores em regime público a prestação dos serviços, na forma do artigo 20. 

Art. 20. Os operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que determinado pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de interesse geral ou social relacionados 
com sua atividade, recebendo por isso remuneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir os 
custos da prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB. 

Art. 21. Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana prestados em regime público classificam-
se em: 

I – serviços divisíveis; 

II – serviços indivisíveis essenciais; e 

III – serviços indivisíveis complementares. 
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Art. 22. Integram os serviços divisíveis as atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação final 
de: 

I – resíduos sólidos e materiais de varredura residenciais; 

II – resíduos sólidos domiciliares não-residenciais, assim entendidos aqueles originários de 
estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre 
outros, com características de Classe 2, conforme NBR 10004 da ABNT – Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, até 200 (duzentos) litros por dia; 

III – resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma técnica referida no inciso anterior, entre 
os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção que não excedam a 50 (cinqüenta) 
quilogramas diários, devidamente acondicionados; 

IV – resíduos sólidos dos serviços de saúde, conforme definidos nesta lei; 

V – restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros similares, em pedaços, até 200 
(duzentos) litros; 

VI – resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados, desde que corretamente acondicionados; 

VII – outros que vierem a ser definidos por regulamento pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 

§ 1º Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Prefeitura, direta ou indiretamente, na forma da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou delegados aos particulares, em regime de concessão 
ou permissão. 

§ 2º Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divisíveis serão prestados em conformidade 
com o disposto no Capítulo I do presente Título. 

§ 3º Quando objeto de permissão, os serviços essenciais divisíveis serão prestados em conformidade 
com o disposto no Capítulo II do presente Título. 

Art. 23. São serviços de limpeza urbana indivisíveis essenciais, entre outros: 

I – a conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do Município; 

II – a varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, túneis, escadarias, passagens, vielas, 
abrigos, monumentos, sanitários e demais logradouros públicos; 

III – a raspagem e a remoção da terra, areia, e quaisquer materiais carregados pelas águas pluviais para 
as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV – a capinação do leito das ruas, bem como o condicionamento e a coleta do produto resultante, assim 
como a irrigação das vias e logradouros públicos não-pavimentados, dentro da área urbana; 

V – a limpeza e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e correlatos; 

VI – a remoção de animais mortos, de proprietários não-identificados, de vias e logradouros públicos; 

VII – a limpeza de áreas públicas em aberto; 

VIII – a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

Parágrafo único. Os serviços indivisíveis essenciais serão prestados pela Prefeitura, direta ou 
indiretamente, por meio de empresas contratadas, em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei Orgânica do Município, nos termos da legislação 
que rege a matéria. 

Art. 24. São serviços indivisíveis complementares os demais serviços indivisíveis de limpeza urbana, 
que tenham natureza paisagística ou urbanística. 

Art. 25. A contratação dos serviços indivisíveis essenciais será efetuada pelas Subprefeituras, no âmbito 
de suas competências, conforme o disposto na presente lei e na legislação vigente. 

§ 1º As empresas contratadas para a prestação dos serviços previstos neste artigo deverão 
obrigatoriamente ser credenciadas junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na 
forma prevista no Capítulo III desse Título. 
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§ 2º O Poder Executivo regulamentará a contratação dos serviços essenciais indivisíveis pelas 
Subprefeituras ou pelas unidades administrativas que vierem a sucedê-las, em conformidade com os 
parâmetros e diretrizes fixados nesta lei. 

§ 3º No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente facultar às Subprefeituras a contratação dos 
serviços indivisíveis complementares, conforme a definição desta lei. 

§ 4º A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB prestará o apoio técnico necessário às 
Subprefeituras para a realização das licitações visando à contratação dos serviços mencionados neste 
artigo, promovendo a coordenação daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e padrões 
adotados na licitação e nos contratos. 

§ 5º A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e complementares será exercida, de maneira 
articulada, pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e pelas Subprefeituras, observado 
o seguinte: 

I – competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por elas celebrados, bem como a 
participação ativa na fiscalização da observância das posturas municipais dispostas nesta lei e na 
regulamentação;  

II – competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a fiscalização da observância, 
pelas contratadas, dos princípios fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

§ 6º Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades a serem desempenhadas pelas diferentes 
instâncias municipais, de maneira a garantir a fiscalização articulada e eficaz do Sistema de Limpeza 
Urbana. 

 

CAPÍTULO I - DA CONCESSÃO 

Seção I - Da Outorga 

Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por intermédio da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, a prestação dos serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, mediante 
concessão, na forma e nos termos desta lei, observadas, no que couber, as disposições das Leis 
Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 de julho de 1995. 

Art. 27. A concessão dos serviços de limpeza urbana consiste na delegação da prestação do serviço, 
mediante contrato, por prazo determinado, por conta e risco do concessionário, que se remunerará pela 
cobrança de tarifa e por outras receitas relacionadas à prestação do serviço e responderá diretamente 
pelas suas obrigações e pelos prejuízos que causar. 

§ 1º O Poder Executivo poderá, a seu critério, demarcar o Município em áreas geográficas distintas, para 
a concessão dos serviços, por agrupamento. 

§ 2º Será também admitida, a critério do Poder Executivo, a concessão de apenas algumas atividades 
inerentes aos serviços divisíveis essenciais, ou ainda a possibilidade de concessão para mais de um 
particular. 

§ 3º A concessão poderá ou não ter o caráter de exclusividade para cada área em que for dividido o 
território do Município ou para cada atividade inerente ao serviço. 

§ 4º O Poder Executivo poderá prever áreas exploradas exclusivamente e áreas exploradas 
concomitantemente por mais de um concessionário. 

Art. 28. A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída segundo as leis brasileiras, 
com sede e administração no Município, criada para explorar exclusivamente os serviços concedidos. 

Seção II - Da Licitação 

Art. 29. A outorga da prestação dos serviços de limpeza urbana em regime público por meio de 
concessão dependerá de prévia licitação, na modalidade de concorrência pública. 

§ 1º A licitação respeitará os dispositivos gerais da legislação própria e, ainda, as seguintes regras 
específicas: 

I – a minuta do instrumento convocatório deverá ser previamente submetida a audiência pública; 
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II – o instrumento convocatório deverá indicar o objeto do certame, as condições de prestação, o 
universo dos proponentes, os fatores e critérios para aceitação e julgamento das propostas, o 
procedimento, a quantidade de fases e seus objetivos, as sanções aplicáveis e as cláusulas do contrato 
de concessão; 

III – as qualificações técnico-operacional, profissional e econômico-financeira, bem como as garantias da 
proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser compatíveis com o objeto 
e proporcionais a sua natureza e dimensão; 

IV – o instrumento convocatório deverá conter previsão expressa de exigência de compromisso dos 
participantes de constituição, caso vencedor do certame, de empresa com finalidade específica, à qual 
será outorgada a concessão e que será a titular do contrato respectivo; 

V – a outorga da concessão será sempre feita a título oneroso, conforme o disposto no artigo 233 desta 
lei. 

Art. 30. Não poderá participar da licitação ou receber outorga da concessão pessoa jurídica proibida de 
licitar ou contratar com a Administração Pública, ou que tenha sido declarada inidônea, bem como 
aquela que tenha sido punida nos dois anos anteriores com a decretação de caducidade de concessão, 
permissão, autorização ou credenciamento de serviço. 

Parágrafo único. A restrição prevista neste artigo aplica-se igualmente à pessoa jurídica que seja 
controlada, coligada ou subsidiária de empresa que tenha recebido quaisquer das punições previstas no 
"caput" ou cujo acionista controlador ou dirigente tenha exercido, nos dois anos anteriores, uma dessas 
funções em quaisquer dessas pessoas jurídicas. 

Seção III - Do Contrato 

Art. 31. A outorga de concessão será formalizada mediante contrato, do qual constarão, entre outras, as 
seguintes cláusulas essenciais: 

I – o objeto, área e prazo da concessão; 

II – o modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III – o regime de exclusividade, se for o caso; 

IV – as regras, critérios e parâmetros definidores da implantação, expansão, alteração e modernização 
do serviço, bem como de sua qualidade; 

V – os deveres relativos à universalização, à continuidade e à qualidade do serviço; 

VI – a sujeição aos planos de metas de universalização e qualidade fixados pelo Poder Executivo; 

VII – as condições de prorrogação do contrato; 

VIII – o regime de equilíbrio contratual e os critérios para sua recomposição; 

IX – as eventuais receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes de 
projetos associados; 

X – os direitos e deveres dos usuários; 

XI – os direitos, as garantias e as obrigações do poder concedente e do concessionário; 

XII – a forma da prestação de contas; 

XIII – os casos de extinção da concessão e as hipóteses de intervenção; 

XIV – os bens reversíveis; 

XV – as sanções aplicáveis ao concessionário; 

XVI – o foro e o modo amigável para solução das divergências contratuais. 

Art. 32. A publicação do extrato do contrato de concessão no Diário Oficial do Município será a condição 
de sua eficácia. 

Art. 33. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre 
os terceiros contratados pelo concessionário e o Poder Público. 
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Art. 34. Constituem obrigações do concessionário dos serviços de limpeza urbana, além daquelas 
estabelecidas na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, entre outras: 

I – prestar informações de natureza técnica, operacional, econômico-financeira e contábil, ou outras 
pertinentes que a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB requisitar; 

II – apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das metas de universalização e qualidade; 

III – executar as atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos coletados de 
forma a não colocar em risco a saúde humana, nem causar prejuízo ao meio ambiente, à higiene e à 
limpeza dos locais públicos; 

IV – privilegiar as tecnologias ecologicamente equilibradas, nos termos da legislação e da 
regulamentação; 

V – colaborar com os permissionários dos serviços de coleta seletiva e triagem, de maneira a incentivar 
e privilegiar a reciclagem de materiais e o reaproveitamento econômico dos materiais coletados; 

VI – criar mecanismos para a permanente participação dos usuários no planejamento do serviço e 
atender às suas reclamações em prazo razoável, nos termos da regulamentação. 

Art. 35. Constitui, ainda, obrigação do concessionário dos serviços de destinação final dos resíduos 
sólidos aceitar todos os resíduos que lhe forem entregues para destinação final, na forma da legislação 
que rege a matéria e da regulamentação, mediante remuneração justa e razoável. 

Parágrafo único. A remuneração de que trata o "caput" deste artigo será fixada pela Administração 
Pública, na forma que dispuser a regulamentação, o edital de licitação e o respectivo contrato. 

Art. 36. O contrato de concessão poderá prever a obrigação do concessionário de prestar serviços que, 
embora integrem o núcleo dos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado, sejam 
relevantes para a manutenção da limpeza pública e para a proteção da saúde pública e do meio 
ambiente. 

§ 1º A prestação dos serviços prevista no "caput" dependerá de prévia e expressa determinação da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, devidamente justificada, em situações de relevante 
interesse público. 

§ 2º Os serviços referidos no "caput" deste artigo serão remunerados de maneira justa e razoável, de 
acordo com a regulamentação, e constituirão receita complementar do concessionário.  

§ 3º O disposto no "caput" deste artigo aplica-se, igualmente, aos contratos de prestação de serviços de 
limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de equipamentos e serviços. 

Art. 37. Dependerão de prévia anuência da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB a 
cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a redução do capital do concessionário ou a 
transferência de seu controle societário. 

Parágrafo único. A anuência da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, para os fins 
expostos neste artigo, dependerá de comprovação pelo pretendente do preenchimento das exigências 
de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, necessárias à assunção do 
serviço, bem como da assunção da obrigação de cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

Art. 38. O prazo da concessão será determinado no edital de licitação, em função do estudo de 
viabilidade econômico-financeira da concessão e não excederá o limite máximo de 20 anos, admitida 
sua prorrogação por igual ou menor período. 

§ 1º A prorrogação da concessão dependerá, cumulativamente, de: 

I – manifestação de interesse da Administração e do concessionário; 

II – justificativa expressa da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, indicando os motivos 
de interesse público que motivam a prorrogação; 

III – realização de estudo prévio de viabilidade econômico-financeira, encomendado pela Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

IV – pagamento, pelo concessionário, de valor correspondente à renovação de outorga, caso previsto, no 
edital, pagamento de preço pelo direito de prestação do serviço; 
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V – fixação de novos condicionamentos, metas de qualidade e universalização, tendo em vista as 
condições vigentes à época. 

§ 2º A prorrogação deverá ser requerida pelo concessionário até 30 (trinta) meses antes do prazo 
previsto para o término da concessão. 

§ 3º A desistência do pedido de prorrogação sem justa causa, após seu deferimento, implicará a 
cominação de multa, sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei e no edital. 

§ 4º Cumpridas as formalidades previstas no parágrafo 1º, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB decidirá a respeito da prorrogação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do 
requerimento de prorrogação. 

§ 5º O prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 
de interesse público. 

§ 6º O transcurso do prazo para a decisão sobre a prorrogação contratual sem a manifestação da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB corresponderá à negativa do requerimento de 
prorrogação. 

Seção IV - Da Remuneração do Concessionário 

Art. 39. O concessionário será remunerado por tarifa definida no edital de licitação ou na proposta 
vencedora da concorrência pública. 

§ 1º A tarifa poderá ser calculada em função dos seguintes critérios, dentre outros: 

I – por quilograma ou litro de resíduo coletado, transportado, tratado ou objeto de destinação final; 

II – pelo montante global estimado dos serviços concedidos; 

III – pela quantidade de unidades de geração de resíduos atendidas pelo serviço. 

§ 2º Na hipótese prevista nos incisos II e III do parágrafo anterior, o concessionário deverá assumir o 
risco da variação quantitativa de geração dos resíduos, conforme os critérios estabelecidos no 
instrumento convocatório que regerá a concorrência. 

§ 3º Os critérios referidos no parágrafo anterior serão determinados com base nos estudos técnicos e de 
viabilidade econômico-financeira da concessão. 

§ 4º A variação quantitativa da geração de resíduos ou das unidades de geração dentro dos limites 
fixados pelos critérios constantes do instrumento convocatório não implicará a recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 

§ 5º A variação quantitativa da geração de resíduos ou das unidades de geração para além ou aquém 
dos limites fixados pelos critérios constantes do instrumento convocatório poderá ensejar a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, desde que presentes os requisitos para 
tanto definidos no contrato. 

Art. 40. O pagamento de tarifa pelo usuário previsto no inciso III do artigo 8º remunerará exclusivamente 
os serviços prestados pelo concessionário nos termos do edital e do contrato de concessão, não 
caracterizando qualquer hipótese de subsídio direto do concessionário. 

Art. 41. Nos contratos de financiamento, os concessionários poderão oferecer em garantia os direitos 
emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da 
prestação do serviço. 

Art. 42. Poderá o edital prever em favor do concessionário a possibilidade de outras fontes de receitas, 
tais como receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ousem 
exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. 

§ 1º As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do 
inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. 

§ 2º Poderão ser receitas alternativas, complementares ou acessórias ou de projetos associados, dentre 
outras: 

I – a utilização econômica dos resíduos coletados, observado o disposto no artigo 34, inciso V, desta lei; 
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II – as indenizações e penalidades pecuniárias previstas nos contratos celebrados entre o 
concessionário e terceiros; 

III – as receitas decorrentes da eventual prestação, pelo concessionário, de serviços relevantes para a 
manutenção da limpeza pública e para a proteção da saúde pública e do meio ambiente, não 
compreendidos na concessão, conforme determinação do poder concedente. 

Art. 43. Constitui pressuposto básico do contrato da concessão a justa equivalência entre a prestação 
dos serviços e a sua remuneração, vedado às partes o enriquecimento sem causa às custas de outra 
parte ou dos usuários dos serviços, nos termos do disposto nesta Seção. 

§ 1º É vedado o enriquecimento sem causa do concessionário decorrente da apropriação de ganhos 
econômicos não advindos diretamente de sua eficiência empresarial, em especial quando decorrentes 
da edição de novas regras sobre os serviços concedidos. 

§ 2º A oneração causada pela álea econômica extraordinária, bem como pelo aumento dos encargos 
legais ou tributos acarretará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§ 3º As oscilações ordinárias no custeio do serviço constituirão risco do concessionário, não sendo causa 
para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§ 4º O contrato deverá definir os critérios e parâmetros de equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, 
inclusive no tocante à variação quantitativa de resíduos gerados pela coletividade ou das unidades de 
geração atendidas pelo serviço. 

Seção VI - Dos Bens Integrantes da Concessão 

Art. 44. Os bens imprescindíveis à execução dos serviços de limpeza pública objeto da concessão 
reverterão em favor do Município após a extinção da concessão, nos termos estabelecidos no edital de 
licitação. 

§ 1º No prazo máximo de 5 (cinco) anos antes do término da concessão, a Administração poderá optar 
por incluir ou não os bens de rápida depreciação no rol de bens reversíveis da concessão. 

§ 2º Os bens excluídos da reversão, na forma do parágrafo anterior, não serão computados para a 
amortização dos investimentos realizados pelo concessionário. 

§ 3º O disposto no presente artigo não exime o concessionário da obrigação de manter em perfeito 
funcionamento e bom estado de conservação os bens imprescindíveis à prestação do serviço, ainda que 
excluídos da reversão. 

Art. 45. Somente caberá indenização em favor do concessionário se a reversão ocorrer antes do término 
do prazo contratual e se existentes, neste caso, parcelas de investimentos vinculados aos bens 
revertidos, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido aprovados pela Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e realizados para garantir a continuidade e a atualidade dos 
serviços objeto da concessão. 

Art. 46. A alienação, oneração ou substituição de bens reversíveis dependerá de prévia aprovação da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e, uma vez aprovadas, serão feitas por conta e 
risco do concessionário. 

Art. 47. Sempre que necessário à prestação dos serviços, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB poderá solicitar ao Poder Executivo a declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão, de bens imóveis ou móveis, necessários à execução do 
serviço, cabendo ao concessionário a implementação das medidas e o pagamento da indenização e das 
demais despesas envolvidas. 

Seção VII - Da Intervenção 

Art. 48. A Administração Pública poderá determinar a intervenção, por meio de decreto, nas seguintes 
hipóteses: 

I – paralisação ou interrupção injustificada dos serviços; 

II – inadequação, insuficiência ou deficiência grave dos serviços prestados, não resolvidas em prazo 
razoável fixado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

III – desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de má administração que coloque em risco a 
continuidade dos serviços; 
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IV – prática de infrações graves, conforme definido no contrato de concessão; 

V – inobservância de atendimento das metas de qualidade e universalização; 

VI – infração à ordem econômica, nos termos da legislação própria; 

VII – indício de utilização da infra-estrutura para fins ilícitos; 

VIII – em outras hipóteses em que haja risco à continuidade, qualidade e generalidade dos serviços ou 
possam acarretar prejuízos à saúde pública e ao meio ambiente.  

Art. 49. Não se decretará a intervenção quando ela for inócua, injustamente benéfica ao concessionário 
ou desnecessária. 

Art. 50. O decreto de intervenção indicará: 

I – os motivos da intervenção e sua necessidade; 

II – o prazo, que será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis, excepcionalmente, por 60 
(sessenta) dias; 

III – os objetivos e limites da intervenção; 

IV – a indicação do interventor. 

Art. 51. A intervenção será decretada por recomendação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 

Parágrafo único. Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a adoção das medidas 
concretas necessárias à efetivação da intervenção. 

Art. 52. Declarada a intervenção, o Poder Executivo terá o prazo de 30 (trinta) dias para instauração do 
procedimento administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da medida e apurar 
responsabilidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único - O procedimento a que se refere o "caput" deste artigo será conduzido pela Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, e deverá ser concluído no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Art. 53. O interventor poderá ser pessoa física, colegiado ou pessoa jurídica, e sua remuneração será 
paga pelo concessionário. 

§ 1º Dos atos do interventor caberá recurso à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 2º Os atos do interventor que impliquem alienação e disposição do patrimônio do concessionário, 
dependerão de prévia autorização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 3º O interventor prestará contas e responderá pessoalmente pelos atos que praticar. 

Art. 54. Decretada a intervenção serão imediatamente afastados os dirigentes do concessionário. 

Parágrafo único. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida ao concessionário. 

Seção VIII - Da Extinção da Concessão 

Art. 55. Extingue-se a concessão: 

I – por advento do termo contratual; 

II – pela encampação; 

III – pela caducidade; 

IV – pela rescisão; 

V – pela anulação; ou 

VI – pela falência ou extinção do concessionário. 

Art. 56. A extinção da concessão devolve à Administração Municipal os direitos e deveres relativos à 
prestação do serviço, bem como os bens reversíveis. 
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§ 1º Sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a extinção da concessão antes do termo contratual 
implicará a ocupação de bens móveis e imóveis e o aproveitamento do pessoal contratado pelo 
concessionário que, a critério da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, seja 
imprescindível à continuidade da prestação dos serviços concedidos. 

§ 2º A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá manter os contratos firmados pelo 
concessionário com terceiros, pelo prazo e condições inicialmente ajustados, respondendo os terceiros 
que não cumprirem com as obrigações assumidas pelos prejuízos decorrentes de seu inadimplemento. 

Art. 57. A encampação consiste na retomada do serviço pelo Município durante o prazo da concessão, 
em face de razões de interesse público. 

Parágrafo único - A encampação dar-se-á mediante prévia aprovação por lei específica e após o 
pagamento de indenização. 

Art. 58. A inexecução total ou parcial do contrato poderá, a critério da Administração, ensejar a 
declaração de caducidade, nas seguintes hipóteses: 

I – a deficiência reiterada na prestação dos serviços objeto da concessão; 

II – o descumprimento de obrigações de realização de obras ou melhorias, bem como de aquisição de 
bens, previstas no contrato; 

III – o descumprimento das metas de universalização e de qualidade dos serviços previstas no contrato e 
na regulamentação; 

IV – a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a redução do capital do concessionário ou a 
transferência de seu controle societário sem prévia anuência da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB; 

V – a transferência da concessão sem prévia anuência da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB; 

VI – dissolução ou falência do concessionário; 

VII – quando, embora cabível a intervenção, sua decretação for inconveniente, inócua, injustamente 
benéfica ao concessionário ou desnecessária; 

VIII – prática reiterada de faltas graves, conforme definir a lei, o contrato ou a regulamentação. 

Parágrafo único. A declaração de caducidade será precedida de procedimento administrativo 
instaurado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, para verificação da inadimplência 
do concessionário, assegurado a este o direito à ampla defesa. 

Art. 59. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa do concessionário, quando, por 
ação ou omissão da Administração Municipal, a execução do ajuste se tornar excessivamente onerosa. 

§ 1º A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicialmente e não implicará a devolução do valor 
efetivamente pago pela outorga, se for o caso. 

§ 2º Os serviços prestados pelo concessionário não poderão ser interrompidos ou paralisados até final 
decisão, administrativa ou judicial, que autorize a rescisão tratada neste artigo. 

Art. 60. A anulação será decretada pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB ou pelo 
Poder Judiciário, em caso de irregularidade grave e insanável do contrato de concessão, observado o 
regime de indenização previsto na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

 

CAPÍTULO II - DA PERMISSÃO 

Seção I - Da Outorga da Permissão 

Art. 61. A permissão dos serviços de limpeza urbana é o ato administrativo pelo qual se atribui a alguém 
o dever de prestar serviço de limpeza urbana no regime público, em hipóteses de interesse social, em 
que os deveres de universalização e continuidade possam ser abrandados e em que não haja obrigação 
de investimento. 
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Art. 62. A permissão será precedida de procedimento licitatório, instaurado pela Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por ela regulados, ressalvados os casos de inexigibilidade de 
licitação. 

§ 1º A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser considerada inviável ou 
desnecessária. 

§ 2º Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar o serviço, nas 
condições estipuladas. 

§ 3º Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a prestação do serviço por 
todos os interessados que atendam às condições requeridas. 

Art. 63. O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições necessárias a precisar os 
direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as prerrogativas da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, 
inclusive quanto à sua continuidade e universalidade. 

Parágrafo único. Do instrumento de permissão deverão constar também, no que couber, as disposições 
referidas no artigo 31 desta lei. 

Art. 64. A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e revogável, a qualquer 
tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a indenização. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de interesse social, as 
permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência, fixado no ato convocatório e no instrumento, 
não superior a 60 (sessenta) meses. 

Seção II - Da Extinção da Permissão 

Art. 65. A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por renúncia do permissionário, 
bem como por revogação, caducidade ou anulação. 

§ 1º O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei para a concessão. 

§ 2º O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a autorização. 

§ 3º A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade relevantes e 
supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento sem que isso importe qualquer 
direito à indenização. 

Art. 66. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o regime de permissão, 
observados os princípios desta lei. 

Seção III - Da Permissão para Coleta Seletiva e Triagem 

Art. 67. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão às cooperativas de 
trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos recicláveis, para a prestação de serviços de 
limpeza urbana de coleta seletiva de lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na forma 
desta lei e da regulamentação. 

Parágrafo único. A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta seletiva e de triagem 
prevista neste artigo não será considerada violação à eventual exclusividade do concessionário em uma 
dada área ou atividade. 

Art. 68. A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos sólidos e de triagem 
determinará as condições e os setores em que os permissionários poderão atuar. 

Parágrafo único. Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito à utilização 
econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que dispuser a regulamentação. 

Art. 69. São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem prejuízo de outras que vierem a ser 
estabelecidas na regulamentação e no termo de permissão: 

I – exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais pertinentes; 

II – executar o serviço de forma organizada; 

III – coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente designados pela Prefeitura; 
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IV – utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta, segurança, conservação e 
limpeza designados pela Prefeitura. 

Art. 70. A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderão celebrar 
convênios com as cooperativas interessadas em prestar os serviços de limpeza pública disciplinados 
nesta Seção, para repasse de recursos financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua 
execução. 

Parágrafo único. A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à obtenção da 
permissão correspondente para a prestação dos serviços. 

Art. 71. Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá permitir isoladamente o uso 
de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso gratuita ou remunerada, 

para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem pelos permissionários previstos nesta Seção. 

§ 1º Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações mínimas dos 
interessados: 

I – utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a atividade autorizada;  

II – devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber, sem nenhum direito à 
retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação expedida pela Prefeitura; e 

III – desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de necessidade de 
execução de obra pública. 

§ 2º A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de Serviços e Obras - SSO e 
as Subprefeituras adotarão as medidas adequadas para operacionalizar as condições de implementação 
do disposto neste Capítulo. 

 

CAPÍTULO III - DO CREDENCIAMENTO 

Art. 72. Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB 
reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária à prestação de serviços de limpeza 
urbana em regime de empreitada ou locação de equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de 
operador do Sistema Municipal de Limpeza Urbana. 

§ 1º O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser providenciado, junto ao órgão 
regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da assinatura do contrato de serviços de 
limpeza urbana firmado com a Administração. 

§ 2º A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser transcrita no edital de 
licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado. 

Art. 73. Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a que se refere o artigo 
anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento sujeitará os operadores credenciados à 
fiscalização e ao controle da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao 
cumprimento dos princípios fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, 
exigências e condicionantes constantes desta lei. 

Art. 74. Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é requisito mínimo 
para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do contrato celebrado com a 
Administração Pública, devidamente assinado. 

Art. 75. O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, com 
prazo anual e será formalizado em termo específico. 

§ 1º Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas e objetivas 
apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer alterações ocorridas nesses 
dados. 

§ 2º Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de Fiscalização dos Serviços de 
Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei. 

Art. 76. O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes casos: 

I – rescisão do contrato; 
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II – condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, por meios 
dolosos; 

III – demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

Parágrafo único. A revogação do credenciamento implicará a rescisão do contrato de prestação de 
serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 77. Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o impedimento de se credenciar e 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma da lei, assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO IV - DO CUSTEIO DO SERVIÇO PRESTADO EM REGIME PÚBLICO 

Seção I - Disposições Gerais 

Art. 78. Os serviços prestados em regime público serão custeados por: 

I – receitas integrantes do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU destinadas a essa finalidade; 

II – receitas provenientes do orçamento geral do Município; 

III – recursos, obtidos mediante convênio ou forma equivalente, da União, dos Estados ou do Distrito 
Federal; 

IV – doações efetuadas por pessoas físicas e jurídicas. 

Seção II - Do Fundo Municipal de Limpeza Urbana 

Art. 79. Fica instituído no Município de São Paulo, junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, destinado a: 

I – custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos 
resíduos sólidos domiciliares, no Município de São Paulo; 

II – custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos 
resíduos sólidos de serviços de saúde, no Município de São Paulo; e 

III – prover receitas para o custeio das atividades da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 

Parágrafo único. O Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU terá contabilidade própria, vinculada à 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que registrará todos os atos a ele pertinentes. 

Art. 80. Os recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU serão depositados em conta 
especial, vinculada exclusivamente ao atendimento de suas finalidades, mantida em instituição oficial. 

Parágrafo único. Não será permitida a utilização das receitas destinadas às referidas contas especiais 
para quaisquer outras finalidades que não as dispostas na presente lei.  

Art. 81. Constituirão recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU: 

I – receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD; 

II – receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS; 

III – receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - 
FISLURB; 

IV – dotações orçamentárias próprias e créditos suplementares a ele destinados; 

V – as receitas provenientes da realização de recursos financeiros; 

VI – contribuições ou doações de outras origens; 

VII – os recursos de origem orçamentária da União e do Estado destinados ao desenvolvimento urbano e 
à limpeza urbana; 

VIII – os recursos provenientes de operações de crédito internas e externas; 
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IX – os originários de empréstimos concedidos por autarquias, empresas ou administração indireta do 
Município, Estado ou União; 

X – juros e resultados de aplicações financeiras; 

XI – o produto da execução de créditos relacionados à limpeza urbana inscritos na dívida ativa. 

§ 1º As receitas decorrentes da cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD e as demais 
receitas, decorrentes de outras fontes, destinadas ao custeio do serviço de limpeza  urbana de coleta, 
transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares, destinar-se-ão exclusivamente 
a esse fim. 

§ 2º As receitas decorrentes da cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e 
as demais receitas, decorrentes de outras fontes, destinadas ao custeio do serviço de limpeza urbana de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, destinar-se-ão 
exclusivamente a esse fim. 

Art. 82. A gestão do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU competirá à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, na forma desta lei. 

Parágrafo único - O saldo positivo apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte  a 
crédito do próprio Fundo. 

Seção III - Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD 

Art. 83. Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a custear os serviços 
divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares, de fruição 
obrigatória, prestados em regime público, nos limites territoriais do Município de São Paulo. 

Art. 84. Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD a utilização 

potencial dos serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 

sólidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime público. 

§ 1º Para fins desta lei, são considerados resíduos domiciliares: 

I – os resíduos sólidos comuns originários de residências; 

II – os resíduos sólidos comuns de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, 
comerciais e industriais, caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 10004, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com volume de até 200 (duzentos) litros diários; 

III – os resíduos sólidos inertes originários de residências, de estabelecimentos públicos, institucionais, 
de prestação de serviços, comerciais e industriais, caracterizados como resíduos da Classe 3, pela NBR 
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com massa de até 50 (cinqüenta) 
quilogramas diários. 

§ 2º A utilização potencial dos serviços de que trata este artigo ocorre no momento de sua colocação, à 
disposição dos usuários, para fruição. 

§ 3º O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada mês, sendo o seu vencimento no quinto dia útil 
do mês subseqüente, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regulamento. 

Art. 85. A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD é equivalente ao custo dos 
serviços a que se refere o artigo 83. 

Parágrafo único. A base de cálculo a que se refere o "caput" deste dispositivo será rateada entre os 
contribuintes indicados no artigo 86, na proporção do volume de geração potencial de resíduos sólidos 
domiciliares, nos termos do disposto nesta Seção. 

Art. 86. É contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD o munícipe-usuário dos 
serviços previstos no artigo 83, conforme definido nesta lei. 

§ 1º Para os fins previstos nesta Seção, serão considerados munícipes-usuários dos serviços indicados 
no artigo 83, as pessoas físicas ou jurídicas inscritas no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município. 

§ 2º As pessoas inscritas no Cadastro Imobiliário Fiscal que não forem usuárias potenciais dos serviços 
previstos no artigo 83 deverão comunicar tal fato à Secretaria de Finanças do Município de São Paulo. 
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§ 3º A comunicação a que se refere o parágrafo anterior deverá ser feita, conjuntamente, pela pessoa 
inscrita no Cadastro Imobiliário Fiscal e pelo usuário real dos serviços, para fixação, no exercício 
seguinte, da responsabilidade deste pelo pagamento da Taxa.  

§ 4º A responsabilidade pelo pagamento da Taxa será exclusiva da pessoa física ou jurídica inscrita no 
Cadastro Imobiliário Fiscal do Município, enquanto não efetuada a fixação da nova responsabilidade 
tributária prevista no parágrafo anterior.  

§ 5º Após a fixação, pessoa inscrita no Cadastro Imobiliário Fiscal passará a responder pelo pagamento 
da Taxa subsidiariamente ao usuário indicado. 

Art. 87. São isentos do pagamento da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD - os munícipes 
usuários que habitem em local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade física de coleta de 
resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo. 

Art. 88. Para cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domiciliares - UGR corresponderá um 
cadastro de contribuinte. 

Parágrafo único. Considera-se Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domiciliares – UGR qualquer 
imóvel localizado em logradouro ou via atendido pelos serviços previstos no artigo 83 desta lei. 

Art. 89. Cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domiciliares - UGR receberá uma classificação 
específica, conforme a natureza do domicílio e o volume de geração potencial de resíduos sólidos, de 
acordo com as seguintes tabelas e faixas: 

Domicílios Residenciais Faixa 

UGR especial Imóveis com volume de geração potencial de até 10 litros de resíduos por dia  

UGR 1 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 10 e até 20 litros de resíduos por dia  

UGR 2 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 20 e até 30 litros de resíduos por dia 

UGR 3 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 30 e até 60 litros de resíduos por dia 

UGR 4 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 60 litros de resíduos por dia 

Domicílios Não-Residenciais Faixa 

UGR 1 Imóveis com volume de geração potencial de até 30 litros de resíduos por dia 

UGR 2 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 30 e até 60 litros de resíduos por dia 

UGR 3 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 60 e até 100 litros de resíduos por dia 

UGR 4 Imóveis com volume de geração potencial de mais de 100 e até 200 litros de resíduos por dia 

Parágrafo único. Para cada faixa de UGR prevista no "caput" deste artigo corresponderão os seguintes 
valores-base da TRSD: 

Domicílios Residenciais Valor Base por mês 

UGR especial R$ 6,14 

UGR 1 R$ 12,27 

UGR 2 R$ 18,41 

UGR 3 R$ 36,82 

UGR 4 R$ 61,36 

Domicílios Não Residenciais Valor Base por mês 

UGR 1 R$ 18,41 

UGR 2 R$ 36,82 

UGR 3 R$ 61,36 

UGR 4 R$ 122,72 

Art. 90. Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua UGR nas faixas previstas 
no artigo anterior. 
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§ 1º A guia de classificação do imóvel em uma das faixas de unidade geradora de resíduos, 
encaminhada aos munícipes usuários pela Administração, poderá ser utilizada para o recolhimento da 
Taxa, na forma em que dispuser a regulamentação. 

§ 2º O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à 
ocorrência do fato gerador, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regulamento.  

§ 3º Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a Taxa no prazo fixado no parágrafo anterior 
ou no regulamento, a Taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa média de Unidade Geradora 
de Resíduos - UGR, declarada pelos munícipes-usuários do distrito onde se localiza o imóvel, observado 
o disposto na Seção V deste Capítulo. 

§ 4º Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de ofício na forma da lei e 
do regulamento. 

Art. 91. O valor-base da TRSD será atualizado anualmente por índice de variação de preços, que 
exprimirá a variação de valores dos contratos efetuados pela Administração para a execução dos 
serviços custeados pela Taxa. 

Art. 92. Será aplicado fator de correção social para a individualização do rateio entre os munícipes- 
usuários conforme as diferenças específicas de custo do serviço e a integração dos munícipes- usuários 
às políticas públicas relacionadas à limpeza urbana, conforme dispuser lei específica. 

§ 1º O fator de correção social será sempre menor que 1 (um) e será aplicado, entre outras hipóteses a 
serem estabelecidas em lei específica: 

I – aos munícipes usuários que aderirem aos programas sociais de triagem de materiais recicláveis e 
coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares por cooperativas de trabalho integradas por catadores de 
resíduos recicláveis; 

II – às escolas públicas e particulares que participarem de programas de educação ambiental voltada ao 
correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo da coleta seletiva e à minimização dos 
resíduos sólidos domiciliares; 

III – às escolas públicas e particulares que implantarem Pontos de Entrega Voluntária - PEV, em seus 
estabelecimentos; 

IV – aos aposentados e pensionistas que cumprirem as condições objetivas e subjetivas previstas na Lei 
Municipal nº 11.614, de 13 de julho de 1994, para a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU e que exercerem funções de agente ambiental junto à sua comunidade, no sentido de promover o 
correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo da coleta seletiva e à minimização dos 
resíduos sólidos domiciliares; 

V – aos munícipes-usuários que habitarem em imóveis localizados em Zonas Especiais de Interesse 
Social - ZEIS e que participarem de programas de educação ambiental voltada ao correto manejo dos 
resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo da coleta seletiva e à minimização dos resíduos sólidos 
domiciliares, ou ainda que implantarem Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V. 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso III do parágrafo anterior, a redução operada pelo fator k será maior 
caso os Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V. sejam abertos à comunidade do entorno das escolas, na 
forma que dispuser a lei e a regulamentação. 

§ 3º O valor individual da TRSD será calculado pela multiplicação do valor-base da TRSD pelo fator de 
correção social K, de acordo com a seguinte fórmula: 

 

TRSD(i) = TRSD(b) x K 

 

Onde: 

TRSD(i) = valor individual da TRSD 

TRSD(b) = valor-base da TRSD 

K = fator de correção social. 



 

Anexo VI /21 

§ 4º A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser submetida ao Poder Legislativo no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aprovação desta lei. 

§ 5º Até que promulgada a lei específica de que trata o "caput" deste artigo, o valor individual da Taxa 
corresponderá aos valores-base previstos no artigo 89 desta lei. 

 

Seção IV - Da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde – TRSS 

Art. 93. Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS destinada a custear os 
serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de 
saúde, de fruição obrigatória, prestados em regime público nos limites territoriais do Município de São 
Paulo. 

Art. 94. Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS a utilização 
potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
serviços de saúde, de fruição obrigatória, prestados em regime público. 

§ 1º São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde todos os produtos resultantes de 
atividades médico-assistenciais e de pesquisa na área de saúde, voltadas às populações humana e 
animal, compostos por materiais biológicos, químicos e perfurocortantes, contaminados por agentes 
patogênicos, representando risco potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em 
resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

§ 2º São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de saúde os animais mortos provenientes de 
estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde.  

Art. 95. A utilização potencial dos serviços de que trata o artigo 93 ocorre no momento de sua colocação 
à disposição dos usuários, para fruição. 

Parágrafo único. O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia de cada mês, sendo o seu vencimento no 
quinto dia útil do mês subseqüente, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regulamento. 

Art. 96. A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS é equivalente ao 
custo da prestação dos serviços referidos no artigo 93. 

Parágrafo único. A base de cálculo a que se refere o "caput" deste artigo será rateada entre os 
contribuintes da Taxa, na proporção da quantidade de geração potencial de resíduos sólidos dos 
serviços de saúde gerados, transportados, tratados e objeto de destinação final, nos termos desta 
Seção. 

Art. 97. O contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde é o gerador de resíduos 
sólidos de saúde, entendido como o proprietário, possuidor ou titular de estabelecimento gerador de 
resíduos sólidos de serviços de saúde no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde é aquele que, em 
função de suas atividades médico-assistenciais ou de ensino e pesquisa na área da saúde, voltadas às 
populações humana ou animal, produz os resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, 
necessariamente, os hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de 
saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas de saúde. 

Art. 98. Para cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde – EGRS 
corresponderá um cadastro de contribuinte. 

Art. 99. Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde - EGRS receberá uma 
classificação específica, conforme o porte do estabelecimento gerador e a quantidade de geração 
potencial de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes faixas: 

Pequenos Geradores de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde 

Faixa 

EGRS especial 

Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de até 20 quilogramas de resíduos por dia 

Grandes Geradores de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde 

Faixa 
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EGRS 1 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 20 e até 50 quilogramas de 
resíduos por dia 

EGRS 2 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 50 e até 160 quilogramas 
de resíduos por dia 

EGRS 3 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 160 e até 300 quilogramas 
de resíduos por dia 

EGRS 4 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 300 e até 650 quilogramas 
de resíduos por dia 

EGRS 5 Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de mais de 650 quilogramas de 
resíduos por dia 

Parágrafo único. Para cada faixa de EGRS prevista no "caput" deste artigo corresponderão os 
seguintes valores da TRSS: 

Pequenos Geradores de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde Valor por mês 

EGRS especial R$ 44,30 

Grandes Geradores de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde Valor por mês 

EGRS 1 R$ 1.410,47 

EGRS 2 R$ 4.513,49 

EGRS 3 R$ 8.462,79 

EGRS 4 R$ 18.336,05 

EGRS 5 R$ 22.567,44 

Art. 100. Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua EGRS nas faixas 
previstas no artigo anterior. 

§ 1º A guia de classificação do estabelecimento em uma das faixas de estabelecimento gerador de 
resíduos de serviços de saúde poderá ser utilizada para o recolhimento da Taxa, na forma em que 
dispuser a regulamentação. 

§ 2º O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à 
ocorrência do fato gerador, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regulamento. 

§ 3º Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a taxa no prazo fixado no parágrafo anterior 
ou no regulamento, a taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa média de EGRS declarada 
pelos estabelecimentos geradores de resíduos de serviços de saúde do mesmo porte no Município, 
observado o disposto na Seção V deste Capítulo. 

§ 4º Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de ofício na forma da lei e 
do regulamento. 

Art. 101. Fica o contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS obrigado, na 
forma que dispuser o regulamento: 

I – a efetuar a escrituração diária da quantidade, em quilos, de resíduos sólidos de serviços de saúde 
gerados e apresentados à coleta; 

II – a apresentar a referida escrituração à fiscalização municipal, quando requerido.  

Parágrafo único. A falta da escrituração a que se refere o "caput" deste artigo ou, ainda, de 

sua apresentação no prazo regulamentar à autoridade fiscal, sujeitará o contribuinte à multa de 

30% (trinta por cento) do valor devido no período não escriturado. 

Seção V - Do Lançamento de Ofício 

Art. 102. O lançamento de que trata o parágrafo 3º dos artigos 90 e 100 desta lei caberá à Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico e considerar-se-á regularmente notificado ao sujeito passivo 
com a entrega da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no local 
por ele indicado, observadas as disposições contidas em regulamento. 
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§ 1º A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa 
oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação do Município, das datas de entrega nas 
agências postais das notificações-recibo de cada região da cidade e das suas correspondentes datas de 
vencimento. 

§ 2º Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas as suas disposições, 
presume-se feita a notificação do lançamento, e regularmente constituído o crédito tributário 
correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas agências postais. 

§ 3º A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela comunicação 

do não-recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração 

Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega nas agências postais. 

§ 4º Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste artigo, ou no 

caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante 

o disposto em regulamento. 

§ 5º O procedimento tributário relativo a reclamações e recursos será disciplinado em regulamento. 

Seção VI - Das Sanções e do Procedimento 

Art. 103. Antes do início do procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD e da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS, nos prazos previstos em lei ou em regulamento, implicará a incidência de: 

I – multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 
Taxa, até o limite de 20% (vinte por cento); 

II – multa por omissão ou declaração falsa ou incorreta na classificação de UGR ou EGRS, nos 

seguintes valores: 

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) para UGR residenciais; 

b) R$ 1.000,00 (um mil reais) para UGR não-residenciais e EGRS especiais; 

c) R$ 10.000,00 (dez mil reais) para grandes EGRS; 

III – multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reincidência subseqüente; 

IV – juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento. 

§ 1º A multa a que se refere o "caput" será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do 
vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa até o dia em que ocorrer o efetivo 
recolhimento. 

§ 2º A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-
recolhimento das taxas com os acréscimos de que trata o "caput".  

Art. 104. Iniciado o procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor da taxa, nos 
prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, dos seguintes acréscimos: 

I – multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa devida e não paga, ou paga a menor, nos prazos 
previstos em lei ou regulamento; 

II – juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento; 

III – multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reincidência subseqüente. 

Art. 105. O crédito tributário principal e a multa serão corrigidos monetariamente, nos termos da 
legislação própria. 

Parágrafo único. Ajuizada a dívida, serão devidos também as custas e os honorários advocatícios, na 
forma da legislação própria. 

Art. 106. As infrações às normas relativas às taxas sujeitam o infrator às seguintes penalidades:  

I – infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais) em função de embaraço à 
ação fiscal, recusa ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia; 
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II – infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da Taxa: multa de R$ 
200,00 (duzentos reais). 

Art. 107. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada 
infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 

Art. 108. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidência 
subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por 
cento) sobre o seu valor. 

Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar 
definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à primeira infração. 

Art. 109. Se o autuado reconhecer a procedência do auto de infração, efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido 
de 50% (cinqüenta por cento). 

Art. 110. Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade administrativa que indeferir a 
defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
interposição de recurso, o valor das multas será reduzido de 25% (vinte e cinco por cento). 

Art. 111. As reduções de que tratam os artigos 109 e 110 não se aplicam aos autos de infração lavrados 
para a exigência da multa prevista no artigo 103 desta lei. 

Art. 112. Não serão exigidos os créditos tributários apurados por meio de ação fiscal e correspondentes 
a diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), somados Taxa e multa, a valores 
originários. 

Parágrafo único. Ajuizada a execução fiscal, serão devidos, ainda, custas e honorários advocatícios, na 
forma da lei. 

Art. 113. A competência para fiscalização da cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
TRSD e da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS, bem como para a imposição das 
sanções delas decorrentes, caberá à Secretaria de Finanças, em articulação com a Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB, observado o disposto neste artigo. 

§ 1º Caberá à Secretaria de Finanças: 

I – proceder ao lançamento e à fiscalização do pagamento do tributo; 

II – proceder à fiscalização da correta classificação dos contribuintes nas faixas e tabelas 
correspondentes; 

III – estabelecer os autos de infração pertinentes em caso de violação ao disposto nesta Seção; 

IV – informar à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB em caso de dúvida 
quanto à compatibilidade da declaração do contribuinte e os volumes ou quantidades máximos de 
resíduos efetivamente gerados, coletados, tratados ou objeto de destinação final. 

§ 2º Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB: 

I – proceder à fiscalização "in loco" do respeito à correta classificação dos contribuintes nas  faixas e 
tabelas correspondentes, verificando a efetiva geração de resíduos dos contribuintes; e 

II – comunicar à Secretaria de Finanças a eventual infração ao disposto nesta Seção. 

Art. 114. Será editado regulamento para a fiel execução desta Seção. 

 

TÍTULO III - DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO 

CAPÍTULO I - DO REGIME GERAL DE EXPLORAÇÃO 

Art. 115. Os serviços de limpeza urbana prestados no regime privado, destinados ao atendimento de 
interesses específicos e determinados, estão sujeitos à regulamentação, poder de polícia, fiscalização e 
prévia autorização do Poder Público Municipal, de acordo com o disposto no artigo 160 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

Art. 116. A regulamentação do serviço prestado no regime privado terá por objetivos:  
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I – a manutenção das condições de higiene e segurança ambiental; 

II – a promoção da qualidade de vida; 

III – a rigorosa proteção dos usuários, do meio ambiente e da saúde pública; 

IV – o estímulo à concorrência entre agentes econômicos prestadores do serviço, de maneira a 
diversificar os serviços, a aumentar sua qualidade e reduzir o seu custo. 

Art. 117. A prestação do serviço de limpeza urbana no regime privado será orientada pelos princípios 
constitucionais da atividade econômica. 

§ 1º A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB observará, no tocante às autorizações, que 
as proibições, restrições e interferências do Poder Público constituam exceções, voltadas 
primordialmente para os interesses e os direitos dos munícipes-usuários e para a proteção do interesse 
público envolvido. 

§ 2º Não haverá limites ao número de autorizações outorgadas, salvo situações excepcionais, 
devidamente motivadas, sempre que a preservação do serviço ou de interesse público relevante assim 
determinar. 

Art. 118. A exploração dos serviços de limpeza urbana em regime privado não afastará o operador da 
subordinação à atividade de regulação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nem 
impedirá a imposição de condicionamentos administrativos que sejam necessários a garantir os 
princípios e objetivos constantes desta lei. 

Art. 119. Sem prejuízo de outras atividades definidas na regulamentação expedida pelo Poder Executivo 
Municipal, são serviços prestados no regime privado: 

I – a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados como resíduos 
da Classe 2, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que excedam a 
200 (duzentos) litros diários; 

II – a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 
pela norma técnica referida no inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e sobras de materiais de 
construção que excedam a 50 (cinqüenta) quilogramas diários; 

III – a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados como  resíduos 
da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de saúde; 

IV – a limpeza e varrição de feiras livres; 

V – a remoção e a destinação final de animais mortos de propriedade identificada, observado o disposto 
no parágrafo 2º do artigo 94 desta lei. 

Art. 120. A regulamentação definirá a quantidade e a qualidade dos resíduos que poderão ser 
removidos, coletados, transportados, tratados e destinados, no regime privado de prestação do serviço 
de limpeza urbana. 

Art. 121. A regulamentação definirá a forma, condições e procedimentos necessários à destinação final 
dos resíduos sólidos decorrentes dos serviços privados em aterros operados pela Administração 
Municipal ou por concessionários, atendendo aos princípios estabelecidos nesta lei e, especialmente, à 
onerosidade da destinação final. 

Parágrafo único. Será obrigatória a adoção dos procedimentos e formalidades relativos à destinação 
final estabelecidos na regulamentação vigente. 

Art. 122. O operador deverá explorar, por sua conta e risco, os serviços autorizados, sem direito 
adquirido à permanência das condições vigentes quando da autorização ou do início das suas 
atividades. 

 

CAPÍTULO II - DA AUTORIZAÇÃO 

Seção I - Da Expedição da Autorização 
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Art. 123. A prestação dos serviços de limpeza urbana no regime privado dependerá de prévia expedição 
de autorização pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e poderá ser onerosa. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto acima, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB definirá os 
casos de serviços de limpeza urbana prestados em regime privado que não dependerão de autorização. 

§ 2º O prestador dispensado de autorização deverá comunicar o início de suas atividades previamente 

à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 3º A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a expedição de 
autorização ao pagamento de preço público proporcional à vantagem econômica usufruída. 

Art. 124. No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, entende-se por autorização o ato administrativo 
vinculado que faculta a exploração, em regime privado, de serviço de limpeza urbana, preenchidas as 
condições subjetivas e objetivas dispostas na lei e na regulamentação. 

Art. 125. A expedição de autorização poderá ser condicionada à aceitação, pelo operador, de 
compromissos de interesse coletivo, inclusive de natureza ambiental, que sejam estipulados pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Parágrafo único. Os compromissos serão objeto de regulamentação pela Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e igualdade. 

Art. 126. São condições subjetivas mínimas para a obtenção de autorização, entre outras que venham a 
ser estabelecidas pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:  

I – não estar proibido de licitar ou contratar com o Poder Público; 

II – não ter sido punido, nos 2 (dois) anos anteriores, com a decretação de caducidade de concessão, 
permissão ou autorização para a exploração de serviço de limpeza urbana; 

III – não ter sido declarado inidôneo por prática reiterada de conduta prejudicial ao pleno funcionamento 
do Sistema de Limpeza Urbana. 

Parágrafo único. As condições exigidas no presente artigo estendem-se às subsidiárias, controladas ou 
coligadas das empresas interessadas. 

Art. 127. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá admitir a prestação de serviços, 
no regime privado, por prestadores do serviço em regime público, devendo editar regulamentação 
estipulando as condições e limites para tanto. 

Art. 128. A Administração Pública Municipal poderá prestar diretamente o serviço de limpeza urbana, em 
regime privado, mediante cobrança de preço público. 

Art. 129. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB monitorará os preços cobrados pela 
prestação dos serviços de limpeza pública em regime privado, com vistas à proteção dos interesses dos 
usuários e da prestação dos serviços em regime público. 

Art. 130. Independentemente da liberdade empresarial inerente ao regime privado, os operadores se 
sujeitarão às obrigações e restrições impostas por esta lei e pela regulamentação, em função da 
periculosidade e da natureza de sua atividade. 

Parágrafo único. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB editará as regras especiais 
relativas à coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos especiais prestados em regime 
privado, e, especialmente: 

I – a obrigação de manutenção de locais adequados para armazenamento de resíduos sépticos; 

II – a obrigação de elaboração de plano de gerenciamento desses resíduos; 

III – a observância dos padrões e critérios de segurança ambiental fixados pela legislação e 
regulamentação pertinentes; 

IV – a obrigação de informar à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB as quantidades 
mensais de resíduos sólidos operados pelo autorizatário, a sua natureza, os contratantes de seus 
serviços e demais informações consideradas relevantes para as atividades de fiscalização e controle; 

V – a obrigação de manter em seu poder registros e comprovantes de suas atividades, seja ela de 
coleta, transporte, tratamento ou destinação final dos resíduos. 
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Art. 131. É dever do operador que se dedique à coleta, transporte, tratamento ou destinação de resíduos 
sólidos de grandes geradores ou de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 1, pela 
NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em qualquer quantidade, excetuados 
os resíduos sólidos de serviços de saúde: 

I – manter cadastro junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB em que conste a 
relação dos geradores aos quais prestará os serviços e as respectivas quantidades de resíduos; 

II – identificar todos os locais utilizados para a destinação final dos resíduos, dentro do Município ou fora 
dele; 

III – responsabilizar-se pela constante atualização dos dados acima especificados;  

IV – manter em seu poder registros e comprovantes da destinação dada aos resíduos coletados, 
independentemente dela ocorrer ou não nas unidades municipais de tratamento e destinação; 

V – fornecer todos os dados necessários ao controle e fiscalização de sua atividade pela Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma que dispuser a regulamentação. 

Seção II - Da Extinção da Autorização 

Art. 132. A autorização para exploração não terá sua vigência sujeita a termo final, extinguindo- se 
somente por cassação, caducidade, decaimento, renúncia ou anulação. 

Art. 133. A extinção da autorização, mediante ato administrativo, dependerá de procedimento prévio, 
garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º No curso do procedimento, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá tomar as 
medidas cautelares que considerar adequadas a preservar o interesse público envolvido, notadamente a 
saúde pública e o meio ambiente, inclusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatários. 

§ 2º Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não elide a responsabilidade do operador ou de 
seus controladores com relação aos compromissos assumidos com a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, munícipes-usuários, outros operadores e terceiros.  

Art. 134. Advirá a cassação quando houver perda das condições indispensáveis à expedição ou 
manutenção da autorização. 

Art. 135. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá declarar a caducidade quando 
da prática de infrações graves, de transferência irregular da autorização ou de descumprimento reiterado 
de compromissos assumidos ou das obrigações decorrentes da condição de operador. 

Art. 136. O decaimento será declarado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, por 
ato administrativo, se, em face de razões de excepcional relevância pública, as normas vierem a vedar o 
objeto da autorização ou a suprimir sua exploração em regime privado.  

Art. 137. Renúncia é o ato formal, unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual o operador manifesta 
seu desinteresse pela autorização. 

§ 1º A renúncia somente poderá ser aceita pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB se 
o operador comprovar que não se encontra inadimplente quanto a qualquer obrigação junto aos 
munícipes-usuários, operadores, Administração Pública ou terceiros. 

§ 2º A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a aceitação da renúncia 
à observância de prazo de aviso aos munícipes-usuários, o qual não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 138. A anulação da autorização será decretada judicial ou administrativamente, em caso de 
irregularidade insanável do ato que a expediu. 

 

LIVRO IV - DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS SANÇÕES 

TÍTULO I - DAS POSTURAS MUNICIPAIS 

CAPÍTULO I - DOS GRANDES GERADORES 

Art. 139. São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: 

I – os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação 
de serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos caracterizados como 
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resíduos da Classe 2, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em 
volume superior a 200 (duzentos) litros diários; 

II – os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação 
de serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de entulhos, terra e 
materiais de construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários. 

Art. 140. Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação. 

§ 1º Do cadastro constará declaração de volume e massa mensal de resíduos sólidos produzidos pelo 
estabelecimento, o operador contratado para a realização dos serviços de coleta e o destino da 
destinação final dos resíduos sólidos, além de outros elementos necessários ao controle e fiscalização 
pelo Município. 

§ 2º Havendo alteração na quantidade de resíduos sólidos produzidos, o estabelecimento gerador 
atualizará seu cadastro junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB em 30 (trinta) dias, 
contados da alteração. 

Art. 141. Os grandes geradores deverão contratar os autorizatários dos serviços prestados em regime 
privado de que trata esta lei para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação 
final dos resíduos referidos no presente Capítulo, mantendo via original do contrato à disposição da 
fiscalização. 

§ 1º É vedado aos grandes geradores a disposição dos resíduos nos locais próprios da coleta de 
resíduos domiciliares ou de serviços de saúde, bem como em qualquer área pública, incluindo passeios 
e sistema viário, sob pena de multa. 

§ 2º No caso de descumprimento da norma estabelecida no parágrafo anterior, sem prejuízo da multa 
nele prevista, o grande gerador arcará com os custos e ônus decorrentes da coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de seus resíduos, recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, os valores correspondentes. 

§ 3º Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os custos e ônus mencionados no parágrafo 
anterior serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositadas na conta vinculada especial 
prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 142. Os grandes geradores deverão manter em seu poder registros e comprovantes de cada coleta 
feita, da quantidade coletada e da destinação dada aos resíduos. 

§ 1º Os registros e comprovantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser apresentados à 
fiscalização quando solicitados, sob pena de multa e de cobrança de todos os custos e ônus resultantes 
da coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos produzidos pelo grande gerador no período 
sem comprovação, acrescidos de correção monetária. 

§ 2º A fiscalização poderá estimar a quantidade de resíduos produzidos pelo estabelecimento gerador, 
por meio de diligências em pelo menos 3 (três) dias diferentes. 

§ 3º A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará a cobrança prevista no artigo anterior, sem 
prejuízo da aplicação da multa prevista. 

Art. 143. Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 1, pela 
NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em qualquer quantidade, excetuados 
os resíduos sólidos de serviços de saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a 
legislação e regulamentação específicas sobre a matéria. 

 

CAPÍTULO II - DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 144. Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde, definidos no artigo 
97 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros atualizados junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, conforme dispuser a regulamentação específica. 

Art. 145. Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente segregados na origem 
e tratados em sistemas cadastrados, controlados e fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB antes de sua disposição final. 
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Parágrafo único. O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não eximirá o gerador 
da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas específicas que regulam a atividade. 

 

 

CAPÍTULO III - DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146. Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas barracas. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que exerçam atividade 
em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros públicos. 

Art. 147. Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios padronizados para 
recolhimento de resíduos. 

Art. 148. Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão recolher todos os detritos e 
resíduos existentes nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área de 
localização de suas barracas. 

§ 1º A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar ocupado pela barraca 
propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e 
fronteiras, bem como as confinantes com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ 2º No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da área correspondente 
será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a linha divisória ideal. 

§ 3º Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de animais de corte, deverão 
efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de localização. 

§ 4º Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta seletiva e triagem de 
material reciclável, bem como às políticas municipais relativas à matéria. 

Art. 149. A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos provenientes das feiras mediante 
pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

 

CAPÍTULO IV - DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA 

Art. 150. Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser acondicionados em recipiente 
adequado, conforme as características estabelecidas na regulamentação. 

§ 1º É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou de removê-los para outros locais que não os 
estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos expressamente autorizados. 

§ 2º A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados, sem prejuízo da multa 
cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal, caso em que será cobrado o dobro do valor 
correspondente. 

§ 3º Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no parágrafo anterior, serão 
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares e serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta 
lei. 

§ 4º É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos explosivos, tóxicos ou 
corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos por invólucros apropriados. 

§ 5º A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre acondicionamento dos 
resíduos dispostos no parágrafo anterior. 

Art. 151. É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no período diurno, com 
antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para a coleta 
regular, ou antes das 18 horas, nas hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno. 

Art. 152. É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos em edifícios, 
estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os casos especiais, previstos em 
legislação própria. 
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CAPÍTULO V - DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS 

Art. 153. Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de resíduos de qualquer 
natureza excetuadas as hipóteses de autorização ou permissão para a prestação de tais serviços e 
outras expressamente previstas na regulamentação. 

 

CAPÍTULO VI - DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA 

Art. 154. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu próprio passeio de 
forma a mantê-lo limpo. 

Parágrafo único. A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da realização de tais atividades, 
no caso de imóveis localizados em vias de grande circulação de pedestres, corredores comerciais, 
passeios de viadutos ou adjacentes a abrigos de ônibus, entre outros, em atendimento ao princípio de 
proteção à saúde pública e ao direito a uma cidade limpa. 

Art. 155. Os detritos e resíduos recolhidos pela varredura dos prédios, dos passeios e das vias públicas 
lindeiras devem ser acondicionados em recipiente, sendo proibido lançá-los na sarjeta ou no leito da rua. 

Art. 156. É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de outros serviços de 
limpeza pública. 

Art. 157. Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deverão manter os locais de 
trabalho permanentemente limpos. 

§ 1º A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local deverão ser 
providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos serviços. 

§ 2º Os serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser executados pela Prefeitura, 
quando não executados pelo responsável, mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder 
Executivo. 

§ 3º Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material remanescente poderão 
ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em que será cobrado o dobro do valor 
correspondente. 

§ 4º Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão destinados a custear o 
serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos 
domiciliares e serão depositados na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 158. Todos os estabelecimentos comerciais deverão manter recipientes para resíduos para o uso do 
público em número e capacidade adequados e instalados em locais visíveis.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e feirantes. 

Art. 159. O proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será responsável por sua 
limpeza e conservação. 

Parágrafo único. Os serviços de conservação e limpeza previstos neste artigo poderão ser executados 
pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante pagamento do preço público a ser 
fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 160. É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-lobo, canteiros, jardins, 
áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e 
assemelhados, excetuados os casos previstos em lei. 

Art. 161. É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, de massa superior a 
50 (cinqüenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros, jardins e áreas e logradouros públicos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos abandonados em vias 
públicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos, bem como aos materiais de construção depositados 
em vias públicas por mais de 2 (dois) dias consecutivos. 

Art. 162. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e quaisquer áreas e 
logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 
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Parágrafo único. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá editar regulamentação 
admitindo, para situações específicas, a exceção à regra constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda mediante a 
distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou 
edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá editar regulamentação 
admitindo, para situações específicas, a exceção à regra constante do "caput" deste artigo. 

Art. 164. É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de prédios cuja construção 
não permita o escoamento para o interior, desde que a lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas 
entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165. O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, lixo curtido e qualquer 
material a granel deverá ser executado de forma a não provocar derramamentos na via pública e 
poluição local, na forma em que dispuser a regulamentação. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas precauções para 
evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo o morador ou responsável pelo prédio 
ou pelo serviço providenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local e recolher os 
resíduos de qualquer natureza. 

 

CAPÍTULO VII - DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166. É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, folhagens, material de 
podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e 
quaisquer outros resíduos em área ou terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, 
córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, capinados, 
desinfetados e drenados. 

Art. 168. A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos agrupamentos de 
edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que deverão colocar os resíduos recolhidos 
em pontos de coleta que facilitem a remoção pelos operadores encarregados do serviço.  

 

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169. Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas nesta lei as seguintes 
condutas: 

I – riscar, pichar, escrever, borrar ou colar cartazes em árvores de logradouros públicos, grades, 
parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis, postes de iluminação, placas de trânsito, hidrantes, 
telefones públicos, caixas de correio, de alarme de incêndio e de coleta de resíduos, guias de 
calçamento, passeios e revestimentos de logradouros públicos, escadarias de edifícios públicos ou 
particulares, estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios públicos ou 
particulares, e outros equipamentos urbanos;  

II – produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem os vizinhos ou transeuntes quando da 
construção, demolição, reforma, pintura ou limpeza das fachadas de edificações; 

III – obstruir, com material de qualquer natureza, bueiros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de 
águas pluviais, bem como reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos; 

IV – lavar ou reparar veículos ou qualquer tipode equipamento em vias e logradouros públicos; 

V – realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer objeto, material, resto ou sobra, mesmo que de 
valor insignificante, seja qual for a sua origem, fora das condições e regras constantes desta lei e da 
regulamentação pertinente; 

VI – atear fogo ao lixo. 
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TÍTULO II - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS OPERADORES 

Art. 170. As ações ou omissões, que importem violação ao estabelecido nesta lei ou nas demais normas 
aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, bem como a inobservância dos 
deveres decorrentes dos instrumentos de concessão, permissão, autorização ou credenciamento, 
sujeitarão os operadores infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às seguintes sanções 
aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão temporária; 

IV – suspensão do direito de credenciamento; 

V – caducidade; 

VI – suspensão temporária do direito de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e  

VII – declaração de inidoneidade. 

Art. 171. Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua completa apuração. 

Art. 172. Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade de prévia e ampla defesa. 

Parágrafo único. Poderão ser tomadas medidas cautelares urgentes nas seguintes situações: 

I – risco de descontinuidade da prestação do serviço em regime público; 

II – dano grave aos direitos dos usuários, à saúde pública ou ao meio ambiente; e 

III – outras situações em que se verifique risco iminente, desde que motivadamente. 

Art. 173. Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas à sua proporcionalidade: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à saúde pública, ao meio 
ambiente, aos usuários ou aos operadores;  

III – a vantagem auferida; 

IV – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e 

V – os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências. 

Art. 174. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também serão punidos com a 
sanção de multa seus administradores ou controladores. 

Art. 175. A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de outra 
sanção. 

Art. 176. A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção. 

§ 1º Na aplicação de multa será observado o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e 
a intensidade da sanção. 

§ 2º A regulamentação fixará os parâmetros para a imposição da penalidade de multa. 

§ 3º A imposição, ao operador, de multa decorrente de infração da ordem econômica, observará os 
limites previstos na legislação específica. 

Art. 177. A suspensão temporária será imposta, em relação à autorização, no caso de infração grave 
cujas circunstâncias não justifiquem a decretação de caducidade. 

Parágrafo único. O prazo de suspensão não será superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 178. A caducidade importará na extinção da concessão, permissão ou autorização de serviço, nos 
casos previstos na legislação vigente. 
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Parágrafo único. Importará na declaração da caducidade da concessão, permissão ou autorização, a 
falta de pagamento, no prazo estipulado na notificação de dívida decorrente de multa aplicada pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 179. As penalidades de suspensão temporária do direito de participação em licitações e 
impedimento de contratar com a Administração, bem como a declaração de inidoneidade, serão 
aplicadas ao concessionário que não cumprir as obrigações constantes do contrato de concessão e aos 
operadores que tenham praticado atos ilícitos, inclusive aqueles que visem a frustrar os objetivos da 
licitação, na forma da lei. 

§ 1º A declaração de inidoneidade vigorará enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
que será concedida sempre que o apenado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração. 

§ 2º As penalidades de que trata este artigo poderão ser cumuladas com a decretação da caducidade da 
outorga. 

 

CAPÍTULO II - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNÍCIPES-USUÁRIOS 

Art. 180. As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido nesta lei ou nas demais normas 
aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo 
das de natureza civil e penal, às seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB: 

I – advertência; e 

II – multa. 

Art. 181. As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os infratores, ainda, às seguintes sanções 
aplicáveis pela autoridade competente: 

I – suspensão temporária da atividade; 

II – cancelamento de matrícula; 

III – revogação da permissão de uso de bem público; 

IV – fechamento administrativo; 

V – cassação de alvará de funcionamento; e 

VI – apreensão e remoção do veículo e dos objetos ou materiais especificados nesta lei. 

Parágrafo único. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB recomendará ao órgão 
municipal competente a aplicação das sanções previstas neste artigo, quando da constatação de 
infrações que as ensejarem. 

Art. 182. Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas a sua proporcionalidade:  

I – as condições pessoais do infrator; 

II – a natureza e a gravidade da infração; 

III – os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à saúde pública, ao meio 
ambiente, aos usuários ou aos operadores; 

IV – a vantagem auferida; 

V – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e 

VI – os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências. 

Art. 183. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também serão punidos com a 
sanção de multa seus administradores ou controladores. 

Art. 184. A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de outra 
sanção. 
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Art. 185. A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, 
corresponderá aos valores previstos na Tabela do Anexo VI. 

Art. 186. As multas pela infração do disposto nos artigos 150 e 151 somente se aplicam em logradouros 
públicos onde a coleta de resíduos oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 

Art. 187. Além das multas previstas na tabela mencionada no artigo 185, os infratores do disposto nos 
artigos 140, 141, § 1º, 146, 147 e 148 desta lei poderão ser punidos: 

I – com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na primeira reincidência, e de 15 (quinze) 
na seguinte; 

II – com o cancelamento da matrícula e revogação da permissão de uso nos demais casos, a critério da 
Prefeitura. 

Art. 188. A suspensão temporária da atividade será imposta aos feirantes, no caso de infrações que não 
justifiquem o cancelamento da matrícula e a revogação da permissão de uso do bem público. 

Art. 189. A infração aos artigos 160, 161, 163 e 165 será punida com a apreensão dos materiais neles 
especificados, bem como dos veículos que os estejam transportando, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do local ou reparação dos danos eventualmente causados. 

Parágrafo único. Os serviços de limpeza do local e reparação dos danos eventualmente causados 
poderão ser executados pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo de multa cabível. 

Art. 190. A devolução dos veículos, dos objetos ou dos materiais apreendidos será condicionada ao 
pagamento da multa estipulada na Tabela do Anexo VI. 

Art. 191. Ocorrendo o encaminhamento de resíduos para o passeio fronteiriço ao estabelecimento, em 
violação do disposto no artigo 155, além das multas previstas nesta lei, serão aplicadas as seguintes 
sanções aos infratores: 

I – na 1ª (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 (três) dias; 

II – na 2ª (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funcionamento. 

Art. 192. Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB articular-se com os demais 
órgãos municipais competentes para a fiscalização e aplicação das sanções previstas nesta lei. 

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá os mecanismos de articulação e a divisão 
ou delegação de competências entre os órgãos municipais referidos no "caput" deste artigo. 

 

LIVRO V - DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I - DA CRIAÇÃO DA AUTORIDADE 

MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA – AMLURB 

Art. 193. Fica criada a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, entidade integrante da 
Administração Pública Municipal indireta, submetida a regime autárquico e vinculada à Secretaria de 
Serviços e Obras - SSO da Prefeitura do Município de São Paulo.  

Art. 194. Caberá ao Poder Executivo instalar a Autarquia, devendo seu regulamento, aprovado por 
decreto, fixar-lhe a estrutura organizacional. 

Parágrafo único. A publicação do decreto referido no "caput" deste artigo marcará o início do processo 
de instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, investindo-a gradualmente das 
competências e atribuições estabelecidas nesta lei, nos prazos previstos no Decreto. 

Art. 195. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas necessárias à implementação e 
custeio dos dispositivos constantes deste Título, podendo remanejar saldos orçamentários, empregando, 
como recursos, dotações destinadas a atividades-fim e administrativas da Secretaria de Serviços e 
Obras - SSO. 

Art. 196. O quadro de pessoal da Autarquia é constituído de cargos de provimento efetivo, cuja 
investidura dependerá de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, bem como 
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de cargos de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos I, II, III 
- Tabela A - e IV. 

§ 1º Os Anexos referidos no "caput" deste artigo estabelecem a denominação, a forma de provimento, os 
vencimentos, a quantidade e os requisitos para investidura nos cargos nele previstos. 

§ 2º Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB as funções gratificadas de 
atividade I e II, estabelecidas na Tabela B do Anexo III desta lei, a ser concedidas aos servidores 
efetivos da Autarquia ou da Administração Pública, nos casos previstos no artigo 245, para o exercício 
de atividades específicas de gestão e desenvolvimento de projetos, pelo período em que 
desempenharem tais funções. 

§ 3º As funções gratificadas de referência FG-02 existentes no Departamento de Limpeza Urbana da 
Secretaria de Serviços e Obras - LIMPURB, encontram-se conforme o estabelecido no artigo 62 da Lei 
Municipal nº 13.169/01. 

Art. 197. Aplicam-se aos servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB as 
disposições da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, e as demais normas aplicáveis aos servidores 
municipais, naquilo que não conflite com esta lei.   

Art. 198. Lei específica disporá sobre o plano de carreira e remuneração dos servidores da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

 

TÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

Art. 199. À Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que atuará com independência, 
observando os princípios da legalidade, da imparcialidade, da impessoalidade, da proporcionalidade, 
compete adotar todas as medidas necessárias ao atendimento do interesse público e ao 
desenvolvimento do serviço de limpeza urbana, especialmente: 

I – implementar a política governamental para o Sistema de Limpeza Urbana e as metas e objetivos do 
Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 

II – proteger os direitos dos usuários; 

III – elaborar e propor ao Poder Executivo as medidas de política governamental que considerar 
cabíveis; 

IV – expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços de limpeza urbana; 

V – organizar e fiscalizar a prestação dos serviços de limpeza urbana; 

VI – impor as sanções cabíveis às infrações ao disposto nesta lei; 

VII – reprimir as infrações praticadas contra os direitos dos usuários do Sistema de Limpeza Urbana; 

VIII – editar atos de outorga e extinção do direito de exploração dos serviços prestados mediante 
concessão ou permissão; 

IX – determinar ao operador em regime público que preste serviços de interesse social, mediante 
remuneração justa; 

X – celebrar e gerenciar contratos de concessão ou atos de permissão, controlando e fiscalizando o 
serviço prestado no regime público, aplicando sanções e realizando intervenções; 

XI – recomendar ao Poder Executivo a intervenção na concessão, na forma desta lei, bem como adotar 
as medidas necessárias à sua concretização; 

XII – arrecadar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana, em articulação com os demais 
órgãos municipais, na forma desta lei; 

XIII – fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, em 
articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta lei; 

XIV – fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS, 
em articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta lei; 

XV – gerir o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, nos termos do disposto nesta lei; 
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XVI – dispor sobre as condições de credenciamento e de suspensão de credenciamento dos operadores; 

XVII – credenciar e manter atualizado o cadastro dos operadores de limpeza urbana; 

XVIII – expedir normas visando a regular a prestação, no regime privado, dos serviços integrantes do 
Sistema de Limpeza Urbana;  

XIX – expedir e extinguir autorização para a prestação dos serviços, no regime privado, dos serviços 
integrantes do Sistema de Limpeza Urbana; 

XX – definir as modalidades de serviços de limpeza urbana prestados no regime privado, conforme sua 
origem, abrangência, periculosidade e outros critérios; 

XXI – estabelecer parâmetros quantitativos e qualitativos para a prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 

XXII – expedir normas e padrões a serem cumpridos pelos operadores quanto aos equipamentos que 
utilizarem; 

XXIII – fiscalizar a geração, o acondicionamento, o armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o 
tratamento e o destino final de material radioativo empregado em finalidades de cunho medicinal, de 
pesquisa e industrial, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, prevenindo seus efeitos 
sobre a população; 

XXIV – participar da elaboração, em articulação com as autoridades competentes, da política ambiental 
para o Sistema de Limpeza Urbana; 

XXV – exercer o poder de polícia no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana sobre os serviços e as 
condutas dos operadores e usuários; 

XXVI – fazer respeitar as posturas municipais e coibir infrações dos usuários; 

XXVII – coibir a prestação clandestina dos serviços de limpeza urbana, aplicando as sanções cabíveis; 

XXVIII – submeter ao Chefe do Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Serviços e Obras - 
SSO, propostas de declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de 
servidão administrativa, dos bens necessários à implantação ou manutenção de serviço no regime 
público; 

XXIX – arrecadar e aplicar suas receitas, observado o disposto nesta lei; 

XXX – decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem como quanto à 
contratação, nomeação, exoneração e aplicação de sanções disciplinares a seus servidores, realizando 
os procedimentos necessários, na forma que dispuser a regulamentação; 

XXXI – adquirir, administrar e alienar seus bens; 

XXXII – formular sua proposta de orçamento, encaminhando-a à Secretaria de Serviços e Obras - SSO; 

XXXIII – aprovar seu regimento interno; 

XXXIV – elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento, o Plano Diretor de 
Recursos e enviá-los à Secretaria de Serviços e Obras - SSO e ao Chefe do Executivo; 

XXXV – deliberar na esfera administrativa quanto à interpretação da legislação relativa ao Sistema de 
Limpeza Urbana; 

XXXVI – compor administrativamente ou resolver por meio de arbitragem os conflitos de interesses entre 
operadores e entre operadores e usuários; 

XXXVII – promover a interação com os demais órgãos reguladores de limpeza urbana ou com órgãos 
municipais, estaduais e federais de natureza ambiental. 

Art. 200. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá promover o relacionamento com 
as demais entidades governamentais federais, estaduais e municipais, elaborar suas normas e aplicar a 
política de limpeza urbana, em consonância com as políticas nacionais, estaduais e municipais de saúde 
pública, desenvolvimento urbano, meio ambiente, recursos hídricos, saneamento e educação. 

Art. 201. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá articular a sua atuação com o 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, com vistas à proteção e defesa dos direitos dos usuários 
do serviço de limpeza urbana. 
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TÍTULO III - DA ESTRUTURA DA AUTARQUIA 

CAPÍTULO I - DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 

Seção I - Do Presidente 

Art. 202. Ao Presidente, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo, dentre pessoas de 
reputação ilibada e comprovada experiência e capacidade profissional, compete:  

I – dirigir a Autarquia, em conjunto com a Diretoria, em consonância com as diretrizes e normas 
emanadas para o Sistema de Limpeza Urbana, o Plano Diretor de Resíduos Sólidos e o Plano Anual de 
Trabalho; 

II – exercer as funções administrativas do órgão; 

III – representar a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; 

IV – encaminhar ao Conselho Consultivo toda a matéria de competência daquele órgão colegiado; 

V – submeter ao Chefe do Executivo, por intermédio da Secretaria de Serviços e Obras - SSO, propostas 
de declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, 
dos bens necessários à implantação ou manutenção de serviço no regime público; 

VI – constituir Comissões de Licitação, designando seus membros entre funcionários do quadro de 
pessoal da Autarquia; 

VII – autorizar a dispensa ou a abertura de licitação, homologar os respectivos procedimentos, declarar 
sua nulidade ou revogação; 

VIII – autorizar alterações e prorrogações contratuais, bem como aplicar as penalidades previstas nos 
ajustes firmados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

IX – autorizar a rescisão de contratos; 

X – assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas ou privadas;  

XI – assinar os contratos de concessão e permissão de serviço público de limpeza urbana; 

XII – gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, provendo cargos, formalizando as respectivas 
nomeações e exonerações, bem como autorizando comissionamentos; 

XIII – autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares; 

XIV – autorizar afastamentos de servidores para participação em cursos, seminários e congressos, 
quando de interesse da Autarquia; 

XV – autorizar pagamentos e adiantamentos, bem como a abertura de créditos adicionais; 

XVI – apresentar ao Conselho Consultivo, para os fins previstos em lei, balancetes mensais e, 
anualmente, balanço e relatório de sua gestão; 

XVII – submeter à aprovação do Secretário de Serviços e Obras os balancetes mensais e, anualmente, o 
balanço e relatório de sua gestão, previamente examinados pelo Conselho Consultivo; 

XVIII – submeter à aprovação do Secretário de Serviços e Obras o Plano Anual de Trabalho, o Plano 
Plurianual de Investimento e o Orçamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
previamente examinados pelo Conselho Consultivo; 

XIX – supervisionar os demais órgãos da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB sob sua 
direção, quanto ao cumprimento de leis, decretos e normas; 

XX – decidir, em última instância, sobre as matérias de competência da Autarquia; 

XXI – exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em lei, decreto ou regulamento. 

§ 1º O Presidente poderá delegar atribuições de sua competência a servidores da Autarquia. 

§ 2º Nos impedimentos e faltas do Presidente, suas funções serão desempenhadas por servidores da 
Autarquia, na forma estabelecida no regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB. 
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Seção II - Do Conselho Consultivo 

Art. 203. O Conselho Consultivo consistirá em órgão de consulta à Presidência e de fiscalização das 
atividades da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 204. O Conselho Consultivo será constituído por 3 (três) Conselheiros e respectivos suplentes, de 
livre nomeação pelo Secretário de Serviços e Obras, dentre pessoas de ilibada reputação, com elevado 
conceito e histórico profissional em campo de especialidade compatível com as funções que exercerão. 

Parágrafo único. O mandato dos Conselheiros terá duração de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

Art. 205. É vedado aos membros do Conselho integrar, simultaneamente, o mesmo órgão em outras 
Autarquias. 

Art. 206. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de um de seus membros. 

Art. 207. Os membros do Conselho serão remunerados por reunião a que comparecerem, em valor 
correspondente à R$ 20,00 (vinte reais), até, no máximo, 8 (oito) sessões remuneradas por mês. 

Art. 208. As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos, salvo nos casos em que 
o regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB determinar quorum maior. 

Art. 209. O Regimento Interno da Autarquia disporá sobre a organização e funcionamento do Conselho, 
podendo especificar outros requisitos subjetivos para a nomeação de seus membros, e respectivos 
suplentes, bem como os casos de impedimentos, de dispensa ou de vacância. 

Art. 210. Compete ao Conselho Consultivo: 

I – fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU; 

II – orientar, auxiliar e fiscalizar o exercício da gestão administrativa, financeira e patrimonial; 

III – aprovar a alienação de bens imóveis de propriedade da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB; 

IV – aprovar a aceitação ou recusa de legados e doações; 

V – fiscalizar a execução orçamentária, e examinar os balancetes mensais, balanço e relatórios anuais; 

VI – emitir parecer sobre o Plano Plurianual de Investimento, o Plano Anual de Trabalho da Autarquia, 
Plano Diretor de Recursos Humanos e o Orçamento e encaminhá-los para o Presidente e para a 
Secretaria de Serviços e Obras - SSO;  

VII – manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autarquia, de ofício, ou a pedido do 
Presidente. 

Seção III - Da Diretoria Colegiada 

Art. 211. Compete à Diretoria Colegiada o exercício das atividades normativas da Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB, bem como a gestão do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, 
nos termos previstos nesta lei. 

Art. 212. A Diretoria Colegiada será composta pelos três Diretores da Autarquia, além de seu 

Presidente, e decidirá por maioria absoluta de votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 

Art. 213. Compete à Diretoria Colegiada: 

I – aprovar o Regimento Interno da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;  

II – aprovar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento e o Plano Diretor de 
Recursos Humanos; 

III – aprovar os Planos e Procedimentos que lhe forem encaminhados pelas demais unidades da 
Autarquia; 

IV – homologar os preços de serviços; 

V – administrar o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU e decidir sobre a alocação de seus 
recursos, na forma do regulamento da Autarquia; 
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VI – enviar relatório bimestral sobre a gestão e balancete analítico do Fundo Municipal de Limpeza 
Urbana - FMLU ao Conselho Consultivo e ao Secretário de Serviços e Obras. 

 

CAPÍTULO II - DOS DEMAIS ÓRGÃOS DA 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

Art. 214. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, além dos órgãos superiores, contará 
com as seguintes unidades: 

I – Diretoria Administrativa e Financeira; 

II – Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento; 

III – Diretoria de Gestão de Serviços; 

IV – órgãos vinculados à Presidência. 

Seção I - Das Diretorias 

Art. 215. À Diretoria Administrativa e Financeira compete: 

I – prestar apoio administrativo, material e de transporte às demais unidades da Autarquia; 

II – preparar os procedimentos de licitação, ou de sua dispensa ou inexigibilidade, para a contratação de 
serviços e de fornecimentos de materiais ou equipamentos; 

III – administrar o quadro de funcionários e todos os demais assuntos funcionais; 

IV – realizar o treinamento de pessoal; 

V – realizar os serviços de natureza contábil e financeira; 

VI – efetuar o planejamento e a execução orçamentária da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB; e 

VII – desempenhar todas as atividades correlatas. 

Art. 216. À Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento compete: 

I – administrar a pesquisa, o serviço de documentação e as publicações da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB; 

II – manter o cadastro de operadores, na forma desta lei; 

III – elaborar planos e projetos sobre políticas de limpeza urbana, submetendo-os à Diretoria Colegiada; 

IV – elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento e o Plano Diretor de 
Recursos Humanos; 

V – administrar e fiscalizar os planos aprovados; 

VI – elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos e projetos de Políticas Sociais e Coleta 
Seletiva; 

VII – elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos e projetos de Educação Ambiental; e 

VIII – desempenhar todas as atividades correlatas. 

Art. 217. À Diretoria de Gestão dos Serviços compete: 

I – fiscalizar a prestação dos serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana, bem como o 
cumprimento dos contratos celebrados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

II – fiscalizar a execução dos planos de qualidade e universalização dos serviços; 

III – elaborar normas e regulamentos sobre a prestação dos serviços de limpeza urbana nos regimes 
público e privado, submetendo-os à Diretoria Colegiada; 

IV – gerir, controlar e monitorar a prestação dos serviços e os instrumentos de outorga firmados pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

V – gerir e controlar os preços; 
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VI – manter o cadastro de operadores, na forma desta lei; 

VII – zelar pela observância das posturas municipais dispostas nesta lei e na regulamentação; 

VIII – aplicar sanções; 

IX – desempenhar todas as atividades correlatas. 

Art. 218. Os Diretores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, de livre nomeação e 
exoneração entre pessoas de reputação ilibada, com formação universitária e elevado conceito na área 
de especialidade pertinente aos cargos respectivos, serão nomeados pelo Secretário Municipal de 
Serviços e Obras. 

Art. 219. O Regimento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá especificar outros 
requisitos subjetivos a serem exigidos para a nomeação dos cargos de Diretor da Autarquia, bem como 
os casos de impedimentos decorrentes de afastamento legal ou de exoneração. 

Seção II - Dos Órgãos Vinculados à Presidência 

Art. 220. A Presidência, órgão máximo de direção e administração da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, contará com os seguintes órgãos de auxílio: 

I – Gabinete da Presidência; 

II – Assessoria Jurídica; 

III – Assessoria de Comunicação; 

IV – Assessoria Especial de Proteção ao Usuário. 

Parágrafo único. A estrutura dos órgãos referidos no "caput" deste artigo será estabelecida no 
Regulamento da Autarquia, respeitado o disposto nos Anexos I, II, III e IV desta lei. 

Art. 221. Ao Gabinete da Presidência compete assessorar o Presidente nos assuntos relacionados com 
as suas funções e realizar as atividades de apoio administrativo. 

Art. 222. São atribuições da Assessoria Jurídica: 

I – assessorar o Presidente na realização de todos os atos relativos a assuntos jurídicos internos e 
externos da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 

II – emitir pareceres e opiniões jurídicas sobre as questões técnicas que lhe forem submetidas; 

III – exercer as funções de consultoria, em matéria de sua competência, com o objetivo de assegurar a 
necessária coordenação e possível unidade do procedimento jurídico da Autarquia; 

IV – representar o Presidente da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, em processos 
judiciais ou extrajudiciais em que a Autarquia figurar como parte interessada; 

V – manifestar-se, quando for o caso, sobre os aspectos jurídicos em procedimentos licitatórios ou de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos contratos deles decorrentes, nas outorgas de concessão, 
permissão e autorização, bem como nos credenciamentos de operadores, para a prestação de serviços 
de limpeza urbana; 

VI – praticar atos de competência exclusiva de bacharel de ciências jurídicas, nos procedimentos 
disciplinares instaurados para apuração de responsabilidade funcional; 

VII – exercer outras atividades que lhe forem cometidas pelo Presidente da Autarquia. 

Art. 223. À Assessoria de Comunicação compete: 

I – praticar todos os atos relativos à comunicação interna e externa da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB; 

II – estabelecer o relacionamento com os órgãos do Poder Legislativo, Executivo, Judiciário e entidades 
da Administração Direta e Indireta, nos âmbitos federal, estadual e municipal; 

III – realizar outras atividades correlatas. 

Art. 224. À Assessoria Especial de Proteção ao Usuário compete promover o atendimento aos usuários, 
zelar pela proteção de seus interesses e, especialmente: 

I – receber denúncias e reclamações dos usuários quanto aos serviços prestados; e 
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II – promover mecanismos de proteção dos interesses dos usuários na prestação dos serviços. 

 

TÍTULO IV - DA ATIVIDADE E DO CONTROLE 

Art. 225. A atividade da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB será juridicamente 
condicionada pelos princípios da legalidade, eficiência, razoabilidade, proporcionalidade, 
impessoalidade, imparcialidade, igualdade, motivação, devido processo legal, publicidade e moralidade. 

Art. 226. Ressalvados os documentos e os autos que devam ser mantidos em segredo por motivo de 
segurança pública, proteção à intimidade ou segredo protegido, todos os demais permanecerão abertos 
à consulta do público. 

Parágrafo único. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá garantir o tratamento 
confidencial das informações operacionais, econômico-financeiras e contábeis que solicitar às empresas 
prestadoras de serviço de limpeza, nos termos das normas do serviço respectivo. 

Art. 227. Os atos da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverão ser acompanhados 
da exposição formal dos motivos que os justifiquem. 

Art. 228. Os atos normativos somente produzirão efeito após a publicação no Diário Oficial do Município, 
e aqueles de alcance particular, após a correspondente notificação. 

Art. 229. Qualquer pessoa terá o direito de apresentar pedido de reconsideração de ato da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, devendo fazê-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da ocorrência do fato. 

 

TÍTULO V - DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

CAPÍTULO I - DO PATRIMÔNIO 

Art. 230. Constituem patrimônio da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB os bens e 
direitos de sua propriedade, os que lhe forem conferidos ou que venha a adquirir ou incorporar. 

 

CAPÍTULO II - DAS RECEITAS 

Art. 231. Constituem receitas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB: 

I – o produto da arrecadação da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 

II – as contraprestações relativas ao exercício do poder concedente dos serviços prestados no regime 
público, inclusive pagamentos pela outorga ou pelo credenciamento, multas e indenizações; 

III – as contraprestações relativas ao exercício da atividade ordenadora da exploração dos serviços 
prestados no regime privado, inclusive pagamentos pela expedição de autorização de serviço, multas e 
indenizações; 

IV – as dotações consignadas no Orçamento Municipal, para seu custeio, créditos especiais, 
transferências e repasses que lhe forem conferidos; 

V – o produto das operações de crédito que contratar, no País e no exterior, e rendimentos de operações 
financeiras que realizar; 

VI – os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidades, organismos 
e empresas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

VII – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

VIII – o produto dos emolumentos, preços ou multas, os valores apurados na venda ou locação de bens, 
bem como os decorrentes de publicações, dados e informações técnicas, inclusive para fins de licitação; 

IX – as decorrentes de quantias recebidas pela prestação de serviços a terceiros; e  

X – rendas e receitas eventuais. 
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Art. 232. Os recursos destinados ao custeio das atividades da Autarquia, incluindo repasses da verba 
orçamentária, serão recolhidos ao Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, em conta específica 
para essa finalidade. 

Art. 233. A concessão para a prestação dos serviços de limpeza urbana será feita sempre a título 
oneroso, ficando autorizada a cobrança do respectivo preço, nas condições estabelecidas nesta lei e em 
sua regulamentação, constituindo o produto da arrecadação receita da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB. 

§ 1º A permissão ou autorização para a prestação dos serviços de limpeza urbana, bem como o 
credenciamento de contratados pela Administração Municipal para executar aqueles serviços, poderão 
ser feitas a título oneroso, ficando autorizada a cobrança do respectivo preço, nas condições 
estabelecidas nesta lei e em sua regulamentação, constituindo o produto da arrecadação receita da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

§ 2º Nos termos do que dispuser a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, o pagamento 
devido pelos concessionários, permissionários, autorizatários ou credenciados poderá ser feito na forma 
de quantia certa, em uma ou mais parcelas, anuais ou semestrais. 

§ 3º O valor do preço tratado neste artigo não excederá 5% (cinco por cento) do valor da concessão e 
será definido, conforme o caso: 

I – pela regulamentação; 

II – pelo edital de licitação; 

III – em função da proposta vencedora, quando constituir critério de julgamento; ou 

IV – no instrumento da concessão, permissão, autorização ou credenciamento. 

§ 4º Ao definir os valores referidos neste artigo, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 
poderá estabelecer diferenças em função das categorias de operadores e das modalidades de serviço. 

 

CAPÍTULO III - DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA – FISLURB 

Art. 234. Fica instituída a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, decorrente 
do exercício do poder de polícia e da fiscalização sobre a prestação dos serviços de limpeza urbana de 
qualquer natureza e especialmente: 

I – os serviços de limpeza urbana divisíveis e complementares, prestados em regime público, mediante 
concessão ou permissão; 

II – os serviços de limpeza urbana indivisíveis e complementares, prestados em regime de empreitada; 

III – os serviços de limpeza urbana prestados em regime privado. 

Art. 235. A base de cálculo da taxa de fiscalização dos serviços a que se refere o artigo anterior é 
equivalente ao custo das atividades de fiscalização e poder de polícia que competem à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos desta lei. 

Parágrafo único. A base de cálculo tratada no "caput" deste artigo será rateada entre os contribuintes a 
que se refere o artigo 236, na proporção da quantidade e espécie de atividades de fiscalização que 
demandarem seus respectivos serviços. 

Art. 236. São contribuintes da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana – FISLURB as 
pessoas jurídicas dos concessionários, permissionários, autorizatários e credenciados de serviços de 
limpeza urbana. 

Art. 237. A Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB deverá ser paga, 
anualmente, até o dia 31 de março, e seus valores serão os estabelecidos no Anexo V desta lei. 

§ 1º Caberá ao contribuinte proceder ao seu enquadramento em uma das faixas previstas no referido 
Anexo V e efetuar o pagamento do valor correspondente, na forma prevista pela regulamentação. 

§ 2º Concomitantemente ao pagamento da Taxa, o contribuinte deverá apresentar à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB cópia do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do exercício financeiro, que comprovem o seu correto enquadramento, efetuado na forma do parágrafo 
anterior. 
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§ 3º A Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB será recolhida ao Fundo 
Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, com a finalidade de custeio das atividades da Autarquia. 

Art. 238. Fica delegada à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, criada por esta lei, a 
capacidade tributária ativa para arrecadar e fiscalizar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza 
Urbana - FISLURB, instituída pelo artigo 234, podendo, para esse fim, executar leis, serviços e elaborar 
e fazer cumprir todos os atos normativos infra-regulamentares, necessários ao fiel cumprimento dessa 
delegação. 

Art. 239. Observado o disposto no artigo anterior, às infrações decorrentes da falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor da Taxa aplicam-se os dispositivos constantes da Seção VI do Capítulo IV do 
Título II desta lei, que disciplinam as sanções e os procedimentos a que se sujeitam as infrações 
relativas às taxas instituídas para custear a prestação dos serviços públicos de limpeza urbana. 

Parágrafo único. O não-pagamento da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - 
FISLURB no prazo de 60 (sessenta) dias após a notificação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
- AMLURB poderá ensejar a caducidade da concessão, permissão ou autorização, bem como a 
suspensão do credenciamento, sem que caiba ao interessado qualquer indenização. 

Art. 240. Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB e apurados administrativamente, não recolhidos no prazo estipulado, serão inscritos em dívida 
ativa própria da Autarquia e servirão de título executivo para a cobrança judicial. 

Art. 241. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB submeterá anualmente ao Secretário de 
Serviços e Obras do Município a sua proposta de orçamento, que será encaminhada à Secretaria de 
Finanças, para inclusão no projeto de Lei Orçamentária Anual. 

Parágrafo único. A proposta orçamentária a que se refere este artigo deverá estar acompanhada de 
quadro demonstrativo do planejamento plurianual das receitas e despesas, visando ao seu equilíbrio 
orçamentário e financeiro nos 4 (quatro) anos subseqüentes. 

 

LIVRO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 242. No prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei, o Poder 
Executivo dará início à instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, editando seu 
regulamento por meio de decreto, na forma do disposto no artigo 194. 

§ 1º Até a conclusão de sua instalação, as competências da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB previstas nesta lei serão exercidas pelo Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB da 
Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura Municipal de São Paulo, excetuadas as 
competências previstas nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV do 
artigo 199. 

§ 2º As competências previstas nos incisos XII, XIII, XIV e XV do artigo 199 serão exercidas pela 
Secretaria de Finanças do Município, até a conclusão da instalação da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB. 

Art. 243. O Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB será extinto com a conclusão da instalação da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, obedecida a legislação vigente e as disposições 
relativas a pessoal constantes desta lei. 

§ 1º Quando da extinção do órgão de que trata o "caput" deste artigo, os cargos de provimento em 
comissão do quadro de funcionários do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB da Secretaria de 
Serviços e Obras da Prefeitura do Município de São Paulo serão extintos ou transformados, na forma 
estabelecida no Anexo IV desta lei.  

§ 2º Os servidores que ocupam cargos de provimento efetivo e os admitidos na forma da Lei Municipal nº 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, estáveis ou não, serão transferidos para unidades da Administração 
Direta da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3º A critério da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os servidores mencionados no 
parágrafo anterior, mediante o exercício do direito de opção, poderão ocupar cargos de provimento 
efetivo da Autarquia. 

Art. 244. Extinto o Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, o patrimônio e as receitas a ele 
destinadas serão transferidos para a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 
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Art. 245. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá requisitar, com ou sem ônus, e 
temporariamente, os servidores públicos da Administração Pública Direta ou Indireta. 

Art. 246. Os regulamentos, normas e demais regras em vigor, que regem a matéria e que não conflitem 
com as disposições desta lei serão gradativamente substituídos por regulamentação a ser editada pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, em cumprimento desta lei. 

Parágrafo único. Enquanto não for editada nova regulamentação, a prestação dos serviços de limpeza 
urbana e os atuais contratos celebrados pelo Poder Executivo continuarão regidos pelos atuais 
regulamentos, normas e regras. 

Art. 247. No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a instalação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, os operadores do Sistema de Limpeza Urbana em operação deverão 
requerer à Autoridade a expedição dos instrumentos necessários para o regular exercício de suas 
atividades. 

Art. 248. O fator k referido no artigo 92 desta lei será equivalente a 0 (zero), durante o ano fiscal de 
2003, para os contribuintes da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD cuja Unidade Geradora de 
Resíduos seja imóvel residencial com valor venal menor ou igual a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

Art. 249. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, que 
serão suplementadas se necessário. 

Art. 250. Fica o Poder Executivo obrigado a promover, no prazo máximo de 3 (três) anos, a unificação 
de todas as informações referentes aos imóveis localizados no Município de São Paulo, junto aos 
cadastros de edificação, que deverá conter todas as informações de débitos com o Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e demais 
sanções aplicadas sobre o imóvel, ainda que no âmbito das Subprefeituras. 

Parágrafo único. No verso da folha de rosto do IPTU devem estar lançados todas as pendências 
discriminadas no "caput" deste artigo, com identificação de débito e valor da autuação. 

Art. 251. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449º da fundação de 
São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita 

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico 

JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

 

82/82 ANEXO VI INTEGRANTE DA LEI Nº 13.478, DE 30/12/2002 Tabela de Multas Infrações dos 
Artigos Valor da Multa Aplicável 140 R$ 1000,00 141, caput R$ 1000,00 141, §1º R$ 1000,00 
142,caput R$ 1000,00 142, §1º R$ 1000,00 144 R$ 1000,00 145 R$ 1000,00 146 R$ 250,00 147 R$ 
250,00 148 R$ 250,00 150, caput R$ 50,00 150, §1º R$ 50,00 150, 4º R$ 400,00 151 R$ 50,00 152 
R$ 500,00 153 R$ 250,00 155 R$ 50,00 156 R$ 50,00 157, caput R$ 50,00 157, §1º R$ 50,00/dia 158 
R$ 50,00/dia 159 R$ 50,00/dia 160 R$ 500,00 161 R$ 500,00/ dia 162 R$ 500,00 163 R$ 500,00 164 
R$ 500,00 165 R$ 750,00 165, § único R$ 750,00 166 R$ 500,00 167 R$ 50,00/dia 169, inc. I R$ 
500,00 169, inc. II R$ 500,00 169, inc. III R$ 500,00 169, inc. IV R$ 100,00 169, inc. V R$ 250,00 169, 
inc. VI R$ 250,00  
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Anexo VII  

Lei complementar 1.025 de 07/12/2007 

Lei Estadual que transforma a Comissão de Serviços Públicos 
de Energia – CSPE em Agencia Reguladora do Saneamento e 

Energia do Estado de São Paulo ARSESP 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 1025, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007. 

 

Transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência 
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, 
dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado 
no Estado, e dá outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Título I 

Da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP 

Capítulo I 

Das Disposições Gerais 

Artigo 1º - A Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, criada pela Lei Complementar nº 833, 
de 17 de outubro de 1997, fica transformada em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do 
Estado de São Paulo - ARSESP, como autarquia de regime especial, com personalidade de direito 
público, vinculada à Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, com sede e foro na cidade de São 
Paulo, passando a reger-se por esta lei complementar. 

Parágrafo único - O regime jurídico da ARSESP caracteriza-se por independência decisória, autonomia 
administrativa, orçamentária e financeira, mandato fixo e estabilidade de seus diretores e demais 
condições que tornem efetiva sua autonomia no âmbito da Administração Pública. 

Artigo 2º - A ARSESP, no desempenho de suas atividades, obedecerá aos princípios da legalidade, 
proporcionalidade, razoabilidade, celeridade, impessoalidade, igualdade, devido processo legal, 
descentralização, publicidade, moralidade, boa-fé e eficiência, observando-se os seguintes critérios e 
diretrizes: 

I - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes e 
autoridades; 

II - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei; 

III - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 

IV - mínima intervenção na atividade privada, admitidas apenas as proibições, restrições e interferências 
imprescindíveis ao alcance dos objetivos da regulação específica; 

V - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinem as suas decisões; 

VI - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados; 

VII - coibição da ocorrência de discriminação no uso e acesso à energia; 

VIII - proteção ao consumidor no que respeita a preços, continuidade e qualidade do fornecimento de 
energia; 

IX - aplicação de metodologias que proporcionem a modicidade das tarifas; 
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X - asseguramento à sociedade de amplo acesso a informações sobre a prestação dos serviços públicos 
de energia e as atividades desta Agência, assim como a publicidade das informações quanto à situação 
do serviço e aos critérios de determinação das tarifas. 

Artigo 3º - O regimento interno da ARSESP conterá as normas de processo administrativo aplicáveis a 
todos os seus procedimentos decisórios, inclusive os de apuração de infrações, observada a legislação 
em vigor, especialmente a Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e, no caso de competência 
regulatória delegada, as leis e regulamentos do ente delegante. 

§ 1º - Toda decisão tomada no âmbito da ARSESP deverá ser baseada em processo administrativo 
devidamente instaurado e instruído, sendo vedada a tramitação de qualquer documento ou expediente 
que não tenha sido objeto de autuação. 

§ 2º - Os atos praticados pela ARSESP são públicos e serão disponibilizados na rede mundial de 
computadores para consulta, salvo se protegidos por dever de confidencialidade ou sigilo. 

Artigo 4º - A ARSESP promoverá consultas públicas previamente à edição de quaisquer regulamentos e 
à aprovação de diretrizes, níveis, estruturas e revisões tarifárias, bem como nos demais casos definidos 
no regimento interno. 

§ 1º - A consulta pública será divulgada pela Imprensa Oficial e na página da ARSESP na rede mundial 
de computadores. 

§ 2º - O prazo entre a efetiva disponibilização dos documentos indispensáveis à consulta pública e a 
instalação desta não será inferior a 15 (quinze) dias. 

§ 3º - A cada consulta pública será elaborado e publicado relatório circunstanciado. 

Artigo 5º - Antes da tomada de decisão em matéria relevante, a ARSESP deverá realizar audiência 
pública para debates, cuja data, hora, local e objeto serão divulgados com antecedência mínima de 10 
(dez) dias, pela Imprensa Oficial e na página da ARSESP na rede mundial de computadores. 

Parágrafo único - A audiência pública será convocada pela Diretoria da ARSESP, na forma do regimento 
interno. 

Capítulo II 

Das Competências da ARSESP 

Artigo 6º - Cabe à ARSESP, nos termos e limites desta lei complementar, regular, controlar e fiscalizar, 
no âmbito do Estado, os serviços de gás canalizado e de saneamento básico de titularidade estadual, 
preservadas as competências e prerrogativas municipais. 

§ 1º - A ARSESP poderá, preservadas as competências e prerrogativas municipais: 

1. exercer total ou parcialmente, observada a viabilidade técnica, as funções de regulação, controle e 
fiscalização que lhe forem delegadas pelos demais entes da Federação, especialmente quanto aos 
serviços públicos de saneamento básico de titularidade municipal e a quaisquer serviços e atividades 
federais de energia; 

2. celebrar convênios, acordos ou instrumentos equivalentes, bem como outros contratos e ajustes com 
órgãos ou entidades dos Municípios ou da União, referentes à regulação, controle e fiscalização de 
serviços; e 

3. estabelecer cooperação com órgãos ou entidades dos Estados ou do Distrito Federal para o adequado 
exercício de suas competências. 
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§ 2º - Quando a lei o exigir, os instrumentos de delegação serão precedidos da celebração, pelo Estado, 
de convênios de cooperação ou contratos de consórcio público. 

§ 3º - No estrito cumprimento de suas funções, ficam os agentes da ARSESP autorizados a acessar as 
instalações integrantes dos serviços e os dados técnicos, econômicos, contábeis e financeiros dos entes 
regulados, entre outros que se entendam relevantes para o exercício de suas competências. 

Artigo 7º - Compete à ARSESP, respeitadas as competências e prerrogativas federais e municipais: 

I - executar, em sua esfera de atribuições, as políticas e normas setoriais; 

II - editar seu regimento interno; 

III - estabelecer normas técnicas ou recomendações e procedimentos para a prestação dos serviços, 
disciplinando os respectivos contratos e padronizando o plano de contas a ser observado na escrituração 
dos prestadores; 

IV - cumprir e fazer cumprir a legislação, os convênios e contratos; 

V - fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de qualidade dos serviços e de 
desempenho dos prestadores, zelando por sua observância e estimulando a constante melhoria da 
qualidade, produtividade e eficiência, bem como a preservação, conservação e recuperação do meio 
ambiente; 

VI - fiscalizar os serviços, sendo garantido o seu acesso aos dados relativos à administração, à 
contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros dos prestadores;  

VII - aplicar as sanções previstas em contrato ou na legislação pertinente, inclusive na Lei federal nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e na Lei federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995; 

VIII - receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos usuários e dos prestadores de 
serviços, que serão cientificados das providências tomadas; 

IX - proteger os interesses e direitos dos usuários, impedindo a discriminação entre eles, respeitados os 
direitos do poder concedente e dos prestadores de serviços; 

X - coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados; 

XI - comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar infração à ordem econômica, ao 
meio ambiente ou a direitos do consumidor; 

XII - articular-se, inclusive por meio de comitês conjuntos, com órgãos e entidades competentes em 
matéria de energia, recursos hídricos, meio ambiente, saúde pública, desenvolvimento urbano, defesa do 
consumidor e defesa da concorrência, objetivando o intercâmbio eficiente de informações e o melhor 
desempenho de seus fins; 

XIII - dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre os agentes setoriais, bem como entre estes 
e os usuários, com o apoio, quando for o caso, de peritos especificamente designados; 

XIV - encaminhar ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação os processos relativos à declaração 
de utilidade pública para instituição de servidão administrativa ou desapropriação; 

XV - colaborar com a instituição de sistemas de informações acerca dos serviços de saneamento básico 
e energia prestados no Estado de São Paulo; 

XVI - deliberar, no âmbito de suas atribuições, quanto à interpretação das leis, normas e contratos, bem 
como sobre os casos omissos; 
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XVII - resolver quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, convênios e ajustes, bem 
como quanto à nomeação, admissão, exoneração e demissão de servidores, realizando os 
procedimentos necessários; 

XVIII - administrar seus bens; 

XIX - administrar os empregos públicos de seu quadro de pessoal; 

XX - arrecadar e aplicar suas receitas, inclusive a taxa de regulação, controle e fiscalização e a 
retribuição relativa às suas atividades; e 

XXI - divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas, indicando os objetivos e 
resultados alcançados. 

Artigo 8º - Quanto aos serviços de gás canalizado, compete ainda à ARSESP, respeitadas as 
competências e prerrogativas federais e municipais: 

I - submeter ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação proposta de: 

a) Plano de Outorgas para a concessão dos serviços, bem como de suas alterações; 

b) Plano de Metas de Gás Canalizado, bem como de suas alterações; 

c) intervenção ou extinção da concessão, bem como de prorrogação ou extensão do contrato; 

II - realizar licitação para a concessão dos serviços e celebrar os respectivos contratos, exercendo as 
atribuições legais de poder concedente, salvo quanto à intervenção, extinção, prorrogação e extensão da 
concessão; 

III - aprovar níveis e estruturas tarifárias e proceder ao reajuste e à revisão de tarifas; 

IV - fixar limitações aos prestadores quanto ao volume de gás canalizado contratado com empresas do 
mesmo grupo econômico, bem como restrições à integração vertical; 

V - homologar ou autorizar contratos de prestação dos serviços, quando previsto na regulamentação; 

VI - autorizar ou registrar as atividades realizadas pelo concessionário, acessórias ou correlatas ao 
serviço objeto do contrato de concessão; 

VII - disciplinar o acesso não discriminatório de terceiros, mediante o pagamento de tarifa de uso, ao 
sistema de distribuição de gás canalizado; 

VIII - autorizar a atividade do comercializador de gás natural a usuários livres; 

IX - homologar a servidão gratuita e permanente de acesso, a partir do gasoduto de transporte, aos 
dutos de sistema de distribuição de gás canalizado, instituída pelo concessionário em favor de outros 
distribuidores; 

X - autorizar previamente a alienação ou oneração dos bens vinculados à concessão; e 

XI - autorizar as atividades de assessoria, pesquisa e desenvolvimento, a serem financiadas com as 
receitas provenientes da fiscalização destes serviços. 

Artigo 9º - Quanto aos serviços e atividades de energia sujeitos à competência da União, a ARSESP 
exercerá as funções de fiscalização, controle e regulação, incluída a tarifária, que lhe forem delegadas 
pelo órgão ou entidade federal competente, observado o disposto nesta lei complementar e em sua 
regulamentação, nas leis e regulamentos federais aplicáveis, no instrumento de delegação e nos 
contratos de outorga celebrados entre o titular e o prestador dos serviços. 
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Artigo 10 - Quanto aos serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual, compete ainda 
à ARSESP, respeitadas as competências e prerrogativas federais e municipais: 

I - cumprir e fazer cumprir as diretrizes da legislação nacional e da legislação estadual para o 
saneamento básico; 

II - publicar a plataforma de organização dos serviços, com a indicação das modalidades de serviços 
prestados pelo Estado, bem como das instalações e equipamentos que compõem o sistema; 

III - exercer, no que aplicáveis, as atribuições legais de poder concedente; 

IV - observadas as diretrizes tarifárias definidas em decreto, fixar as tarifas e outras formas de 
contraprestação dos serviços, bem como proceder a seu reajuste e revisão, tendo por objetivo assegurar 
tanto o equilíbrio econômico-financeiro da prestação como a modicidade das tarifas, mediante 
mecanismos que induzam à eficiência dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de 
produtividade; 

V - homologar, fiscalizar e regular, inclusive sobre questões tarifárias, os contratos de prestação de 
serviços de fornecimento de água no atacado ou de tratamento de esgoto celebrados entre o prestador 
estadual e outro prestador, nos termos do artigo 12 da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

Parágrafo único - Nos termos do inciso II deste artigo, entende-se como plataforma de organização dos 
serviços o conjunto de bens e ativos necessários à sua prestação. 

Artigo 11 - Quanto aos serviços públicos de saneamento básico de titularidade municipal, a ARSESP 
exercerá as funções de fiscalização, controle e regulação, incluída a tarifária, delegadas ao Estado, 
inclusive por contratos anteriores à vigência da Lei federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, observado o 
disposto nesta lei complementar e em sua regulamentação, nas diretrizes da legislação nacional e na 
legislação estadual para o saneamento básico, no instrumento de delegação e nos contratos de outorga 
celebrados entre o titular e o prestador dos serviços. 

§ 1º - Os instrumentos de delegação deverão indicar os limites, a forma de atuação e a abrangência das 
atividades da ARSESP, nos termos do artigo 23, § 1º, da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
bem como os bens, instalações e equipamentos a ela associados, quando a delegação envolver também 
a prestação dos serviços. 

§ 2º - A delegação das competências de fiscalização, controle e regulação poderá ser feita ao Estado, 
que as exercerá por meio da ARSESP, mesmo quando não lhe for delegada a prestação dos serviços. 

CAPÍTULO III 

Da Estrutura da ARSESP 

Seção I 

Disposição Preliminar 

Artigo 12 - A estrutura organizacional da ARSESP será aprovada por decreto e incluirá: 

I - Diretoria; 

II - Conselho de Orientação de Energia; 

III - Conselho de Orientação de Saneamento Básico; 

IV - Ouvidoria; 

V - Câmaras Técnicas, que poderão ser instituídas para atuação por setor regulado ou por núcleos 
temáticos. 
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Artigo 13 - A representação judicial da ARSESP, com prerrogativas processuais de Fazenda Pública, 
será exercida pela Procuradoria Geral do Estado, a qual exercerá, também, representação extrajudicial, 
consultoria e assessoria jurídica, conforme definido em regulamento próprio. 

Seção II 

Da Diretoria 

Artigo 14 - Compete privativamente à Diretoria: 

I - propor ao Governador, por intermédio do Secretário de Estado da Pasta a que estiver vinculada, a 
fixação e alteração da estrutura organizacional da ARSESP; 

II - editar o regimento interno e todas as normas sobre matérias de competência da ARSESP; 

III - propor, por intermédio do Secretário de Estado da Pasta de vinculação, o estabelecimento e 
alterações das políticas públicas aplicáveis no âmbito de suas competências, inclusive quanto aos 
Planos de Outorga, de Metas e Executivo de serviços regulados, bem como a edição dos demais atos de 
competência governamental; 

IV - submeter aos Conselhos de Orientação a proposta orçamentária e o relatório anual das atividades 
da ARSESP, antes de seu encaminhamento ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação; 

V - fixar programa de atividades da ARSESP para cada exercício, orientando a gestão técnica e 
administrativa quanto ao plano de trabalho e utilização de recursos; 

VI - deliberar sobre: 

a) celebração de convênios, acordos, contratos de programas ou instrumentos equivalentes, bem assim 
outros contratos e ajustes referentes à regulação e fiscalização de serviços; 

b) celebração dos contratos de outorga dos serviços regulados; 

c) matéria tarifária; 

d) preenchimento dos empregos públicos e das funções gratificadas; 

e) alienação de bens; 

VII - decidir em último grau sobre as matérias de competência da ARSESP, ressalvados os casos, 
previstos em decreto, em que couber recurso ao respectivo Conselho de Orientação; 

VIII - credenciar peritos e aprovar tabela para sua remuneração; 

IX - apreciar as sugestões dos Conselhos de Orientação, fundamentando na hipótese de não haver 
aceitação das sugestões;  

X - elaborar lista tríplice a ser encaminhada ao Governador para designação do Ouvidor; e 

XI - resolver os casos omissos e exercer outras competências que lhe forem atribuídas pelo regimento 
interno. 

Artigo 15 - A Diretoria exercerá suas competências de forma colegiada, deliberando sempre por maioria 
absoluta, nos termos do regimento interno. 

§ 1º - Os votos dos Diretores serão sempre fundamentados, reduzidos a termo e registrados em ata a 
que se dará publicidade, juntamente com os relatórios e outras manifestações, salvo quando puder 
colocar em risco a segurança do País ou violar segredo protegido ou direito à intimidade. 
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§ 2º - Cada Diretor votará com independência, não lhe sendo permitido abster-se na votação de qualquer 
assunto, salvo quando impedido, devendo o motivo do impedimento ser apresentado formalmente e por 
escrito, registrado em ata e divulgado na página da ARSESP na rede mundial de computadores. 

§ 3º - Os Diretores são solidariamente responsáveis pelos atos praticados pelo órgão no exercício de 
suas funções, salvo se, estando presentes na sessão ou tendo participado do processo decisório no 
âmbito do qual foi praticado o ato, manifestarem formalmente o seu desacordo, ou se, estando ausentes, 
declararem tempestivamente seu desacordo por escrito, na forma do regimento interno. 

§ 4º - O Diretor que retardar, injustificadamente, por mais de trinta dias, a deliberação da Diretoria, 
mediante pedido de vista ou outro expediente de caráter protelatório, terá suspenso o direito de participar 
das sessões, até que profira seu voto, sem prejuízo da sanção disciplinar cabível. 

§ 5º - Obtido o quórum de deliberação, a ausência de Diretor não impedirá o encerramento da votação. 

Artigo 16 - A Diretoria será composta por cinco Diretores, designados pelo Governador, após argüição 
pública e aprovação pela Assembléia Legislativa. 

§ 1º - As indicações para a Diretoria deverão garantir a pluralidade, de modo que nela estejam 
representadas diferentes capacidades técnicas e especialidades setoriais, devendo o escolhido atender 
aos seguintes requisitos: 

1. ser brasileiro; 

2. ter habilitação profissional de nível superior; 

3. ter reconhecida capacidade técnica, além de experiência comprovada de, no mínimo, cinco anos, em 
atividades relacionadas às suas atribuições; 

4. ter reputação ilibada e idoneidade moral; 

5. apresentar declaração de bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 da Constituição do Estado. 

§ 2º - Os Diretores terão mandatos não coincidentes de cinco anos, vedada a recondução. 

§ 3º - No caso de vacância, o mandato será completado por sucessor investido na forma deste artigo, 
que o exercerá pelo prazo remanescente; caso esse prazo seja inferior a dois anos, o investido poderá 
ser excepcionalmente reconduzido para um mandato integral. 

§ 4º - Os Diretores somente perderão o mandato em virtude de renúncia, de condenação judicial 
transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar. No caso de processo administrativo 
disciplinar, o diretor indiciado ficará suspenso de suas funções para realizar sua defesa.  

§ 5º - Sem prejuízo do que prevêem a lei penal e a lei de improbidade administrativa, será causa da 
perda do mandato o cometimento de falta grave, assim entendida a inobservância das proibições e 
deveres legais e regulamentares inerentes ao emprego público, inclusive a ausência não justificada a 
três reuniões de diretoria consecutivas ou a cinco reuniões de diretoria alternadas por ano. 

§ 6º - Cabe ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação determinar a instauração de processo 
administrativo disciplinar, que será conduzido por comissão especial, competindo ao Governador 
determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir a decisão final. 

§ 7º - A Assembléia Legislativa deliberará em 30 (trinta) dias a indicação dos membros da Diretoria, a 
que se refere o "caput" deste artigo, após os quais as nomeações serão consideradas aprovadas. 

§ 8º - A desaprovação, de um ou mais nomes, implicará na imediata substituição pelo Governador, o 
qual fará nova indicação, recomeçando o processo. 

§ 9º - vetado. 
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Artigo 17 - A função de Diretor-Presidente será atribuída por decreto a qualquer dos Diretores, não 
podendo ser exercida por prazo superior a três anos. 

Parágrafo único - Compete ao Diretor-Presidente a representação da ARSESP, o comando hierárquico 
sobre o pessoal e o serviço, exercendo todas as competências administrativas correspondentes, bem 
como a presidência das sessões da Diretoria. 

Artigo 18 - É vedado aos Diretores ter interesse direto em empresa ou entidade que atue em setor sujeito 
à regulação da ARSESP. 

§ 1º - Considera-se interesse direto ser dirigente sindical em setor regulado, ser sócio ou acionista com 
poder de controle em órgão de direção da empresa ou entidade regulada, ou perceber destas a parcela 
mais relevante de seus rendimentos, proventos ou renda, ou ser cônjuge, companheiro ou parente, até o 
terceiro grau, de pessoa que se enquadre nestas situações. 

§ 2º - Os Diretores deverão noticiar formalmente ao colegiado, como garantia de transparência e 
probidade, outras situações que os envolvam direta ou indiretamente, capazes de influir, mesmo em 
tese, no exercício de suas atribuições. 

Artigo 19 - Aos Diretores é vedado o exercício, caracterizado pelo desempenho de tarefas regulares ou 
pela gestão operacional de empresa ou entidade, de qualquer outra atividade profissional, empresarial, 
sindical ou de direção político-partidária, salvo a de professor universitário, em horário compatível. 

Artigo 20 - Por um período de quatro meses, contados da dispensa, demissão, renúncia ou término do 
mandato, o ex-Diretor fica impedido de representar qualquer pessoa ou interesse perante a ARSESP ou 
de prestar serviços, direta ou indiretamente, nos setores por ela regulados, sob pena de incorrer em ato 
de improbidade administrativa, nos termos da legislação federal pertinente, sem prejuízo do pagamento 
de multa, a ser fixada em regulamento. 

§ 1º - Durante o impedimento de que trata o "caput", o ex-Diretor fará jus à remuneração compensatória 
equivalente à do emprego público de direção que exerceu, incluindo benefícios e vantagens a ele 
inerentes, salvo no caso de demissão. 

§ 2º - Após o desligamento do emprego público, os Diretores deverão apresentar declaração de bens, 
nos termos do inciso XXIV do artigo 115 da Constituição do Estado. 

Seção III 

Dos Conselhos de Orientação 

Artigo 21 - Compete a cada Conselho de Orientação, nos limites de suas áreas de atuação, sem prejuízo 
de outras atribuições conferidas por decreto: 

I - deliberar, em último grau de recurso, sobre as matérias decididas pela Diretoria, nos casos previstos 
em decreto; 

II - apresentar proposições a respeito das matérias de competência da ARSESP; 

III - acompanhar as atividades da ARSESP, verificando o adequado cumprimento de suas competências 
legais; 

IV - deliberar sobre os relatórios periódicos de atividade da ARSESP elaborados pela Diretoria; e 

V - eleger, dentre seus membros, o Presidente do Conselho, que não poderá ser Diretor da ARSESP. 

Parágrafo único - Os Conselhos de Orientação de Energia e de Saneamento deliberarão em reunião 
conjunta sobre: 

I - proposta da Diretoria sobre a estrutura organizacional da ARSESP, a ser submetida ao Governador; 
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II - programa plurianual e proposta orçamentária da ARSESP; e 

III - prestação de contas da ARSESP, após adequada auditoria. 

Artigo 22 - O Conselho de Orientação de Energia terá a seguinte composição: 

I - 1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria; 

II - 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, designado pelo 
Governador a partir de lista tríplice; 

III - 1 (um) representante da sociedade civil, indicado pelos Conselhos de Consumidores a que se refere 
o artigo 13 da Lei federal nº 8.631, de 4 de março de 1993, designado pelo Governador a partir de lista 
tríplice; 

IV - 3 (três) representantes das empresas prestadoras de serviços de energia no Estado, indicados na 
forma estabelecida em decreto; 

V - 2 (dois) representantes do Sindicato da Indústria da Energia no Estado de São Paulo - SIESP, 
indicados na forma estabelecida em decreto; 

VI - 2 (dois) representantes dos trabalhadores nas empresas prestadoras de serviços de energia no 
Estado, indicados na forma estabelecida em decreto; 

VII - 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, indicado na 
forma estabelecida em decreto; 

VIII - 1 (um) representante da Federação do Comércio do Estado de São Paulo - FECOMÉRCIO - SP, 
indicado na forma estabelecida em decreto;  

IX - 4 (quatro) membros de livre escolha do Governador; e 

X - vetado. 

Artigo 23 - O Conselho de Orientação do Saneamento Básico terá a seguinte composição: 

I - 1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria;  

II - 2 (dois) representantes das empresas prestadoras de serviços públicos de saneamento básico no 
Estado reguladas pela ARSESP, indicados na forma estabelecida em decreto; 

III - 1 (um) representante dos trabalhadores das empresas prestadoras de serviços públicos de 
saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP, indicados na forma estabelecida em decreto; 

IV - 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, designado 
pelo Governador a partir de lista tríplice; 

V - 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, indicado na 
forma estabelecida em decreto; 

VI - 1 (um) representante da Federação Nacional dos Urbanitários - Seção São Paulo, indicado na forma 
estabelecida em decreto; 

VII - 6 (seis) representantes de Municípios, sendo 3 (três) de Municípios que tenham delegado à 
ARSESP funções de regulação, controle e fiscalização, 2 (dois) de Municípios integrantes de Regiões 
Metropolitanas, e 1 (um) do Município de São Paulo, todos eles indicados pelo Conselho Estadual de 
Saneamento - CONESAN, na forma estabelecida em decreto, o qual viabilizará a representação de 
Municípios de portes diferentes; 
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VIII - 1 (um) membro indicado pela Seção São Paulo da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - 
ABES - SP, indicado na forma estabelecida em decreto; 

IX - 3 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado; e  

X - vetado. 

Artigo 24 - Os membros dos Conselhos de Orientação serão designados pelo Governador, com mandato 
de quatro anos, vedada a recondução, devendo possuir reputação ilibada e idoneidade moral e 
reconhecida capacidade em sua área de atuação. 

§ 1º - Os Conselhos de Orientação serão renovados a cada dois anos, alternadamente, em nove dezoito 
avos e nove dezoito avos. 

§ 2º - O conselheiro perderá o mandato em caso de ausência não justificada a três sessões consecutivas 
ou a cinco sessões alternadas por ano, após o devido processo administrativo. 

§ 3º - A ARSESP poderá ressarcir despesas de deslocamento e estada para viabilizar o comparecimento 
às sessões dos conselheiros que não sejam representantes governamentais. 

Artigo 25 - Na forma do regimento interno, entidades ou órgãos públicos federais, estaduais ou 
municipais com atribuições relacionadas às da ARSESP poderão ser convidados a indicar 
representantes para acompanhar discussões, atos e diligências dos Conselhos de Orientação. 

Seção IV 

Da Ouvidoria 

Artigo 26 - Compete ao Ouvidor acompanhar, como representante da sociedade, toda a atividade da 
ARSESP, zelando pela qualidade e eficiência de sua atuação, bem como receber, apurar e cobrar 
solução para as reclamações dos usuários. 

§ 1º - O Ouvidor atuará com independência, não tendo vinculação hierárquica com os Conselhos de 
Orientação ou com a Diretoria. 

§ 2º - O Ouvidor terá acesso aos documentos e informações existentes na ARSESP, podendo 
acompanhar qualquer sessão da Diretoria e dos Conselhos de Orientação, devendo manter em sigilo as 
informações que tenham caráter reservado ou confidencial. 

Artigo 27 - O Ouvidor será designado pelo Governador dentre os nomes indicados em lista tríplice 
elaborada pela Diretoria, para mandato de três anos, vedada a recondução. 

§ 1º - Aplicam-se ao Ouvidor os requisitos de investidura, impedimentos, proibições e causas de extinção 
do mandato previstos nesta lei complementar para os Diretores da ARSESP; 

§ 2º - Constitui falta grave do Ouvidor a usurpação de competência dos órgãos de direção da agência. 

Capítulo IV 

Dos Recursos Financeiros 

Artigo 28 - Constituirão recursos da ARSESP: 

I - dotações orçamentárias e créditos adicionais originários do Tesouro do Estado; 

II - subvenções, auxílios, doações, legados e contribuições; 

III - rendas resultantes da aplicação de bens e valores patrimoniais; 

IV - retribuição por serviços prestados, conforme fixado em regulamento; 

V - produto da arrecadação da taxa de regulação, controle e fiscalização; 
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VI - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, públicas ou 
privadas, nacionais ou internacionais; 

VII - valores de multas aplicadas, nos termos da legislação vigente, dos convênios e dos contratos; 

VIII - outras receitas. 

Parágrafo único - O patrimônio da ARSESP será constituído pelos bens e direitos que vier a adquirir a 
qualquer título e pelos saldos dos exercícios financeiros, transferidos para sua conta patrimonial. 

Artigo 29 - A taxa de regulação, controle e fiscalização tem como fato gerador o desempenho da 
atividade de regulação, controle e fiscalização da ARSESP e terá como sujeitos passivos: 

I - os prestadores de serviços de gás canalizado ou os que, em virtude de concessão, permissão ou 
autorização comercializem gás canalizado; 

II - os prestadores de serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual, em virtude de 
concessão, permissão, autorização ou delegação legal; 

III - os prestadores de serviços e os que exercerem atividades cuja fiscalização e regulação tenham sido: 

a) atribuídas à ARSESP por decreto; 

b) delegadas ao Estado pelos Municípios ou pela União, observados eventuais limites estabelecidos em 
legislação ou regulamentação específica, no ato de delegação ou nos contratos de prestação de serviço. 

Artigo 30 - A taxa de regulação, controle e fiscalização será determinada pelo volume de atividades da 
ARSESP relativas ao prestador, calculada pelo porte de suas operações. 

§ 1º - A taxa será de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do faturamento anual diretamente obtido 
com a prestação do serviço, subtraídos os valores dos tributos incidentes sobre o mesmo.  

§ 2º - A forma e a periodicidade do pagamento da taxa serão estabelecidas em decreto. 

Artigo 31 - Os convênios de delegação de competências regulatórias à ARSESP poderão prever outras 
formas de remuneração pelo desempenho das atividades delegadas. 

Título II 

Dos Serviços de Gás Canalizado 

Artigo 32 - O Estado explorará, diretamente ou mediante concessão, os serviços de gás canalizado em 
seu território, incluído o fornecimento direto a partir de gasodutos de transporte, de maneira a atender às 
necessidades dos setores industrial, domiciliar, comercial, automotivo e outros. 

Artigo 33 - A outorga de concessões de serviços de gás canalizado observará: 

I - o Plano Estadual de Energia elaborado pelo Conselho Estadual de Política Energética - CEPE; 

II - o Plano de Outorgas, editado por decreto, com a definição das áreas de concessão, a qual 
considerará a racionalidade técnica, operacional e econômica, assim como o desenvolvimento regional e 
os demais interesses da sociedade; 

III - o Plano de Metas de Gás Canalizado, editado por decreto, que estabelecerá as metas de 
implantação, expansão e melhoria a serem impostas como obrigações do concessionário no contrato de 
concessão, observado o respectivo cronograma de investimentos. 

Artigo 34 - No atendimento às peculiaridades do serviço público de distribuição de gás canalizado, bem 
como para favorecer o desenvolvimento da indústria do gás no Estado, poderá ser autorizado a 
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interessados o exercício de outras atividades correlatas, com ou sem exclusividade, na forma de 
regramento específico a ser editado pela ARSESP. 

Artigo 35 - O contrato de concessão definirá os direitos da concessionária sobre o sistema de 
distribuição e sua operação, sobre a recepção e entrega de gás canalizado, bem assim quanto à 
existência, duração e condições da exclusividade na comercialização de gás canalizado às diversas 
categorias de usuários. 

Artigo 36 - Na prestação dos serviços de gás canalizado serão observados os seguintes princípios, além 
daqueles dispostos na legislação federal de concessões: 

I - serviço adequado; 

II - incentivo à competitividade em todas as atividades do setor; 

III - tratamento não discriminatório entre usuários dos serviços de gás canalizado, inclusive os potenciais, 
quando se encontrem em situações similares; 

IV - modicidade das tarifas e garantia do equilíbrio econômico-financeiro das concessões, consideradas 
taxas de remuneração compatíveis com as praticadas no mercado para atividades assemelhadas. 

§ 1º - Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, qualidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 2º - A qualidade dos serviços envolve o uso de procedimentos e práticas que não acarretem riscos à 
saúde ou à segurança dos usuários e da comunidade, exceto os intrínsecos à atividade, associados ao 
fornecimento de gás canalizado. 

§ 3º - A segurança envolve práticas e medidas adotadas para evitar ou minimizar a exposição dos 
usuários e da comunidade a riscos ou perigos, devido à inadequada utilização do gás e à não-
conformidade dos serviços prestados com as normas técnicas e regulamentos aplicáveis. 

§ 4º - A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

Artigo 37 - A defesa da concorrência e as restrições relativas à integração vertical e horizontal dos 
diversos agentes na prestação dos serviços de gás canalizado considerarão o ingresso de novos 
agentes no setor e a necessidade de propiciar condições para uma efetiva concorrência entre os 
agentes, impedindo a concentração econômica, de modo a proteger e defender os interesses do cidadão 
e do consumidor. 

Parágrafo único - Os prestadores observarão as limitações quanto ao volume de gás canalizado 
contratado com empresas a eles vinculadas, bem como as restrições à integração vertical. 

Título III 

Dos Serviços Públicos de Saneamento Básico. 

 

Capítulo I 

Da Política Estadual 

Artigo 38 - A política estadual de saneamento reger-se-á pelas seguintes diretrizes, além daquelas 
fixadas na legislação nacional para o saneamento básico: 

I - assegurar os benefícios da salubridade ambiental à totalidade da população do Estado de São Paulo; 
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II - promover a mobilização e a integração dos recursos institucionais, tecnológicos, econômico-
financeiros e administrativos disponíveis, visando à consecução do objetivo estabelecido no inciso I 
deste artigo; 

III - promover o desenvolvimento da capacidade tecnológica, financeira e gerencial dos serviços públicos 
de saneamento; 

IV - promover a organização, o planejamento e o desenvolvimento do setor de saneamento. 

V - a destinação de recursos financeiros administrados pela Estado dar-se-á segundo critérios de 
melhoria da saúde pública e do meio ambiente, de maximização da relação benefício/custo e da 
potencialização do aproveitamento das instalações existentes, bem como do desenvolvimento da 
capacidade técnica, gerencial e financeira das entidades beneficiadas; 

VI - a prestação dos serviços buscará a auto-sustentabilidade e o desenvolvimento da capacidade 
tecnológica, financeira e gerencial dos serviços públicos de saneamento, visando assegurar a necessária 
racionalidade no uso dos recursos do Fundo Estadual de Saneamento - FESAN; 

VII - a articulação com os municípios e com a União deverá valorizar o processo de planejamento e 
decisão sobre medidas preventivas ao crescimento desordenado que prejudica a prestação dos serviços, 
a fim de inibir os custos sociais e sanitários dele decorrentes, objetivando contribuir com a solução de 
problemas de escassez de recursos hídricos, congestionamento físico, dificuldade de drenagem das 
águas, disposição de resíduos e esgotos, poluição, enchentes, destruição de áreas verdes e 
assoreamento de cursos d'água; 

VIII - a integração da prestação dos serviços como forma de assegurar prioridade à segurança sanitária 
e ao bem estar da população. 

 

Capítulo II 

Do Planejamento 

Artigo 39 - Ao Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN, na qualidade de órgão consultivo e 
deliberativo do Estado, de nível estratégico, relativamente à definição e à implementação da política 
estadual de saneamento básico, compete: 

I - discutir e aprovar as propostas do Plano Plurianual de Saneamento e do Plano Executivo Estadual de 
Saneamento e de suas alterações, encaminhando-as ao Governador; 

II - discutir e apresentar subsídios para formulação de diretrizes gerais tarifárias para regulação dos 
serviços de saneamento básico de titularidade estadual, encaminhando-os ao Governador; 

III - conhecer do relatório sobre a situação da salubridade ambiental no Estado, elaborado pela 
Secretaria de Saneamento e Energia, propondo as medidas corretivas que lhe pareçam necessárias; 

IV - acompanhar a aplicação dos recursos financeiros do FESAN; e 

V - indicar os representantes municipais no Conselho de Orientação de Saneamento da ARSESP. 

Artigo 40 - O Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN, assegurada a participação paritária dos 
Municípios em relação ao Estado, será presidido pelo Secretário de Saneamento e Energia e será 
composto por: 

I - Secretários de Estado e dirigentes de outros órgãos e entidades da administração direta e indireta do 
Estado, ou seus delegados, designados pelo Governador, cujas atividades se relacionem com o 
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saneamento, a saúde pública, a proteção do meio ambiente, o desenvolvimento urbano, o planejamento 
estratégico ou a gestão financeira do Estado; 

II - Prefeitos Municipais ou seus delegados, na condição de representantes de bacias, sub-bacias ou 
agrupamentos de bacias hidrográficas, eleitos por seus pares; 

III - representantes da sociedade civil organizada, cujas atividades se relacionem com o saneamento, a 
saúde pública, a proteção do meio ambiente, o desenvolvimento urbano ou a defesa da cidadania e dos 
direitos civis, garantindo-se a participação de conselhos ou associações de defesa dos usuários dos 
serviços de saneamento. 

§ 1º - A organização, o funcionamento e a composição do CONESAN serão disciplinados por decreto. 

§ 2º - No exercício de suas atribuições, o CONESAN contará com o apoio da Secretaria de Saneamento 
e Energia, que deverá articular-se com os Comitês de Bacia Hidrográfica para a formulação de propostas 
para os planos de saneamento e seu acompanhamento. 

Artigo 41 - O Plano Plurianual de Saneamento será editado por lei estadual, nos termos do artigo 216 da 
Constituição do Estado, cabendo-lhe, observadas as peculiaridades regionais e locais, bem como as 
características das bacias hidrográficas e respectivos recursos hídricos, estabelecer objetivos, diretrizes, 
prioridades e programas gerais para orientar a elaboração da legislação orçamentária plurianual e anual, 
bem como o planejamento operacional dos serviços públicos de saneamento básico em todo o território 
estadual, respeitada a autonomia municipal. 

Parágrafo único - O Plano Plurianual de Saneamento considerará a divisão do Estado em Unidades 
Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI estabelecida em lei. 

Artigo 42 - O Plano Executivo Estadual de Saneamento, editado por decreto, também orientará a 
elaboração dos projetos das leis orçamentárias plurianual e anual, cabendo-lhe detalhar os objetivos, 
diretrizes, prioridades e programas gerais fixados na lei estadual do Plano Plurianual de Saneamento, de 
modo a viabilizar a sua execução. 

§ 1º - O Plano Executivo Estadual de Saneamento será revisto a cada 4 (quatro) anos. 

§ 2º - O Plano Executivo Estadual de Saneamento orientará a aplicação de recursos do FESAN. 

Artigo 43 - O Plano de Metas de Saneamento Estadual será editado nos termos da Lei federal nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, cabendo-lhe estabelecer as metas de implantação, expansão e melhoria a 
serem impostas como obrigações do contratado no contrato de outorga da prestação do serviço, 
observado o respectivo cronograma de investimentos. 

§ 1º - O Plano de Metas de Saneamento deverá ter por base estudo que demonstre a viabilidade técnica 
e econômico-financeira de seu cumprimento. 

§ 2º - O Plano de Metas de Saneamento relativo aos serviços públicos de titularidade estadual será 
editado por decreto, por proposta do Secretário de Saneamento e Energia, após a aprovação do 
Conselho Deliberativo da Região Metropolitana respectiva, se for o caso, e será revisto a cada 4 (quatro) 
anos. 

§ 3º - O Plano de Metas de Saneamento poderá ser regionalizado sempre que estiver envolvida 
prestação de serviços em diversas localidades, nos termos do Capítulo III da Lei federal nº 11.445, de 5 
de janeiro de 2007. 

§ 4º - O Estado dará apoio aos Municípios no planejamento e na elaboração de seus Planos de Metas 
de Saneamento, que deverão observar as diretrizes da legislação nacional e estadual para o 
saneamento básico. 
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Capítulo III 

Da Organização 

Artigo 44 - Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual serão submetidos à 
fiscalização, controle e regulação, inclusive tarifária, da ARSESP, na forma desta lei complementar. 

§ 1º - A plataforma de organização dos serviços será estabelecida por resolução da ARSESP, cabendo-
lhe indicar as modalidades de serviço próprias do Estado, por região e por localidade, bem como a 
estrutura da rede, incluídos os reservatórios e as estações de tratamento de água e de esgoto. 

§ 2º - Os serviços de titularidade estadual, prestados por entidades delegatárias, concessionárias, 
permissionárias ou autorizadas, deverão ser objeto de contratos, observado o disposto no artigo 11 da 
Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.  

§ 3º - Quando a prestação de serviço exigir a utilização de infra-estrutura originalmente implantada por 
Município, diretamente ou por terceiros, o prestador estadual poderá adquirir os bens respectivos, 
mediante contrato, abatendo-se, do preço da aquisição, os créditos que tiver contra o Município. 

§ 4º - O Estado e seus prestadores de serviço de saneamento básico poderão celebrar termo de 
cooperação técnica com os Municípios, por meio dos quais assumirão compromissos para a melhoria da 
abrangência e qualidade dos serviços de titularidade estadual e o desenvolvimento da salubridade 
ambiental, bem como para a articulação quanto ao seu planejamento e controle.  

§ 5º - Os serviços de fornecimento de água no atacado ou de tratamento de esgoto, prestados pelo 
Estado de São Paulo, diretamente ou por intermédio de delegação, concessão, permissão ou 
autorização, a outros entes da Federação ou a seus prestadores de serviços de saneamento básico, 
serão objeto de contratação, nos termos do artigo 12 da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
cabendo à ARSESP as funções de regulação e fiscalização. 

Artigo 45 - Fica o Poder Executivo do Estado de São Paulo, diretamente ou por intermédio da ARSESP, 
autorizado a celebrar, com Municípios de seu território, convênios de cooperação, na forma do artigo 241 
da Constituição Federal, visando à gestão associada de serviços de saneamento básico, pelos quais 
poderão ser delegadas ao Estado, conjunta ou separadamente, as competências de titularidade 
municipal de regulação, fiscalização e prestação desses serviços. 

§ 1º - Na hipótese de delegação ao Estado da prestação de serviços de saneamento básico, o prestador 
estadual celebrará contrato de programa com o Município, no qual serão fixadas tarifas e estabelecidos 
mecanismos de reajuste e revisão, observado o artigo 13 da Lei federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 
e o Plano de Metas Municipal de Saneamento. 

§ 2º - As tarifas a que se refere o § 1º deste artigo deverão ser suficientes para o custeio e a amortização 
dos investimentos no prazo contratual, ressalvados os casos de prestação regionalizada, em que esse 
equilíbrio poderá ser apurado considerando as receitas globais da região. 

§ 3º - As competências de regulação e fiscalização delegadas ao Estado serão exercidas pela ARSESP, 
na forma desta lei complementar, vedada a sua atribuição a prestador estadual, seja a que título for.  

§ 4º - Quando o convênio de cooperação estabelecer que a regulação ou fiscalização de serviços 
delegados ao prestador estadual permaneçam a cargo do Município, este deverá exercer as respectivas 
competências por meio de entidade reguladora que atenda ao disposto no artigo 21 da Lei federal nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, devendo a celebração do convênio ser precedida da apresentação de 
laudo atestando a viabilidade econômico-financeira da prestação dos serviços. 
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§ 5º - Na hipótese prevista no § 4º deste artigo, a ARSESP poderá atuar como árbitro para solução de 
divergências entre o prestador de serviços e o poder concedente. 

Artigo 46 - Caberá ao Governador representar o Estado na celebração dos instrumentos referidos nos 
artigos 44, §§ 2º e 4º, e 45, "caput", podendo delegar essa competência ao Secretário da Pasta de 
vinculação da ARSESP. 

Artigo 47 - Os serviços de titularidade municipal atualmente prestados por prestador estadual deverão 
ser adaptados às disposições desta lei complementar, ficando sujeitos à regulação e à fiscalização pela 
ARSESP, salvo se estas competências tiverem sido contratualmente atribuídas a ente municipal ou 
consorcial independente, nos termos da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

Parágrafo único - Caso a adaptação impacte o equilíbrio econômico-financeiro atual da prestação do 
serviço, sua eficácia ficará condicionada à prévia adoção de mecanismos para a sua recomposição, 
inclusive a revisão tarifária. 

Artigo 48 - A celebração de contrato de parceria público-privada por prestador estadual, tendo como 
objeto infra-estrutura de serviço de titularidade municipal, observados o procedimento e as condições da 
Lei federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e da Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, 
dependerá de prévia autorização do Chefe do Poder Executivo do Município titular do serviço, não 
podendo seu prazo ultrapassar o do contrato de programa. 

§ 1º - A celebração de contrato de parceria público-privada prevista no "caput" deste artigo deverá ser 
antecedida de estudo de impacto tarifário elaborado pela ARSESP. 

§ 2º - Caso o estudo de impacto tarifário elaborado pela ARSESP indique a necessidade de elevação da 
tarifa para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da prestação do serviço, a celebração do 
contrato de parceria público-privada de que trata este artigo deverá ser precedida da necessária revisão 
tarifária, ainda que para vigência futura. 

 

Título IV 

Do Quadro de Pessoal 

Artigo 49 - Fica criado o Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da Prestação de Serviços de 
Energia e Saneamento de São Paulo - QP-ARSESP, composto de: 

I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P); 

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C). 

Parágrafo único - Os integrantes do Quadro de Pessoal instituído por este artigo ficam sujeitos ao regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e à Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela 
exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

Artigo 50 - Ficam instituídas, no QP-ARSESP, as seguintes carreiras de natureza multidisciplinar: 

I - Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos; 

II - Analista de Suporte à Regulação. 

Parágrafo único - As carreiras instituídas por este artigo são constituídas por 6 (seis) classes, 
identificadas por algarismos romanos de I a VI, escalonadas de acordo com as exigências de maior 
capacitação para o desempenho das atividades que lhe estão afetas. 
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Artigo 51 - Aos integrantes da carreira de Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços 
Públicos incumbe o desempenho das atividades especializadas de regulação, fiscalização e controle da 
prestação de serviços públicos nas áreas de energia e saneamento. 

Artigo 52 - Aos integrantes da carreira de Analista de Suporte à Regulação incumbe o desempenho das 
atividades técnico-administrativas e logísticas de apoio às competências legais a cargo da ARSESP. 

Artigo 53 - O ingresso nas carreiras a que se refere o artigo 50 desta lei complementar far-se-á sempre 
na classe inicial, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, em que serão verificadas 
as qualificações essenciais para o desempenho atividades que lhe são próprias, obedecidos os 
seguintes requisitos: 

I - graduação em curso de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente, de acordo com 
a área de atuação; e 

II - experiência profissional mínima comprovada de 3 (três) anos, em assuntos relacionados com as 
atividades a serem desempenhadas. 

Parágrafo único - Os editais de concurso público fixarão requisitos específicos para o ingresso nas 
carreiras de que trata este artigo, de acordo com a área de atuação. 

Artigo 54 - Promoção, para os integrantes das carreiras instituídas pelo artigo 50 desta lei complementar, 
consiste na elevação do emprego de uma classe para outra imediatamente superior da carreira, 
mediante aprovação em prova de conhecimentos específicos, obedecidos os interstícios, a periodicidade 
e as demais exigências a serem estabelecidas em decreto. 

§ 1º - O interstício mínimo para concorrer à promoção, computado sempre o tempo de efetivo exercício 
na classe em que o emprego estiver enquadrado, será de 3 (três) anos na primeira, segunda e terceira 
classes e de 4 (quatro) anos na quarta e quinta classes. 

§ 2º - Poderão ser beneficiados com a promoção, até 20% (vinte por cento) do contingente integrante de 
cada classe das carreiras de que trata este artigo existente na data de abertura de cada processo. 

Artigo 55 - Na vacância, os empregos relativos às classes II a VI de Especialista em Regulação e 
Fiscalização de Serviços Públicos e de Analista de Suporte à Regulação retornarão à classe inicial das 
respectivas carreiras. 

Artigo 56 - Ficam criados, no QP-ARSESP, os seguintes empregos públicos: 

I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), com os salários especificados no 
Anexo I: 

a) 180 (cento e oitenta) de Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos I; 

b) 60 (sessenta) de Analista de Suporte à Regulação I; 

II - no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C), com salários especificados no Anexo 
II: 

a) 5 (cinco) de Diretor; 

b) 1 (um) de Ouvidor de Agência; 

c) 1 (um) de Secretário Executivo; 

d) 8 (oito) de Superintendente de Área; 

e) 6 (seis) de Assessor III; 

f) 12 (doze) de Assessor II; 



 

Anexo VII /18 

g) 24 (vinte e quatro) de Assessor I; 

h) 15 (quinze) de Assistente de Serviços. 

Artigo 57 - Para o preenchimento dos empregos públicos previstos nas alíneas "c" a "h" do inciso II do 
artigo 56 desta lei complementar, serão exigidos os requisitos mínimos de escolaridade e experiência 
profissional indicados no Anexo III. 

Artigo 58 - A retribuição pecuniária dos ocupantes dos empregos públicos de que trata esta lei 
complementar compreende salário, cujos valores são os fixados nos Anexos I e II, bem como as 
seguintes vantagens pecuniárias: 

I - adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será 
calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do vencimento, por qüinqüênio de prestação de 
serviço, observado o disposto no inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição; 

II - décimo terceiro salário; 

III - acréscimo de 1/3 (um terço) das férias; 

IV - ajuda de custo; 

V - diária; 

VI - "pro labore" pelo exercício de função gratificada a que se refere o artigo 59 desta lei complementar. 

Artigo 59 - Ficam criadas as funções gratificadas adiante mencionadas, a serem retribuídas por "pro 
labore", calculado mediante a aplicação de percentuais sobre o valor do salário inicial das classes 
correspondentes, privativas dos ocupantes dos empregos a seguir discriminados: 

 

Quantidade      Função  % "Pro labore"  Emprego 

1   Diretor-Presidente  15%    Diretor 

24  Gerente   10%    Especialista em Regulação e  

          Fiscalização de Serviços Públicos 

         .Analista de Suporte à Regulação 

§ 1º - Para o fim de que trata este artigo, a identificação das funções de gerência e as unidades a que se 
destinam, bem como outras exigências, serão estabelecidas por decreto. 

§ 2º - O valor do "pro labore" de que trata este artigo será computado para fins de cálculo do décimo 
terceiro salário e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias. 

§ 3º - O empregado público não perderá o direito a percepção do "pro labore" quando se afastar em 
virtude de férias e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos 
os efeitos legais. 

Artigo 60 - Ficam extintos, os cargos, as funções-atividades e os empregos públicos a seguir 
discriminados: 

I - criados pela Lei Complementar nº 833, de 17 de outubro de 1997: 

a) os vagos, na data da publicação desta lei complementar; 

b) os providos e preenchidos, na data da vacância; 

II - criados nos termos do artigo 56, alíneas "e", "f" e "g" do inciso II desta lei complementar: 
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a) 1/3 (um terço), 90 (noventa) dias a contar do preenchimento de parte equivalente dos empregos 
públicos do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P);  

b) 1/3 (um terço), decorridos 3 (três) anos da data de ingresso dos empregados públicos de que trata a 
alínea "a" deste inciso. 

 

Título V 

Das Disposições Finais 

Artigo 61 - Esta lei complementar aplica-se, no que couber, aos serviços de drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas, bem como aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 
respeitada a autonomia municipal e observada a legislação estadual aplicável, em especial a Lei nº 
12.300, de 16 de março de 2006, ficando o Estado autorizado a celebrar convênios de cooperação e 
contratos de programa com os Municípios. 

Artigo 62 - O Secretário de Saneamento e Energia atuará em conjunto com os titulares das demais 
pastas e órgãos estaduais, com a finalidade de integrar as políticas de energia e saneamento básico 
com outras correlatas, em especial as de meio ambiente, recursos hídricos, saúde pública, 
desenvolvimento urbano e defesa do consumidor. 

Artigo 63 - Os parágrafos 5º, 7º e 8º do artigo 1º da Lei Estadual nº 119, de 29 de junho de 1973, 
alterada pela Lei nº 12.292, de 2 de março de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 1º - ............................................................. 

§ 5º - Assegurada, em caráter preferencial, a operação adequada e eficiente dos serviços no Estado de 
São Paulo, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, diretamente ou por 
intermédio de subsidiária, associada ou não a terceiros, poderá exercer, no Brasil e no exterior, qualquer 
uma das atividades integrantes do seu objeto social, inclusive a exploração dos serviços públicos de 
saneamento básico sob o regime de concessão. (NR). 

............................................................................... 

§ 7º - Para o estrito cumprimento das atividades de seu objeto social fica a SABESP autorizada a 
participar do bloco de controle ou do capital de outras empresas, bem como a constituir subsidiárias, as 
quais poderão associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. (NR). 

§ 8º - A SABESP e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios com empresas nacionais ou 
estrangeiras, inclusive com outras companhias estaduais ou municipais de saneamento básico, na 
condição ou não de empresa-líder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar 
investimentos aplicados aos serviços de saneamento básico". (NR). 

Parágrafo único - Ficam acrescidos ao artigo 1º da Lei Estadual nº 119, de 29 de junho de 1973, alterada 
pela Lei nº 12.292, de 2 de março de 2006, os parágrafos 9º e 10: 

"Artigo 1º - ............................................................ 

§ 9º - Respeitada a autonomia municipal, a SABESP e suas subsidiárias ficam autorizadas a prestar 
serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, bem como serviços de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos. 

§ 10 - Fica a SABESP autorizada a planejar, operar e manter sistemas de produção, armazenamento, 
conservação e comercialização de energia, para si ou para terceiros."  
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Artigo 64 - O FESAN, observado o disposto no artigo 68, I, desta lei complementar, vincula-se à 
Secretaria de Saneamento e Energia e será regulamentado por decreto.  

Artigo 65 - Para o exercício de suas atribuições, a ARSESP poderá credenciar, como peritos, técnicos de 
notória especialização, que atuarão sem vínculo empregatício, mediante remuneração por serviço 
prestado, segundo tabela aprovada pela Diretoria, aplicando-se-lhes, no que couber, o disposto nas 
normas processuais civis quanto aos peritos judiciais. 

Artigo 66 - A ARSESP poderá, mediante acordo, solicitar servidores de outros órgãos e entidades da 
Administração Pública, com ônus para a agência, à exceção dos servidores dos quadros dos setores 
regulados. 

Artigo 67 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o 
exercício financeiro de 2007, créditos suplementares até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 27 de março de 1964. 

Artigo 68 - Ficam revogados: 

I - a Lei nº 7.750, de 31 de março de 1992, salvo quanto ao inciso II do artigo 6º, aos artigos 22, 23, 26 e 
28 e, ainda, quanto ao artigo 1º das Disposições Transitórias; 

II - os artigos 1º a 12, e o artigo 26, da Lei Complementar nº 833, de 17 de outubro de 1997; 

III - o § 18 do artigo 1º da Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001; 

IV - o item 4 do § 8º do artigo 1º da Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004. 

Artigo 69 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto 
ao artigo 29, em conformidade com o disposto no artigo 150, III, "b" e "c", da Constituição Federal. 

Parágrafo único - Cumprido o prazo de que trata o artigo 150, III, "b", da Constituição Federal, quanto à 
eficácia do artigo 29 desta lei complementar, fica revogado o artigo 13 da Lei Complementar nº 833, de 
17 de outubro de 1997. 

 

Título VI 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1º - Permanecem em vigor os contratos de concessão de serviços públicos de distribuição de gás 
canalizado celebrados anteriormente a esta lei complementar e as normas regulamentares deste serviço, 
cuja alteração observará o disposto nesta lei complementar. 

Artigo 2º - Ficam ratificados os convênios de cooperação e os contratos de programa relativos a serviços 
públicos de saneamento básico celebrados pelo Estado e pela SABESP anteriormente à data de 
vigência desta lei complementar. 

Artigo 3º - O disposto no artigo 48 não se aplica aos projetos de parceria público-privada que, nos termos 
do item 1 do § 5º do artigo 3º da Lei Estadual nº 11.668, de 19 de maio de 2004, tenham sido aprovados 
pelo Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada antes da vigência desta lei 
complementar. 

Artigo 4º - A adaptação da atual estrutura da Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE ao 
disposto nesta lei complementar dar-se-á na forma a ser estabelecida em decreto. 
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§ 1º - Na composição da primeira Diretoria da ARSESP, serão designados Diretores os atuais ocupantes 
dos cargos de Comissário-Geral e Comissário-Chefe, do Quadro da Comissão de Serviços Públicos de 
Energia - CSPE, pelo prazo remanescente de seus respectivos mandatos. 

§ 2º - Os mandatos dos primeiros Diretores terão seus prazos acrescidos do tempo necessário para a 
implantação do princípio da não-coincidência, na forma determinada no ato de designação. 

Artigo 5º - Os atuais ocupantes das funções-atividades da série de classes de Especialista em Energia, 
instituída pela Lei Complementar nº 833, de 17 de outubro de 1997, ficam enquadrados na conformidade 
do Anexo IV. 

§ 1º - Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, não mais se aplicam à série de classes de 
Especialista em Energia: 

1 - a Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA, instituída pela Lei Complementar nº 
876, de 4 de julho de 2000; 

2 - a Gratificação Geral, instituída pela Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001; 

3 - a Gratificação Suplementar, instituída pela Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004; 

§ 2º - As eventuais concessões de adicional de periculosidade aos servidores de que trata o "caput", com 
base no artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, deverão ser reavaliadas em face das 
alterações ocorridas nas condições de trabalho. 

Palácio dos Bandeirantes, aos 7 de dezembro de 2006. 

José Serra 

Mauro Ricardo Machado Costa 

Secretário da Fazenda 

Dilma Seli Pena 

Secretária de Saneamento e Energia 

Francisco Vidal Luna 

Secretário de Economia e Planejamento 

Sidney Estanislau Beraldo 

Secretário de Gestão Pública 

Aloysio Nunes Ferreira Filho 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de dezembro de 2007. 

  



 

Anexo VII /22 

 

ANEXO I a que se refere o inciso I do artigo 56 da  Lei Complementar nº        , de                         de 2007 

Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P) 

EMPREGO PÚBLICO SALÁRIO 

Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos I 4.150,00 

Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos II 4.772,50 

Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos III 5.488,38 

Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos IV 6.311,63 

Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos V 7.268,38 

Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos VI 8.347,13 

EMPREGO PÚBLICO SALÁRIO 

Analista de Suporte à Regulação I 3.600,00 

Analista de Suporte à Regulação II 4.140,00 

Analista de Suporte à Regulação III 4.761,00 

Analista de Suporte à Regulação IV 5.475,15 

Analista de Suporte à Regulação V 6.296,42 

Analista de Suporte à Regulação VI 7.240,89 

 

ANEXO II 

a que se refere o inciso II do artigo 56 da Lei Complementar nº                 , de                         de  2007 

Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C) 

EMPREGO PÚBLICO SALÁRIO 

Diretor 9.795,00 

Ouvidor de Agência 7.256,00 

Secretário Executivo 7.256,00 

Superintendente de Área 7.256,00 

Assessor III 6.182,00 

Assessor II 5.375,00 

Assessor I 4.300,00 

Assistente de Serviços 1.920,00 

  



 

Anexo VII /23 

 

ANEXO III 

a que se refere o artigo 57 da Lei Complementar nº          , de                            de 2007 

 

EMPREGO PÚBLICO REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO 

Secretário Executivo Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, 
no mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas. 

Superintendente de Área Graduação em curso de nível superior e experiência profissional 
comprovada de, no mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem 
desempenhadas. 

Assessor III Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no 
mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas. 

Assessor II Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no 
mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas. 

Assessor I Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no 
mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas. 

Assistente de Serviços  Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência 
profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a 
serem desempenhadas. 

 

ANEXO IV 

a que se refere o artigo 4º das Disposições Transitórias da 

Lei Complementar nº               , de                                 de  2007 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Especialista em Energia I Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público I 

Especialista em Energia II Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público II 

Especialista em Energia III Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público III 

Especialista em Energia IV Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público IV 
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Anexo VIII  

Lei Federal 8.987/95  

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos 
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Concessões Públicas - Consolidação - LEI 8987-95 
LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 

(DOU 14.02.1995, republicação consolidada DOU 28.09.1998) 
 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 
da Constituição Federal, e dá outras providências. 

Nota: Republicação atualizada da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, determinada pelo art. 22 da 
Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º.  As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos 
reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais 
pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades 
das diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 2º.  Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se 
encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou 
permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada 
pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de 
forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do 
serviço ou da obra por prazo determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade 
para seu desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 3º.  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável 
pela delegação, com a cooperação dos usuários. 

Art. 4º.  A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será 
formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do 
edital de licitação. 
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Art. 5º.  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência 
da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

 

CAPÍTULO II 

 DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 6º.  Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato. 

§ 1º. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 2º. A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 3º. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência 
ou após prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 7º.  Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações 
dos usuários: 

I - receber serviço adequado; 

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses 
individuais ou coletivos; 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for 
o caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998) 

Nota:Assim dispunha o inciso alterado: 

“III – obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as normas do poder concedente;” 

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação 
do serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços. 

 

CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 8º.  (VETADO). 
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Art. 9º.  A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

§ 1º. A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente 
previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e 
gratuito para o usuário. (Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998) 

Nota:Assim dispunha o parágrafo alterado: 

“§ 1º. A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior.” 

§ 2º. Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro. 

§ 3º. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão 
da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 4º. Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, 
o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10.  Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

Art. 11.  No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, 
em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de 
receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, 
com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a 
aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 12.  (VETADO) 

Art. 13.  As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos 
específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

 

CAPÍTULO V 

DA LICITAÇÃO 

Art. 14.  Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto 
de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, 
moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

Art. 15.  No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei nº 9.648 de 
27.05.1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; (Redação 
dada pela Lei nº 9.648 de 27.05.1998) 

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; (Redação dada pela Lei nº 
9.648 de 27.05.1998) 
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IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.648, de 
27.05.1998) 

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a 
ser prestado com o de melhor técnica; (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998) 

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão 
com o de melhor técnica; ou (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998) 

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. (Inciso 
acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998) 

§ 1º. A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no 
edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. 
(Redação dada pela Lei nº 9.648 de 27.05.1998) 

§ 2º. Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá 
parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei nº 9.648 de 
27.05.1998) 

§ 3º. O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente 
incompatíveis com os objetivos da licitação. (Redação dada pela Lei nº 9.648 de 27.05.1998) 

§ 4º. Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998) 

Nota:Assim dispunha o artigo alterado: 

“Art. 15. No julgamento da licitação, será considerado um dos seguintes critérios: 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga de concessão; 

III - a combinação dos critérios referidos nos incisos I e II deste artigo; 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; 

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a 
ser prestado com o de melhor técnica; 

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão 
com o de melhor técnica; ou 

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. 

§ 1º. A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no 
edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. 

§ 2º. Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII deste artigo, o edital de licitação 
conterá parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas. 

§ 3º. O poder concedente recusará propostas manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente 
incompatíveis com os objetivos da licitação. 

§ 4º. Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998, DOU 28.05.1998) 

Art. 16.  A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 
inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 5º desta Lei. 
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Art. 17.  Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens 
ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

§ 1º. Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do 
poder público controlador da referida entidade. (Antigo parágrafo único renumerado pela Lei nº 9.648, de 
27.05.1998) 

§ 2º. Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia 
fiscal que deve prevalecer entre todos os concorrentes. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.648, de 
27.05.1998) 

Art. 18.  O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os 
critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos 
necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas; 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da 
idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as 
provenientes de projetos associados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e 
expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e 
econômico-financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos 
casos em que houver sido extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do 
serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a 
participação de empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais 
referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados 
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, 
bem assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e 
limitadas ao valor da obra; (Redação dada ao inciso pela Lei nº 9.648, de 27.05.1998) 

Nota:Assim dispunha o inciso alterado: 
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“XV – nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados 
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização; 
e” 

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

Art. 19.  Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada 
consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais 
de um consórcio ou isoladamente. 

§ 1º. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 2º. A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do 
contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

Art. 20.  É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser 
concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da 
celebração do contrato. 

Art. 21.  Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já 
efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou 
com a sua autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir 
os dispêndios correspondentes, especificados no edital. 

Art. 22.  É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou 
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões. 

 

CAPÍTULO VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 23.  São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os 
relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente 
modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 
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VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do 
serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de 
aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, 
quando for o caso; 

XII - às condições para prorrogação do contrato; 

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder 
concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra 
pública deverão, adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas 
à concessão. 

Art. 24.  (VETADO). 

Art. 25.  Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos 
os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização 
exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 1º. Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar 
com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço 
concedido, bem como a implementação de projetos associados. 

§ 2º. Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior 
reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o 
poder concedente. 

§ 3º. A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas 
regulamentares da modalidade do serviço concedido. 

Art. 26.  É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que 
expressamente autorizada pelo poder concedente. 

§ 1º. A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 

§ 2º. O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos 
limites da subconcessão. 

Art. 27.  A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência 
do poder concedente implicará a caducidade da concessão. 

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente 
deverá: 
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I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal 
necessárias à assunção do serviço; e 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

Art. 28.  Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos 
emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da 
prestação do serviço. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.074, de 07.07.95) 

Nota:Assim dispunha o parágrafo revogado: 

“Parágrafo único. Nos casos em que o organismo financiador for instituição financeira pública, deverão 
ser exigidas outras garantias da concessionária para viabilização do financiamento." 

 

CAPÍTULO VII 

 DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

Art. 29.  Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do 
contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da 
concessão; 

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, 
promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso 
em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os 
bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante 
outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações 
cabíveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competitividade; e 

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 

Art. 30.  No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à 
administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder 
concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma 
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regulamentar, por comissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos 
usuários. 

 

CAPÍTULO VIII 

 DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31.  Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no 
contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos 
equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme 
previsto no edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente; e 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas 
pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação 
entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 

 

CAPÍTULO IX 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 32.  O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na 
prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

Art. 33.  Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 1º. Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares 
será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem 
prejuízo de seu direito à indenização. 

§ 2º. O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo 
de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 
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Art. 34.  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será 
devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos 
atos praticados durante a sua gestão. 

 

CAPÍTULO X 

 DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 35.  Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de 
empresa individual. 

§ 1º. Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 2º. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-
se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 3º. A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, 
de todos os bens reversíveis. 

§ 4º. Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção 
da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da 
indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36.  A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido 
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 37.  Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da 
concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio 
pagamento da indenização, na forma do artigo anterior. 

Art. 38.  A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a 
declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as 
disposições deste artigo, do art. 27, e as normas convencionadas entre as partes. 

§ 1º. A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, 
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares 
concernentes à concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes 
de caso fortuito ou força maior; 
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IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a 
prestação do serviço; e 

VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, 
inclusive contribuições sociais. 

§ 2º. A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 3º. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à 
concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1º deste artigo, dando-
lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos 
contratuais. 

§ 4º. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada 
por decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do 
processo. 

§ 5º. A indenização de que trata o parágrafo anterior será devida na forma do art. 36 desta Lei e do 
contrato, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

§ 6º. Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 
empregados da concessionária. 

Art. 39.  O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente 
intentada para esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária 
não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

 

CAPÍTULO XI 

 DAS PERMISSÕES 

Art. 40.  A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará 
os termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à 
precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 

 

CAPÍTULO XII 

 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41.  O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 
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Art. 42.  As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Lei 
consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 
43 desta Lei. 

§ 1º. Vencido o prazo da concessão, o poder concedente procederá a sua licitação, nos termos desta 
Lei. 

§ 2º. As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em 
vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo 
prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das 
licitações que precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será 
inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 43.  Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência 
da Constituição de 1988. 

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem 
paralisados quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44.  As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta 
Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das 
obras. 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este 
plano não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar 
extinta a concessão, relativa a essa obra. 

Art. 45.  Nas hipóteses de que tratam os artigos 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as 
obras e serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta, 
para fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do 
critério de julgamento estabelecido no inciso III do artigo 15 desta Lei. 

Art. 46.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 
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Lei Municipal 14.933 de 05/06/2009  

Institui a Política de Mudança do Clima no 
Município de São Paulo 
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LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.  

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de junho de 2009, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:  

TÍTULO I  

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES  

Seção I  

Princípios  

Art. 1º. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:  

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;  

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para 
postergar medidas de combate ao agravamento do efeito estufa;  

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano ambiental decorrente da 
poluição, evitando-se a transferência desse custo para a sociedade;  

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar com os custos de sua 
utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, nem sobre o Poder Público;  

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para as pessoas, grupos ou 
comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na conservação do meio ambiente, garantindo que a 
natureza preste serviços ambientais à sociedade;  

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição de cada um para o 
esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua respectiva responsabilidade pelos 
impactos da mudança do clima;  

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, regionais, nacional e global 
e, especialmente, os direitos das futuras gerações;  

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e ambientais;  

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de decisão e acesso à 
justiça nos temas relacionados à mudança do clima.  

Seção II  

Conceitos  

Art. 2º. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos internacionais sobre o tema e 
os documentos científicos que os fundamentam, são adotados os seguintes conceitos:  
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I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos sistemas naturais ou 
criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à mudança do clima atual ou esperada;  

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade ou projeto de 
mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de gases do efeito estufa ou o 
aumento de remoções de dióxido de carbono de forma adicional ao que ocorreria na ausência de 
determinada atividade;  

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema ou função, visando 
identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, incluindo desde a extração do recurso 
natural, seu processamento para transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, 
reciclagem, até a sua disposição final;  

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a dimensão ambiental, 
social e climática no processo de planejamento e implementação de políticas públicas;  

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás carbônico (CO2), além de 
vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, 
lagoas anaeróbias de tratamento de efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes 
industriais ou resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado energeticamente;  

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos;  

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na atmosfera, e em área 
específica e período determinado;  

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência estatística em determinado 
local;  

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito 
estufa na atmosfera;  

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que absorvem e 
reemitem radiação infravermelha e identificados pela sigla GEE;  

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de efeito estufa, o qual 
representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que ocorreriam na ausência dessa atividade;  

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização criado pelo protocolo 
de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas no Anexo I da Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, 
mediante fornecimento de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, investimentos em 
tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes alternativas de energia;  

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se some àquela provocada pela variabilidade 
climática natural observada ao longo de períodos comparáveis;  

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás de efeito estufa ou 
precursor de gás de efeito estufa;  
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XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, decorrentes da presença 
de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, estabilização do clima, água limpa, entre outros;  

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a biomassa e, em especial, 
florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores 
de gases de efeito estufa da atmosfera;  

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de absorver os efeitos adversos 
da mudança do clima, incluindo a variação e os extremos climáticos; função da característica, magnitude 
e grau de variação climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação.  

Seção III  

Diretrizes  

Art. 3º. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de acordo com as 
seguintes diretrizes:  

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e ações restritivas ou 
incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo parcerias com a sociedade civil;  

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações multilaterais, organizações 
não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e demais atores relevantes para a implementação 
desta política;  

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos combustíveis fósseis por outros 
com menor potencial de emissão de gases de efeito estufa, excetuada a energia nuclear;  

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, com a finalidade de 
estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma equilibrada em relação à 
infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou 
sobrecarga e a otimizar os investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;  

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na ordenação do sistema 
viário;  

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e projetos públicos e privados 
no Município, com a finalidade de incorporar a dimensão climática nos mesmos;  

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de tecnologias de 
combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e mitigação dos respectivos impactos, com 
ênfase na conservação de energia;  

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa;  

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo Poder Público 
Municipal com base em critérios de sustentabilidade;  

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e internacionais de relevância 
sobre o tema das mudanças climáticas;  
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XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e incentivos tributários e 
financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases de efeito estufa;  

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas visando à promoção do 
uso racional, da conservação e do combate ao desperdício da água e o desenvolvimento de alternativas 
de captação de água e de sua reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;  

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à reciclagem dos resíduos 
urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e depósito ambientalmente adequado dos resíduos 
remanescentes;  

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com ampliação da área 
permeável, bem como da preservação e da recuperação das áreas com interesse para drenagem, e da 
divulgação à população sobre a importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito 
à legislação vigente sobre o assunto.  

TÍTULO II  

OBJETIVO  

Art. 4º. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a contribuição do Município 
de São Paulo no cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima, de alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em prazo suficiente a 
permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do clima e a assegurar que a produção de 
alimentos não seja ameaçada e a permitir que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira 
sustentável.  

TÍTULO III  

META  

Art. 5º. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida para o ano de 2012 
uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões antrópicas agregadas oriundas do 
Município, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no 
Protocolo de Quioto (anexo A), em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo e concluído em 2005.  

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 (dois) anos antes do final 
de cada período de compromisso.  

TÍTULO IV  

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO  

Seção I  

Transportes  

Art. 6º. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de 
efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com foco na racionalização e redistribuição da 
demanda pelo espaço viário, na melhoria da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de 
congestionamento, no uso de combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes 
medidas:  
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I - de gestão e planejamento:  

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da oferta dos diferentes 
modais de transportes;  

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, objetivando reduzir 
congestionamentos e consumo de combustíveis;  

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de mobilidade nas 
áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;  

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga preferencialmente nos limites 
dos principais entroncamentos rodoferroviários da cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de 
bens e produtos diversos;  

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de cargas, privilegiando o 
horário noturno, com restrições e controle do acesso ao centro expandido da cidade;  

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual ao centro, excluída a 
adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta de outros modais de viagens;  

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se evitar a ocorrência de 
episódios críticos de poluição do ar, visando também à redução da emissão de gases de efeito estufa;  

II - dos modais:  

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de transporte com menor 
potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com ênfase na rede ferroviária, metroviária, do 
trólebus, e outros meios de transporte utilizadores de combustíveis renováveis;  

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-estrutura e medidas 
operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação entre modais de transporte;  

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de transporte coletivo;  

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e trólebus e, na 
impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas operacionais que priorizem a circulação 
dos ônibus, nos horários de pico, nos corredores do viário estrutural;  

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem como criar bolsões de 
estacionamento para este modal a fim de incentivar a utilização desse transporte coletivo em detrimento 
ao transporte individual;  

III - do tráfego:  

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de ocupação igual ou 
superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou expressas;  

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte compartilhado;  

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e privadas;  

IV - das emissões:  
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a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à mitigação de gases de efeito 
estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota do Poder Público Municipal e na contratação de 
serviços de transporte, promovendo o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis 
renováveis;  

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;  

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a frota de veículos 
automotores, inclusive motocicletas;  

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de monitoramento de 
emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte do Município;  

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o estabelecimento de 
padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa proveniente de atividades de transporte aéreo 
no Município, de acordo com os padrões internacionais, bem como a implementação de medidas 
operacionais, compensadoras e mitigadoras.  

Seção II  

Energia  

Art. 7º. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público Municipal as seguintes 
medidas:  

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no Município, a partir de 
fontes renováveis;  

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos subsídios nos 
combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de energia renovável;  

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias renováveis em edificações, 
indústrias e transportes;  

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos eficientes, sob o ponto de 
vista energético e de mudança do clima;  

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à eficiência energética 
e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de energia;  

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de energias renováveis na 
iluminação pública.  

Seção III  

Gerenciamento de Resíduos  

Art. 8º. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal a promoção de 
medidas e o estímulo a:  

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes industriais;  

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho proveniente da construção 
civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de efluentes industriais;  
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III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias e promovendo a 
redução das emissões de gases de efeito estufa.  

Art. 9º. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como grandes 
condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros varejistas, dentre outros 
conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter programas de coleta seletiva de resíduos 
sólidos, para a obtenção do certificado de conclusão, licença de funcionamento ou alvará de 
funcionamento, cabendo aos órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.  

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de Serviços definirão os 
parâmetros técnicos a serem observados para os equipamentos e programas de coleta seletiva.  

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução progressiva das 
emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações de tratamento na gestão dos esgotos 
sanitários e dos resíduos sólidos.  

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de sacolas plásticas ou 
não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV  

Saúde  

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida e à saúde decorrentes 
da mudança do clima e implementar as medidas necessárias de prevenção e tratamento, de modo a 
evitar ou minimizar seus impactos sobre a saúde pública.  

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da Saúde, sem prejuízo 
de outras medidas:  

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se evitar e tratar as 
doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;  

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança do clima e poluição 
do ar sobre a saúde e o meio ambiente;  

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e entomológica em locais 
e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida de sinais de efeitos biológicos de mudança 
do clima;  

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, com altos níveis de 
endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a dengue;  

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos impactos sobre a 
saúde decorrentes da mudança do clima.  

Seção V  

Construção  

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer critérios de eficiência 
energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência de materiais, conforme definição em 
regulamentos específicos.  
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Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e ampliação, deverão 
obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura sustentável e sustentabilidade de materiais, 
conforme definições em regulamentos específicos.  

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência energética e ampliação de 
áreas verdes nas edificações de habitação popular por ele desenvolvidas.  

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo Município que envolvam o 
uso de produtos e subprodutos de madeira somente poderá ser aprovado pela autoridade competente 
caso contemple, de forma expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.  

§ 1º. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma obrigatória como requisito para 
a elaboração do projeto executivo.  

§ 2º. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem produtos e subprodutos de 
madeira contratados pelo Município de São Paulo, deverá constar da especificação do objeto o emprego 
de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência 
legal.  

§ 3º. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto à utilização de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, o contratado deverá 
manter em seu poder os respectivos documentos comprobatórios.  

§ 4º. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura dos contratos de que 
trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de declaração firmada sob as penas da lei, do 
compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa 
que tenha procedência legal.  

Seção VI  

Uso do Solo  

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo Poder Público Municipal e 
norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental para o cumprimento dos objetivos desta lei, 
bem como pautada pelas seguintes metas:  

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de emprego e trabalho na 
cidade;  

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo de forma equilibrada 
em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou 
sobrecarga e otimizar os investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, com alterações 
subseqüentes;  

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura e equipamentos, de 
forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada com redução de custos;  

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor aproveitamento de 
áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento populacional, com potencialidade para 
atrair novos investimentos.  

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, promover a requalificação 



 

Anexo IX /10 

de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando oferecer condições de habitabilidade para a 
população moradora e evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.  

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, promover a recuperação 
de áreas de preservação permanente, especialmente as de várzeas, visando evitar ou minimizar os 
riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.  

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre terreno natural, visando à absorção de 
emissões de carbono, à constituição de zona de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à 
qualidade de vida e à melhoria da paisagem.  

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao estabelecido para a zona de uso em que se 
localiza o lote, podendo o que exceder o mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de 
espaço de igual tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, mediante acordo a ser 
firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.  

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas degradadas em áreas 
de proteção aos mananciais, em áreas de preservação permanente e na Reserva da Biosfera do 
Cinturão Verde de São Paulo, com o fim de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de 
recursos hídricos e proteção da biodiversidade.  

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a requalificação dos 
passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para a consecução dos objetivos desta lei.  

TÍTULO V  

INSTRUMENTOS  

Seção I  

Instrumentos de Informação e Gestão  

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de comunicação contendo 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de 
efeito estufa em seu território, bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e 
permitir adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas.  

§ 1º. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação deverão ser financiados 
com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.  

§ 2º. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá implementar banco de 
dados para o acompanhamento e controle das emissões de gases de efeito estufa.  

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de inventários de emissões 
antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a 
comunicação e publicação de relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação 
adequada à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.  

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das mudanças climáticas 
sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da saúde, no âmbito do Município.  

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de mitigação de 
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emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no Município e de habilitação ao utilizar 
o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono 
decorrente do Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.  

Seção II  

Instrumentos de Comando e Controle  

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de gases de efeito estufa 
serão condicionadas à apresentação de um plano de mitigação de emissões e medidas de 
compensação, devendo, para tanto, os órgãos competentes estabelecer os respectivos padrões.  

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os órgãos de controle 
ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas licenças de sua competência.  

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação nacional e estadual 
de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e deverá garantir a conformidade da frota 
veicular registrada no Município de São Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito 
estufa adequados aos objetivos desta lei.  

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei Federal nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o Poder Público Municipal estabelecerá formas de 
integração com os órgãos competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização 
pelo descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos provenientes de outros 
municípios.  

Seção III  

Instrumentos Econômicos  

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover renúncia fiscal para a 
consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei específica.  

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 
Adicional para empreendimentos que promovam o uso de energias renováveis, utilizem equipamentos, 
tecnologias ou medidas que resultem em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa 
ou ampliem a capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social constante 
da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as alterações subseqüentes.  

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de empreendimentos e ações 
que resultem em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade 
de sua absorção ou armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica.  

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais incidentes sobre projetos 
de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em particular daqueles que utilizem o Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (MDL), a fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica.  

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a desestimular as atividades 
com significativo potencial de emissão de gases de efeito estufa, cuja receita será destinada ao Fundo 
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos 
de redução de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em novas 
tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e procedimentos a serem definidos 
em lei específica.  
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Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a elaboração de projetos 
de neutralização e compensação de carbono no território do Município.  

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de pagamento por 
serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem a recuperação, manutenção, 
preservação ou conservação ambiental em suas propriedades, mediante a criação de Reserva Particular 
do Patrimônio Natural - RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.  

§ 1º. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da Administração Municipal, passível de utilização 
para pagamento de tributos municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços 
prestados pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.  

§ 2º. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao proprietário ou legítimo 
possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido declarada como de preservação ambiental ou 
RPPN.  

§ 3º. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos municipais prestarão 
orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em declarar terrenos localizados no Município 
de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN.  

§ 4º. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no Município de São Paulo 
como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na apreciação de projetos de restauro ou 
recuperação ambiental do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.  

Seção IV  

Contratações Sustentáveis  

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de São Paulo deverão 
incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e serviços, com ênfase particular aos 
objetivos desta lei.  

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará critérios de avaliação 
da sustentabilidade de produtos e serviços.  

Seção V  

Educação, Comunicação e Disseminação  

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da sociedade civil 
organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em linguagem acessível e compatível 
com diferentes públicos, com o fim de conscientizar a população sobre as causas e os impactos 
decorrentes da mudança do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:  

I - causas e impactos da mudança do clima;  

II - vulnerabilidades do Município e de sua população;  

III - medidas de mitigação do efeito estufa;  

IV - mercado de carbono.  
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Seção VI  

Defesa Civil  

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e auxílio à população 
voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e reconstrução de áreas atingidas por eventos 
extremos decorrentes das mudanças climáticas.  

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos climáticos extremos e alerta 
rápido para atendimento das necessidades da população, em virtude das mudanças climáticas.  

TÍTULO VI  

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL  

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, órgão colegiado e 
consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política ora instituída, contando com a 
representação do Poder Público Municipal e Estadual, da sociedade civil, especialmente das entidades 
populares que atuam nas políticas ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e 
acadêmico.  

TÍTULO VII  

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA  

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
previsto na Lei nº 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão ser empregados na implementação dos 
objetivos da política ora instituída, sem prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.  

TÍTULO VIII  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao licenciamento 
ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo processo administrativo, pelo órgão 
ambiental competente.  

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de emissões por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território até o ano de 2010.  

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de efeito estufa e 
poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser implementado a partir de 2009, 
para adequação da frota de motocicletas aos princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação 
federal vigente.  

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 dias, as regras gerais 
de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem como a definição de bolsões de 
estacionamento para este modal.  

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência até a edição da lei 
específica de que trata o "caput" deste artigo.  

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz ambiental do 
Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de enxofre inferior a 50 ppm 
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(cinquenta partes por milhão), a partir de 2009, com vistas ao alcance da meta de redução para o nível 
de 10 ppm (dez partes por milhão), a partir de 2012.  

Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta seletiva de resíduos no 
Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, em cada um dos distritos da Cidade, no 
prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada em vigor desta lei.  

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos devem considerar 
redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando adotada a meta progressiva de redução de, 
pelo menos, 10% (dez por cento) a cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível 
renovável não-fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município.  

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se nas hipóteses de 
aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços do Poder Público Municipal, bem 
como na expansão e renovação de sua frota, ressalvados os casos de impossibilidade técnica, 
devidamente justificados.  

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456º da fundação de São 
Paulo.  

GILBERTO KASSAB, PREFEITO  

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.  

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal  
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Anexo X  

Lei Federal 10.257 de 10/07/2001 

estabelece diretrizes gerais da política urbana  - Estatuto das Cidades 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto nº 730 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1o Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 

será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 

de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, 

da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 

saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 

vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 

processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir 

as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 

interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
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a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-

estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 

tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 

desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território 

sob sua área de influência; 

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 

aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-

estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 

imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 

implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 

ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 

mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 

consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
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XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 

com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 

e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 3o Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 

em âmbito nacional; 

III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico; 

IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 

transportes urbanos; 

V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 

econômico e social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 

econômico e social; 

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III – planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
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c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV – institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V – institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

l) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
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o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Medida Provisória nº 

459, de 2009) 

        u) legitimação de posse. (Incluído pela Medida Provisória nº 459, de 2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009) 

VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1o Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, 

observado o disposto nesta Lei. 

§ 2o Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 

ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real 

de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 3o Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 

Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 

movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 5o Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, 

a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1o Considera-se subutilizado o imóvel: 

I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 

decorrente; 

II – (VETADO) 
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§ 2o O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 

devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 3o A notificação far-se-á: 

I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 

caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo 

inciso I. 

§ 4o Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal 

competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 5o Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que 

se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 

compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 6o A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 

transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Lei, sem 

interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 7o Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 

5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do art. 5o desta Lei, o Município 

procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 

tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o 

caput do art. 5o desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a 

alíquota máxima de quinze por cento. 

§ 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 

manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a 

prerrogativa prevista no art. 8o. 
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§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata 

este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 8o Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 

cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 

desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1o Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 

prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 

indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 2o O valor real da indenização: 

I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de 

obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o 

§ 2o do art. 5o desta Lei; 

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 3o Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 4o O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 

contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 5o O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio 

de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 6o Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5o as mesmas obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 9o Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 

quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 

família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1o O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 

estado civil. 
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§ 2o O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3o Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 

antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 

população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde 

não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem 

usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou 

rural. 

§ 1o O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à 

de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 2o A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a 

qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 3o Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente 

da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 

estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 4o O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo 

deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de 

urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 5o As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 

votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 

ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II – os possuidores, em estado de composse; 

III – como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente 

constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1o Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 2o O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o 

cartório de registro de imóveis. 
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Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, 

valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é 

o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 

tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 

imóveis. 

§ 1o O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo 

ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 2o A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 3o O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 

propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 

encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 

contrário do contrato respectivo. 

§ 4o O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 

respectivo. 

§ 5o Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 
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Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 

respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I – pelo advento do termo; 

II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem 

como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as 

partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1o Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 

terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 2o A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 

imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1o Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 

preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o 

decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 2o O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1o, 

independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I – regularização fundiária; 

II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III – constituição de reserva fundiária; 

IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
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VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX – (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1o do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 

que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no 

prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1o À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 

interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 

validade. 

§ 2o O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de 

grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de 

aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 3o Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 

realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 4o Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo 

de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 5o A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 6o Ocorrida a hipótese prevista no § 5o o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 

cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima 

do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo 

beneficiário. 

§ 1o Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a 

área do terreno. 

§ 2o O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana 

ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 
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§ 3o O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de 

aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 

densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 

mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga 

onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I – a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III – a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de 

alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 

operações consorciadas. 

§ 1o Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 

pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 

investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 

melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 2o Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, 

bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 

legislação vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 

urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I – definição da área a ser atingida; 
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II – programa básico de ocupação da área; 

III – programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 

operação; 

IV – finalidades da operação; 

V – estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 

função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2o do art. 32 desta Lei; 

VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 

sociedade civil. 

§ 1o Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 

aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 2o A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações 

a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 

consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 

Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 

alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1o Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 

conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 2o Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado 

no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e 

ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 

privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 

previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 

considerado necessário para fins de: 

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
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II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 

social ou cultural; 

III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 

baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1o A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, 

ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 2o A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da 

transferência do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 

que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças 

ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 

proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I – adensamento populacional; 

II – equipamentos urbanos e comunitários; 

III – uso e ocupação do solo; 

IV – valorização imobiliária; 

V – geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI – ventilação e iluminação; 

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis 

para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 

ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 
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CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais 

de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 

cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 

respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 

contidas. 

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os 

Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 5o (VETADO)  

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I – com mais de vinte mil habitantes; 

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do art. 182 da 

Constituição Federal; 

IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 

ambiental de âmbito regional ou nacional. 
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§ 1o No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 

recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 

compensação adotadas. 

§ 2o No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 

transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou 

utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na 

forma do art. 5o desta Lei; 

II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III – sistema de acompanhamento e controle. 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 

seguintes instrumentos: 

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano; 

V – (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III 

do art. 4o desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas 

do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória 

para sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 

obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício 

da cidadania. 
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CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 

que trata o caput do art. 5o desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário 

como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1o Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou 

edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a 

realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou 

edificadas. 

§ 2o O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao 

valor do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2o do art. 8o desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos 

urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 

órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de 

concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I – terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no 

inciso II do art. 134 do Código Civil; 

II – constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos 

habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta 

Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, 

aprovação de projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de 

verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de 

sessenta dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os 

Estados e Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do art. 41 

desta Lei que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei, deverão 

aprová-lo no prazo de cinco anos. 
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Art. 50.  Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 

art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei 

deverão aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei nº 11.673, 2008)   Vigência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal 

as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 

sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei no 8.429, de 2 de 

junho de 1992, quando: 

I – (VETADO) 

II – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado 

ao patrimônio público, conforme o disposto no § 4o do art. 8o desta Lei; 

III – utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 

desta Lei; 

IV – aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 

uso em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V – aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1o 

do art. 33 desta Lei; 

VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4o do art. 40 desta Lei; 

VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3o do 

art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo 

valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 53. O art. 1o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a vigorar acrescido de novo inciso III, 

renumerando o atual inciso III e os subseqüentes: .(Revogado pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 

24.8.2001) 

"Art. 1o ....................................................... 

................................................................... 

III – à ordem urbanística; 

.........................................................." (NR) 
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Art. 54. O art. 4o da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano ao 

meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei no 

6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. ................................................... 

I - .............................................................. 

.................................................................. 

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do parcelamento do solo 

ou da edificação; 

........................................................." (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 

37, 38 e 39: 

"Art. 167. .................................................... 

I – .............................................................. 

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso especial para fins 

de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da edificação; 

38) (VETADO) 

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 

18, 19 e 20: 

"Art. 167. .................................................... 

II – .............................................................. 

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 



 

Anexo X /21 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 

Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Pedro Malan 

Benjamin Benzaquen Sicsú 

Martus Tavares 

José Sarney Filho 

Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.7.2001 
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Anexo XI  

Portaria 518 de 25/03/2004 do Ministério da Saúde 

Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao 
controle e vigilância da qualidade da água 
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PORTARIA N.º 518, DE 25 DE MARÇO DE 2004 

 
Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

Anexo XI /3 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

Anexo XI /4 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

Anexo XI /5 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

Anexo XI /6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

Anexo XI /7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /9 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /13 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /14 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /15 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo XI /16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


